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Metalúrgicos de Contagem
escrevem sobre as eleições 
no seu sindicato. (Pág.3>

A QUEM SERVE A PETROBRÁS?

TRAMA MULTINACIONAL 
NA ÁREA DO PETRÓLEO

Quem são os verdadeiros donos do “monopólio estatal do petróleo”? Tomando 
por base o caso da indústria petroquímica, pode-se reconstituir - em linhas 

gerais - uma parte da história da própria Petrobrás, desde seus primeiros 
passos até o governo Geisel. Esta história mostra, em detalhes, como 

agem os grupos multinacionais e seus parceiros no Brasil. Os principais
personagens enfocados são: empresário Ralph Rosenberg, marechal;>

Ademar de Queiroz, Ministro Shigeaki Ueki, 
Governador Paulo Egydio e Presidente Ernesto 

isel. Sobre o assunto, EM TEMPO publica também 
uma entrevista com Euzébio Rocha, que denuncia: 

“Estão solapando a Petrobrás”. Págs. 5, 6, 7 e 8.

Sexualidade 
feminina não 

pode. Censurado 
“Relatório Hlte”.

Pag. 4

Professores do Paraná 
fazem governo vacilar

Em um mês, o movimento dos professores do Paraná provoca as primeiras vacila- 
ções do governo, depois de greves em 65 municípios e paralisações em 90 escolas da 
Capital. Todos lembram da grande greve de 1968, quando a categoria conseguiu 
aumentos de até 100%, impondo suas reivindicações e criando um ponto de refe
rência importante. (Pág. 3)

Pena de morte não pega o operário Jesus

Condenado a 20
anos de prisão
(sem provas)

0 operário Jesus Paredes Soto foi condena
do a 20 anos de prisão, quinta-feira, pela 1? Audi
toria do Exército “por ter participado do seques
tro do embaixador alemão Ehrenfried von Holle- 
ben, em 1970” . No julgamento realizado no Rio,

a Promotoria desistiu de pedir a pena de morte como era sua 
intenção a princípio, e recuou para uma solicitação de 30 
anos, contra a defesa, que pedia a absolvição de Jesus (ver 
EM TEMPO da semana passada).

Só um dos juizes reconheceu sua inocência: o Tenente- 
Coronel Murilo Burjão. Agora a advogada Eni Moreira vai re
correr ao Superior Tribunal Militar. Não há no processo ne
nhuma prova de que Jesus estivesse no local do sequestro. Ele 
próprio nega sua participação. Eduardo Leite, tido como Co
mandante da operação, em depoimentos que prestou ainda 
em vida no CENIMAR não mencionava seu nome. Os demais 
condenados na primeira fase processual afirmam que só vie
ram a conhecê-lo depois de 1974 quando foi preso em São 
Paulo. O motorista do embaixador, Marin Hittl, não o reco
nheceu. Não o reconheceram tampouco as testemunhas que 
presenciaram os fatos arrolados pela promotoria.

Um só depoimento refere-se a Jesus: o que foi prestado 
por Manoel Henrique Ferreira, que, posterior mente, perante 
a mesma Auditoria, confessou ter recebido instruções para 
isto de oficiais do CODI e da OBAN. Em troca, ele seria posto 
em liberdade. No mesmo julgamento, considerando que ain
da faltam elementos essenciais para sua qualificação, o Con
selho da P  Auditoria sustou o processo contra Sônia Eliane 
Lafoz.
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Nossa resposta 
a essa porcaria 

énão!
Dois mil bancários cario

cas, reunidos quarta-feira, 
em assembléia geral decidi
ram por aclamação rejeitar 
em bloco e sem discutir se
quer, a ridícula proposta dos 
banqueiros à suas reivindi
cações.

O único orador encami
nhou a decisão. Ocupando o 
microfone, se dirigiu ao ple
nário com essa frase: “Nossa 
resposta a essa porcaria dos 
banqueiros é não.”
, A mesa dirigida pelo pró
prio presidente da Federa
ção aos Bancários, Laércio 
Figueiredo deu o assunto por 
encerrado sob apláusos ge
rais.

Na m esm a ta rd e , de 
quarta-feira última os ban
cários haviam se reunido 
com o representante dos 
banqueiros, Theófilo de 
Azeredo Santos, presidente 
da Federação Nacional dos 
Bancos. A conversa foi no 
Sindicato dos Bancários e à 
saída o presidente da CON- 
TEC, Wilson Moura dizia 
que a contraproposta havia 
sido de tal forma vazia que 
seria inútil levá-la às bases.

Ivan Martins, líder dos 
bancários do Rio e presiden
te das comissões de salários, 
eleito em assembléia geral, 
por sua vez denunciava a 
tentativa dos banqueiros de 
dividir a categoria. “Eles di
zem que pagarão um anuê- 
nio de Cr$^00,00, o que só 
beneficiará os mais antigos e 
que trabalhando 6h por dia 
não tem direito ao auxílio 
alimentação - nossa grande 
bandeira de luta.”

Os bancários estão reivin
dicando aquilo que o Tribu
nal Superior do Trabalho já 
lhes reconheceu como direi
to: o auxílio alimentação 
para os que trabalham além 
de 8 horas no valor de 
Cr$76,00 pagos diariamente, 
mas os banqueiros só que
rem pagar Cr$10,40. “As 
condições hoje são outras” - 
disse Ivan Martins. A situa
ção política é outra. A cate
goria tá unida e não vai se 
dividir” .

Wilson Gomes de Moura 
acrescentou que a posição de 
toda a liderança sindical é a 
mesma e que não tem sido 
escamoteada dos represen
tantes dos banqueiros desde 
a primeira reunião:”

“A greve não está, absolu
tamente descartada. Nem é 
uma questão juridica que 
possa ser resolvida por de
creto. Trata-se de uma ques

Uma história gaúcha, chc.
Caro Caco!, li no Em Tem
po a sua história. No jornal 
dizia que um estudante se- 
cundarista gaúcho havia 
sido expulso de sua escola E 
a escola é o Colégio Estadual 
Júlio de Castilhos.. Para 
quem não não é lá de nossa 
terra, Caco, a palavra Juli- 
nho não diz muito. Para um 
gaúcho, é sinônimo de rebel
dia. Porque você, Caco, não 
é o primeiro Ju liano  a ser 
punido por não ser vaqui
nha de prezépio.

Nos tempos da ditadura 
getulista, o Julinho era um 
ativo centro de lutas demo
cráticas. Muito Juliano le
vou porrada nas masmorras 
dos torturadores de plantão, 
naqueleles tempos...,. De
pois, foram os tempos do na
cionalismo. E quantos julia- 
nos escreveram nos muros, 
jogaram panfletos, apanha
ram, dizendo “O Petróleo

Passeata contra a censura
Mais de 600 pessoas per

correram na5a feira algumas 
das ruas centrais de Belo 
Horizonte numa passeata. 
Com velas acesas e entoan
do um cântico fúnebre, ar
tistas, intelectuais, estudan
tes e populares formaram 
um cortejo carregando um 
caixão desde a praça Afonso 
Arinos em frente a Faculda
de de direito até a escada
ria da igreja São José na 
avenida Afonso Pena. Eles 
enterravam a censura.

. A manifestação convo
cada pela associação profis
sional dos artistas e técnicos 
de Minas Gerais começou as 
17:30 horas com cerca de 200 
artistas., que sentados em 
silêncio e usando tarjas pre
tas com a inscrição “ Pelo 
fim da censura” velavam 
um caixão sobre o qual uma 
faixa: “Aqui jaz a censura” .

tão social e a categoria em 
suas assembléias pode resol- 
ver assumir essa responsabi
lidade” .

Contra proposta
À exigencia de reajuste 

salarial de 60crdos bancá
rios, os banqueiros respon
deram que só pagarão o 
índice governamental que 
vier a ser fixado. Sobre o 
abono de 20'7 imediato e não 
compensado, nada disse
ram. No caso de morte ou 
invalidez por assalto ao ban
co, o prêmio do seguro rei
vindicado pelos bancários 
era de Cr$ 800 mil e os ban
queiros disseram que não 
pagam ma s de 400 mil. E 
que só garantem a estabili
dade da gestante 60 dias 
após o término da licença 
dada pelo INPS.

A reivindicação era de que 
esse se estendesse por 120 
dias.

A CLT obriga as empresas 
com mais de 100 emprega
dos a manter creches. Os 
banqueiros se propõem, no 
máximo, a fazer parte de 
uma comissão mixta com re
presentantes dos bancários e 
da DRT, para estudar a 
montagem de uma creche 
que ficaria sob a responsabi
lidade do Sindicato Bancá
rio . A g ra tif ic a ç ã o  de 
Cr$500,00 que deveria ser 
paga aos trabalhadores no
turnos sem prejuízo do adi
cional devido, foi negada. A 
proibição de locação de mão 
de obra foi negada. A estabi
lidade provisória por 2 anos 
para bancários por motivo 
de casamento foi negada. O 
feriado do dia 28/8, dia do 
bancário, foi também nega
do. A complementação de 
auxílio doença paga pelo 
INPS foi negada.

Mobilização

A luta já está a nivel inte
restadual. Na reunião com 
os banqueiros estiveram  
além de representantes de 9 
sindicatos do Rio de Janeiro, 
também os representantes 
de Vitória-ES.

De noite, quando eles ain
da estavam  p resen tes, 
decidiu-se convocar para o 
dia 28 de agosto próximo, 
nas escadarias do Palácio 
Tiradentes - sede do legisla
tivo do Rio - um manifesta
ção chamada “O Dia do Pa- 
nelão” - como os bancários 
estão chamando o auxílio 
alimentação. O prazo para o 
acordo esgota-se a 31/8.

existe e deve ser nosso.” . 
São coisas que aconteceram, 
na qual tantos jovens se jo- 
gararam, com todas as con
sequências que você bem 
pode imaginar, e quanto...

M as dá  a in d a  p a ra  
lembrar as lutas políticas no 
Julinho, as eleições para o 

Grêmio, as paredes do colé
gio pintadas, cartazes cola
dos pelas paredes, meninos 
de 11, 12 anos aprendendo a 
viver a democracia, a ouvir 
as opiniões de uns e outros, a 
ser.

E era tudo istooque trans
formava o Ju liano num alu
no secundarista muito espe
cial. E aqui dá para lembrar 
as batalhas pela sempre 
ameaçada gratuidade do en
sino, o enterro da lei de Di
retrizes e Bases da Educa
ção, as passeatas contra a 
fome, contra a invasão de 
Cuba . . . E aquela massa

Aquela que ainda está viva 
nas mãos dos opressores mas 
que a partir de hoje morre 
no coração e na mente dos 
artistas brasileiros” .

As 18 horas com o local to
mado por populares, atraí
dos por aquele estranho ve
lório foi lida conjuntamente 
um “carta aberta à popula
ção” onde se acusa o regime 
“pelo estrangulamento das 
possibilidades de produção 
que sobram aos artistas 
através da ação retrógrada e 
repressora da censura, ferin
do os princípios universais 
dos Direitos do Homem”, 
contribuindo para que “nos
so homem perca a sua iden
tidade” .

Em seguida à leitura do 
m anifesto  in iciou-se a 
passeata-prõcissão passan
do pela avenida Augusto de 
Lima e rua Epírito Santo, 
arrebanhando no seu per

Serviços de produção gráfica.
C artazes, jo rna is  e revistas. 
Consulte-nos, tel.: 853-6680.

de jovens , quantos eram! , 
de braços dados, indo para 
os comícios do Largo da Pre
feitura, aí em Porto Alegre... 
Depois, veio 61, a Resistên
cia, o Movimento Estudan
til pela Legalidade, e os Ju- 
lianos lá, ao lado de outras 
universitáriaos, principal- 
mente os da FEÚRGS, os 
aviões voando sobre a capi
tal, as ameaças de bombar
deio, histórias que esperam 
ser contadas algum dia. E 
64 ...

Então, começa um traba
lho de destruição do Juli
nho, de sua tradição , o fe
chamento do jornal ( o tradi
cional “O Julinho”), a obri
gação dos alunos de usar 
uniforme, expulsões, pres
sões e pressões. Mas o Ju li
nho ainda está vivo. Porque 
você está vivo, Caco. (M ar
cos Faerm an)

curso centenas de populares 
que voltavam do trabalho, 
m uitos sem entenderem  
bem o que estava acontecen
do: “Quem foi que mor
reu?” , “Mataram mais al
gum estudante” . A maior 
parte, no entanto, estava 
mais apreensiva pela possí
vel chegada da polícia, que 
desta vez não apareceu, tal
vez por não esperar que a 
manifestação ganhasse as 
ruas.

No pátio da Igreja São Jo
sé foi largado o caixão e en
cerrada a manifestação que 
marcou o início da jornada 
contra a censura a ser reali
zada a nível nacional com 
término em Belo Horizonte 
com a “semana do proibi
do”, onde serão exibiaas pe
ças teatrais, filmes, poesias 
e músicas vetadas pela cen
sura. durante a primeira se
mana de setembro.

OAB barra 
delegado 

do trabalho
Por unanimidade de vo

tos, a Ordem dos Advogados 
do Brasil, seção Rio, decidiu 
que o Delegado Regional do 
Trabalho, Luiz Carlos de 
Brito, não pode voltar a ad
vogar. Mesmo depois de ter 

ago as anuidades atrasadas 
á 10 anos. Seu cargo, de 

acordo com os estatutos da 
Ordem, o incompatibiliza 
para a profissão. Com essa 
decisão, Luiz Carlos viu ruir 
seu sonho de ocupar a vaga 
do Tribunal do Trabalho, 
reservada a advogado no
exercício da profissão.

Tudo começou quando o 
Juiz Flávio Rodrigues Silva, 
do TRT, comunicou à OAB 
que era voz corrente que o 
Delegado do Trabalho que
ria entrar no Tribunal para 
ocupar aquela vaga. Isso não 
era possível, segundo o m a
gistrado, pois seu cargo é da
queles que facilitam, ex
traordinariamente, a capta
ção de clientela, o que o 
Estatuto da OAB veta.

Engenheiros na luta 
da oposição sindical

Tradicionalmente, a polí
tica dos empresários na área 
de engenharia foi sustenta
da pelas esperanças de as- 
cenção social dos profissio
nais liberais do setor (que 
constituíam a maioria da 
classe) que tinham na cons
tituição da pequena empre
sa e da entrada no mercado 
o parâmetro máximo de 
suas aspirações.

Porém, algo está m udan
do. Nas eleições do Sindica
to dos Engenheiros do E sta
do do Rio Grande do Sul, 
que deverão acontecer de 23 
a 25 de agosto, estão inscri
tas duas chapas: A chapa 1, 
de situação, visa continuar 
as gestões do Eng. Amindo- 
Beux (desde 1953 na direção 
do sindicato) que optou por 
dedicar-se apenas à Federa
ção Nacional dos Engenhei
ros, da qual também é presi
dente. Suas bases são enge
nheiros donos de empresas 
(principalmente da constru
ção civil) e os altos burocra
tas do serviço público e ge
rentes ou diretores da área 
privada. A chapa 2, de opo
sição, é expressão do Movi
mento pró-fortalecimento 
sindical (lançado em se
tembro de 1977) formado 
principalm ente por enge
nheiros assalariados ou pro
fissionais liberais remanes
centes.

A chapa 1 não possui pro
priam ente um programa 
mas, suas posições ficam cla
ras nas últimas publicações 
do sindicato: “O Engenheiro 
é o elo entre o capital e o tra 
balho” (Boletim Informati
vo ag o s to /d ez  de 77), 
“ ...mesmo diante de um cer
to equilíbrio da oferta de 
empregos em relação à de
manda, é conveniente que 
exista uma reserva de profis- 
siona,$h’. Ou falando claro, 
defende a formação de um 
exército de reserva”, forma 
tradicional empregada pelo

A OAB foi investigar e 
constatou que Luiz Carlos 
nem tinha comunicado sua 
nomeação para a Delegacia; 
e que ainda por cima estava 
atrasado nos pagamentos 
das anuidades há 10 anos.

Em suma: sua ficha cadas
tral estava completamente 
irregular.

De olho na vaga do 
TRT, o homem correu e pa
gou. Mas não levou. A deci
são final foi a seguinte: “O 
dr. Luiz Carlos de Brito foi 
nomeado, após a sua inscri
ção na OAB, para o cargo de 
Delegado Regional do Tra
balho, sem, entretanto, co
municar tal fato a esta sec
cional. Assim, comprovada 
a falta de anotação de sua 
função pública na ficha ca
dastral, impõe-se o licencia
mento do advogado, uma 
vez que o cargo público 
mencionado é totalmente 
incompatível com a advoca-

capitalismo para dividir 
seus assalariados e princi
palmente forçar para baixo 
os salários. Frente às elei
ções porém, cerrou fogo na 
compra de uma nova sede e 
atribui os problemas de de
semprego à penetração de 
técnicos estrangeiros no 
país.

A chapa 2 tem um posi
cionamento bem mais claro 
e centra seu programa em 
três questões básicas: 1- O 
compromisso com a classe:

trata das propostas de dissí
dios e contratos coletivos de 
trabalho, além do apoio à 
criação de um DIEESE no 
estado. Propõem ainda a 
passagem de 6 para 8 salá
rios mínimos o básico do en
genheiro por 6 horas de tra 
balho diário. 2- O compro
misso com a sociedade: pro
põem “estudos e debates 
para o desenvolvimento da 
Técnica, da Ciência, da 
Tecnologia e do Ensino Pro
fissional no país, como for
ma de buscar uma maior 
participação dos Engenhei
ros na busca de soluções 
para os problemas da Socie
dade e de uma visão mais 
social da Engenharia” . 3- 
Como gerir o Sindicato:

“tranformá-lo no desagua- 
douro natural dos debates 
sobre os problemas da Enge
nharia, Agronomia, Geologia 
(categorias abrangidas pela 
entidade), com a criação de 
um jornal mensal capaz de 
refletir a realidade, publica
ção de textos de caráter opi- 
nativo e técnico sobre os 
problemas da categoria” e, 
finalmente “ ...buscar a Li
berdade Sindical para uma 
atuação independente e 
aprimoramento da represen- 
tatividade da entidade” .(o 
sindicato possui atualmente 
apenas 1000 filiados, dos 
cerca de 8000 profissionais 
em exercício.) (Sucursal de 
Porto Alegre)

A repressão aos jornalistas 
em Salvador

Em documento dirigido a 
jornalistas e estudantes de 
jornalismo, o corpo de repor
tagem do Diário de Notícias, 
em Salvador integrante da 
rede dos Diários Associados, 
denunciou uma série de a r
bitrariedades vigentes na
quele matutino, aliadas às 

éssimas condições de tra- 
alho impostas aos repórte

res.
Ao colocar as condições de 

trabalho a que estão subme
tidos e denunciar os entra
ves existentes para o livre 
exercício do jornalismo no 
Diário de Notícias, o corpo 
de reportagem exige , como 
condição para continuar no 
trabalho, a recontratação do 
secretário da redação, jorna
lista Ipojucã Cabral e a de
missão do redator chefe José 
Ubirajara Figueiredo, aue 
segundo o documento aos 
jornalistas, é o principal res
ponsável pelas arbitrarieda
des vigentes no jornal.

O documento encaminha
do a jornalistas e estudantes 
de jornalismo veio em segui
da a um levado antenor- 
mente à Direção dos Diários 
Associados em Salvador. No 
entanto, ao contrário de ve

A repressão aos professores 
em Osasco

Quatro professores do Co
légio Fernão Dias Paes em 
Osasco, município da Gran
de São Paulo,compareceram 
no último dia 10 à Delegacia 
de Osasco para prestarem 
depoimento com relação ao 
processo contra eles movido 
pelo diretor da escola, Sabu- 
ro Matsubara. O diretor e 
ex-vereador do MDB local 
acusa Ivan de Almeida, Es- 
tilac F. Santos, Antonio Re- 
bouças Falcão e Wilson Reis 
dos Santos: “Por motivos in
justificáveis, no dia 6/6/78, 
fizeram publicar na Folha 
de SP notícias difamatórias 
contra o diretor da escola e 
contra o Colégio” . E conti
nua: “No Colégio, espalha
ram outras difamações, fa
zendo da disciplina escolar 
um tumulto e desordem to
tal” .

As denúncias apresenta
das por Saburo Matsubara 
sãcr, segundo diversos pro
fessores, uma medida re
pressiva, destinada a desen
corajar quaisquer tentativas 
futuras de reivindicação pe

B IO M ÉD IC O / Crescem 
os protestos contra a regula
mentação da profissão de 
biomédico, que está em tra
mitação no Congresso Na
cional, e que desconsidera 
todas as outras profissões da 
área (biologia, bioquímica, 
farmácia, etc.). Enquanto 
prosseguem as greves em 
grande parte das faculdades 
da área em todo o país, foi 
apresentada uma proposta 
no VII Congresso Brasileiro 
de Análises Clínicas, realiza
do em São Paulo, de parali
sação por três dias das ativi
dades de todos os laborató
rios de análises clínicas do 
Brasil, caso não se recue no 
atual processo de regula
mentação da profissão de 
biomédico.

RO M ANCE/ Foi lançado 
em São Paulo o livro de Jes- 
se Navarro Júnior, “A Vora- 
gem dos Moribundos", que 
em suas 126 páginas trata de 
dez estórias que têm como 
pano de fundo um lugarejo,
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rem atendidas as suas rei
vindicações, os jornalistas 
responsáveis pelos docu
mentos foram sumariamen
te demitidos da empresa, 
depois de terem realizado 
uma paralisação de suas ati
vidades, em protesto pela 
demissão do jornalista Ipo- 
jucã Cabral.

Além das denúncias con
tidas no documento, o corpo 
de reportagem do Diário de 
Notícias faz um apelo aos 
jornalistas baianos para que 
“se unam solidamente na 
luta pelo exercício do jorna
lismo como responsabilida
de e dignidade profissional. 
Apela os para que se unam 
objetivamente em torno da 
reativação do nosso Sindica
to, em princípio, como única 
forma de alcançarmos nos
sos direitos, que se sinteti
zam no pleno exercício da 
nossa profissão, com liber
dade. Uma consciência de 
classe se faz urgente para 

ue fatos como estes ocorri- 
os no DN não venham a se 

repetir em outros órgãos de
imprensa” .

Entre as denúncias ali
nhavadas no documento es
tá a fabricação de manche

los corpo docente da escola 
(140 professores); seriam o 
“golpe de misericórdia” so
mado pelo diretor a uma sé
rie de atos repressivos de de
sonestos, desde que, em 
maio deste ano, sete profes
sores foram demitidos do 
Colégio Fernão Dias por te
rem pedido, através de 
abaixo-assinado lido na sala 
dos professores, um diálogo 
para discutir e encaminhar 
resoluções, no sentido de 
que as condições de ensino e 
trabalho na escola fossem 
melhoradas. “Quanto à ati
tude do diretor ao elaborar 
um abaixo-assinado, des
mentindo a denúncia feita 
pelos professores demitidos 
(...) sabemos que muitos 
professores foram coagidos a 
assinar’’(sob ameaça de de
missão) .
Os alunos não compreen
dem a preocupação demons
trada por Saburo, em justifi
car com tanta ênfase uma 
atitude que apregoa como 
justa, e terminaram o docu

FINAIS
Arari, que pode ser o princí
pio ou o fim de tudo.

CANDIDATO/ No próxi
mo dia 25, em São Paulo, o 
lançamento público do comi
tê eleitoral de Geraldo Si
queira Filho, candidato a de
putado estadual e membro 
da diretoria do Diretório Cen
tral dos Estudantes da Uni
versidade de São Paulo, em 
1976 e 1977.

ARQUITETURA/ Todos 
oé estudantes da Faculdade 
de Arquitetura e Urbanismo 
Braz Cubas, de Mogi das 
Cruzes, estão em greve, rei
vindicando a suspensão do 
currículo imposto pela dire
ção da escola durante as fé
rias, propondo um método 
democrático de elaboração 
de um novo currículo e exi
gindo a readimissão de to
dos os professores afastados 
ou suspensos arbitrariamen
te. Além disso os estudantes 
exigem o congelamento das 
mensalidades, aumentadas 
irregularmente.

tes “contribuindo para o 
embrutecimento e a mais fe
roz ignorância do povo, por
que são sempre recheadas de 
maliciosas insinuações” . 
Além disso, segundo o docu
mento dos jornalistas, a bus
ca da verdade pura ou sem 
adulteração não vem sendo 
praticada no Diário de Notí
cias devido “a forte censura 
interna” .

A situação dos repórteres 
é a mais precária possível, 
segundo o documento, além 
de receberem um salário 
muito abaixo do nível local, 
o pagamento atrasa sempre 
e repórteres passam a traba
lhar na empresa visando 
uma contratação e nem se
quer recebem pelos serviços 
prestados. Além disso fal
tam condições materiais a 
exemplo de carros para uso 
no serviço fazendo com que 
os repórteres paguem do seu 
bolso as despesas do trans
porte, ou quando há carros 
suas condições são tão péssi
mas que colocam em risco a 
segurança da vida dos jorna
listas.

(Sucursàl de Salvador)

mento pedindo uma reunião 
da diretoria com os demiti
dos, só que com a participa
ção dos alunos: ...até agora, 
só professores e diretoria se 
manifestaram. E a nossa 
opinião, não tf considera
da?” .

Apesar de haver garantido 
ao corpo docente que as de
missões parariam nos sete 
iniciais, Saburo aproveitou- 
se das férias de julho para 
demitir mais cerca de 20 
professores por terem assiv 
nado o documento que ini
ciou o caso. Apesar de toda a 
repressão existente na escpT 
la, que tem 140 professores e 
mais de 6 mil alunos muitos 
professores vão participar 
da assembléia geral da cate
goria, em São Paulo no dia 
19, que vai decidir os enca
minhamentos da luta por 
aumento salarial, podendo 
até significar a tirada de 
uma greve de professores.

(Adalberto de Oliveira)

S E M A N Á R IO / Vai set
lançado ainda este mês, com 
sede no Rio, mais um sema
nário, de circulação nacio
nal: o “ 1900” . O-jornal, desti1 
nado a venda em bancas, vai 
ter uma tiragem inicial de 10Q 
exemplares. No seu manifes
to de lançamento, “ 1900’’ 
coloca que: “ Política e cultu
ra devem fugir à fórmula re- 
feição/sobremesa e o trata
mento deve romper a língua1 
gem circular e a lógica esta
belecida. Assim, temos uma 
questão, mais que uma pro
posta, editorial. E essa ques
tão representaria a distância 
entre o que pretendemos e o 
resultado de sua inserção no 
quadro da imprensa".

CONVERG ÊNCIA/ Nos
próximos dias 19 e 20, em 
São Paulo, a I Convenção 
Nacional da Convergência 
Socialista. Na pauta a política 
eleitoral e a plataforma a ser 
levada e apoiada pelo movi
mento.

■M TRMROí

CONSHLHO «EflTORIAL S ADMINISTRATIVO Aiuísio Marques. Al varo 
Gáidas, Antó'-» o Carlos Carvalho, Antonio de Pádua Prado Jr., Antonio Sérgio 
de Souza, Bernardo Kucinski, Cláudio Câmara, Emiliano José, Joâo Batista 
Mares Guia, Jorge Baptista, Marcelo Beraba, Maria Moraes, Maria Rita Kehl, 
Paul Analada Pont, Robinson Ayres, Tibôrio Cenuto, Fausto Brito (Conselheiro- 
Presidente). Suplentes: Carlos Tibúrcio, Flávio Andrade, Antonio Espinosa, 
Eduardo Fernandes, Flamínio Fantini.

DIRBTORBS: Antomo de Pádua Prado Jr.. Flamlmo Fantini, Jorge Baptista, 
Aobinscn Ayres, Tibôrio Canuto (Diretor-P^esidente).
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Godinho, Oldack Miranda. Lina Maria. Rto J» Janeiro (R. da Lapa, 200 
s/408); Adauto Novaes, Alan Albuquerque, Antonio José Mendes, Bernardo 
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selmann. Fernanda Coelho, Jamir de Menezes, Jorge Ricardo Gonçalves, Leis 
Meirelles, Ligia Bahia, Luis Antonio de Aguiar, Luiz Arnaldo Dias Campos, Mar
celo Beraba, Marcos Arâo Reis, Margarida Autran, Maria Helena Malta, Olga de 
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do Lessa. Sérgio Sbragia, Sueli Caldas.
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NACIONAL EM TEM PO3
Metalúrgicos BH-Çontagem

“A Oposição Sindical 
não pode firmar-se 

em alicerce de areia”

Governo do Paraná recua
com greve dos professores

l

Um grupo de operários que parti
cipa ativamente da Oposição Sindi
cal dos metalúrgicos de Belo Hori
zonte e Contagem, derrotada nas 
eleições recentes para o Sindicato da 
categoria, escreveram para EM  
TEMPO um balanço do pleito. Eles 
falam dos ganhos que tiveram, dos 
erros que cometeram e dos limites 
de consciência que a classe traba
lhadora apresenta hoje. Comentam 
também a esperança que pelo menos 
os 2.976 eleitores que votaram na 
chapa da Oposição enxergam, “pois 
já estão cansados da paradeiro tre
menda dos últimos anos e os salários 
inferiores ao custo de vida E apon
tam, finalmente, os rumos do movi
mento: “é necessário voltar ao tra
balho no interior das fábricas e criar 
grupos e comissões de fábrica, unir 
as fábricas em suas reivindicações 
comuns e aproveitar os espaços den
tro do sindicato nos momentos mais 
importantes da vida sindical”.

Balanço da campanha 
eleitoral

A Oposição Sindical fez um bom 
trabalho de propaganda. Entregou 
de mão em mão nas portas das fábri
cas grandes e médias o jornal PEÃO 
e diversos boletins. Do jornal foram 
tiradas quatro edições. Todas as 
fábricas de maior porte da região de 
Belo Horizonte e Contagem, base 
territorial do Sindicato dos M etalúr
gicos, foram atingida várias vezes. 
O mesmo aconteceu na maior parte 
das pequenas fábricas, inclusive ser- 
ralherias e automecânicas de seis a 
oito operários.

Estes contatos facilitaram para a 
Oposição Sindical inúmeras conver
sas de porta de fábrica. A partir des
tes contatos a oposição sindical pôde 
formar uma idéia clara da situação 
da categoria metalúrgica de Conta
gem e Belo Horizonte. Situação 
que foi confirmada pelos números da 
votação.

A Oposição Sindical tem  que ser 
realista e partir desta realidade 
constatada sem querer falseá-la com 
entusiasmo e assim evitar que o seu 
trabalho seja construído sobre ali
cerce de areia.

Situação dos metalúrgi
cos em Contagem e BH

Uma grande parte dos m etalúrgi
cos da região, representada pelos 
5.882 votos obtidos pela situação nas 
eleições sindicais de julho, e uma 
outra parte ainda maior dos m eta
lúrgicos, formada por aqueles operá
rios que não são sindicalizados, vi
vem ainda num ambiente de medo, 
ceticismo, desânimo, individualis
mo, baixo nível de consciência e des
conhecimento do papel do sindicato. 
Como fruto de tudo isto o que se tem 
é a desunião profunda da classe.

Existe o medo de assumir atitudes 
de luta, de reivindicação, por causa 
das represálias que em geral acom
panham e seguem cada uma das ini
ciativas de luta dos operários. Estas 
represálias são constatadas com fre
quência e os operários fazem os se
guintes comentários a respeito: “um 
companheiro dá as caras, seu salário 
é congelado. Não tem mais aum en
to .” ou então: “protestou, é dispen
sado.”

Frases como estas a Oposição Sin
dical ouviu com frequência. E ouviu 
outras que retratam  o quadro de ce
ticismo e de desânimo de setores da 
classe. Por exemplo:

“ Se vocês quetem o sindicato, vão 
roubar como o<^ue estão aí, dá na 
mesma. Deixa COmo está que eles já

tem os bolsos cheios” . Ou ainda: “o 
operário é desunido, tem que levar é 
ferro. “Referindo-se à Oposição vá
rios operários diziam: “a plataforma 
de vocês são palavras de eleição. De
pois não vão fazer nada” . Nessa 
mesma linha, também foi dito o se
guinte: “ A Oposição é desconhecida. 
Só agora em tempo de eleição é que 
aparece. ” O ceticismo e o desânimo 
também se revelaram fortes da se
guinte maneira: “ não adianta lutar 
enquanto o militarismo estiver m an
dando” , ou então: “ ninguém pode 
fazer nada num sindicato atrelado” .

O individualismo
Muitos metalúrgicos sonham em 

sair da classe operária. É o sonho de 
por um carro na praça, ou um boteco 
ou uma mercearia, ou “até um car- 
rinhho de laranja e pé-de-moleque” , 
que de acordo com a opinião de mui
tos operários “dá mais que o traba
lho em fábrica” .

Também o sonho de ser encarre
gado ou chefe é muito presente. 
Muitos acham que “quem estuda 
vai em frente. O burro deve levar fer
ro.” Quais são as causas dessa situa
ção?

1- O fracasso da greve de outubro 
de 1968 em Contagem, com a repres
são que se seguiu, fracasso que é re
cordado pelos operários que tem 
mais de 10 ou 15 anos de fábrica. 
Aquela foi uma greve preparada por 
poucos, em que muitos sofreram as 
consequências.

2- Quatorze anos de regime auto
ritário com uma propaganda maciça 
de progresso, individualismo, lucro, 
ao mesmo tempo que sufoca a orga
nização operária, sufoca o operário 
com salários baixos, desemprego 
prisão, ameaças.

3- Esta situação de grande parte 
da categoria metalúrgica é reforçada 
e agravada pela traição de uma dire
toria sindical, que além de esvaziar 
o sindicato nestes anos passados, 
anestesia os associados com uma as
sistência médica paternalista  e, 
além de tudo, ineficiente, fraca. Du
rante as eleições sindicais de julho 
passado, uma ambulância se tornou 
um cabo eleitoral poderoso da situa
ção. Em cada jornal que a diretoria 
do sindicato soltava aparecia a am 
bulância, de frente, de lado, inclina
da. Além disso, o que fez a atual di
retoria? Festas e competições espor
tivas. Agora ela vem com a promes
sa de um clube para o metalúrgico 
sindicalizado. E ainda por cima, 
acrescentou, durante a campanha 
eleitoral, a mentira de que a Oposi
ção Sindical acabaria com isso tudo, 
que a Oposição acabaria com o em
préstimo da Caixa Econômica admi
nistrado pela diretoria do Sindicato, 
que age como intermediária.

4- Esta situação até agora analisa
da não é geral. Talvez ela retrate o 
que acontece com a maioria da cate
goria. Existe uma outra parte, repre
sentada pelos 2.976 votos que a Opo
sição conseguiu nas eleições sindi
cais e pelo apoio de muitos operários 
não sindicalizados, que começam a 
enxergar uma esperança de novas 
lutas e conquistas, pois eles já estão 
cansados da paradeira tremenda dos 
últimòs anos e dos salários inferiores 
ao custo de vida. A vida se tornou 
impossível para o operário. A Oposi
ção era acolhida com sim patia a 
maior parte das vezes por um bom 
número de companheiros, que m ani
festavam a revolta contra uma dire
to r ia  c a ra c te r iz a d a  de b icho- 
preguiça.

Isto se tornou bem característicc 
na Companhia Siderúrgica Belgc 
Mineira, fábrica de onde sairam vá
rios dos atuais diretores do sindica
to, inclusive o presidente, e onde a 
Oposição Sindical ganhou a eleição 
nos dois turnos.

A Oposição
A Oposição sentiu desde os pri

meiros dias a falta de trabalho de 
base. Seu grande erro esteve em 
não se lançar imediatamente ao 
trabalho de aum entar estas bases, 
que seriam a grande força da cam 
panha. Em lugar de partir para 
reuniões por fábricas, partiu exclu
sivamente para a propaganda es
crita, distribuição de jornais e de 
boletins. Em lugar de descentrali
zar o trabalho e chamar efetiva
mente os companheiros de fábrica 
à participação, concentrou o traba
lho da campanha em poucos com
panheiros, que se desdobraram, 
mas não trabalharam  no sentido de 
fazer participar novos companhei
ros na campanha.

A Oposição deu mais ênfase às 
palavras de ordem, multiplicadas 
em boletins e jornais, sem que sur
gissem a partir de uma ação mais 
gradativa e mais educativa. Havia 
condições para um trabalho de reu
niões por fábrica. Escolheu-se um 
caminho mais fácil, aparentem en
te mais rápido, mas muito menos 
seguro e, inclusive, perigoso, pois 
tende a formar uma cúpula antes 
de criar as bases.

Para a maioria dos operários, 
conforme analisamos no inicio, a 
campanha da Oposição Sindical 
pareceu agressiva e pouco persua- 
siva. Por causa disso, ao longo dos 
três meses de duração da cam pa
nha se criou uma separação entre 
estes companheiros, que formam a 
maioria da categoria, e a Oposição 
Sindical. Até b nome PEÃO, que 
foi dado ao jornal de campanha da 
oposição, foi criticado por muitos 
operários, que simplesmente di
ziam que nem eram peões, nem 
queriam se-lo.

O sindicato
A diretoria atual sentiu a força 

da Oposição, e percebeu que já não 
pode continuar como tem feito nos 
nove anos anteriores, periodo em 
que a forte repressão impediu o 
aparecimento de lideranças oposi
cionistas. A diretoria do sindicato 
vai m udar a pele sem deixar de ser 
cobra e assumirá uma falsa abertu
ra e algumas bandeiras da oposi
ção. Já  está falando em lançar na 
próxima assembléia do dissídio 
uma proposta de não descontar as 
antecipações salariais pagas du
rante o ano. Fica claro que daqui 
em diante a diretoria do sindicato 
terá que considerar sempre a pre
sença da Oposição Sindical.

Conclusão
É necessário voltar ao trabalho 

no interior das fábricas. Criar gru
pos e comissões de fábrica. Sentir 
em cada fábrica para onde se enca
minham os companheiros, quais as 
lutas mais importantes. Ver em 
cada fábrica os problemas mais ur
gentes, alertar os companheiros 
para estes problemas e organizar a 
luta nesse sentido. Unir as fábricas 
em suas reivindicações comuns e 
aproveitar os espaços dentro do 
sindicato nos momentos mais im
portantes da vida sindical.

O movimento salarial dos professo
res do Paraná completa nesta segunda- 
feira seu primeiro mês. Escolas de 65 
municípios continuaram em greve até 
o final da semana e surgiram indícios 
de um primeiro récuo por parte do go
verno, até então inflexível. Na quinta- 
feira, um dia antes de terminar o prazo 
dado pelo governador Jayme Canet Jú 
nior para enquadrar na Lei da Segu
rança Nacional os professores que não 
voltassem ao trabalho, o líder do gover
no na Assembléia Legislativa, Luís Ro
berto Soares, disse que a ameaça do go
vernador havia sido “mal interpreta
da” .

Segundo o parlamentar, “o governo 
continua disposto ao diálogo e jamais 
teve intenção de ameaçar ninguém” . 
Além disso, o próprio procurador-geral 
do Estado, Lellis Corrêa, voltou atrás 
na declaração que havia dado aos jor
nais na quarta-feira e disse que os pro
fessores não seriam enquadrados na 
LSN, apesar de terem feito greve. A 
surpreendente velocidade com que o 
movimento se expandiu e o fato de ter 
ganho as cinco cidades principais do 
Estado - Londrina, Ponta Grossa, Gua
rapuava, Cascavel, Maringá e Curitiba 
parece ter sido decisiva nesse recúo 
do governo, registrando a primeira vi
tória importante do movimento.

O professorado declarou-se em con
gresso permanente no último dia 10 e a 
ameaça de Canet de enquadrar na Lei 
de Segurança Nacional quem não re
tornasse às aulas até a última 6’ feira 
só conseguiu indignar um número ain
da maior de mestres, cansados de espe
rar respostas do governo, até agora 
mudo quanto às reivindicações. Todos 
os dias chegavam à Associação dos 
Professores do Paraná confirmações de 
novas escolas que estão aderindo ao 
movimento. Na maioria delas, só falta
va a visita da comissão da APP encar- 
regadq de esclarecer oficialmente as 
decisões da Assembléia Geral para se 
interromper as aulas. O movimento as
sumiu proporções tão grandes que 
lembrou aos mais antigos as lutas de 
1968, quando conseguiu-se aumentos 
entre 80 e 100rr numa greve estadual.

O professorado declarou-se em con
gresso permanente no último dia 10 e a 
ameaça de Canet de enquadrar na Lei 
de Segurança Nacional quem não re
tornasse às aulas até a última 6’ feira 
só conseguiu indignar um número ain
da maior de mestres, cansados de espe
rar respostas do governo.

O governador Canet fez publicar nas 
primeiras páginas de todos os jornais, 
no últim o d ia  14, no ta  oficial 
“ lembrando” que “ao faltar à aula, da 
forma como vem ocorrendo, o professor 
provoca paralisação parcial do serviço 
público e contraria disposições expres
sas no artigo 162 da Constituição Fede
ral: não será permitida greve nos servi-

Jornalistas querem Constituinte, 
CGT e Reforma Agrária.

No último dia 12, em Maceió, encerrou-se o XVII Congresso Nacional dos Jornalistas.
Estiveram presentes durante três dias mais de 200 profissionais em debates que resul
taram no documento “ Carta de Maceió” publicado abaixo, na integra. Antevendo a con
tundência do manifesto, a pelegada esteve ausente à solenidade de encerramento.

“Os jornalistas brasileiros, reunidos 
no XVII Congresso Nacional em Ma
ceió, manifestam sua convicção de que 
devem se posicionar não apenas quan
to aos problemas específicos da catego
ria, mas também, e principalmente, 
em relação à grave situação política, 
social e econômica que inquieta a N a
ção no momento em que toda a socie
dade brasileira, depois de longos anofe 
de arbítrio, movimenta-se para im
plantar o Estado de Direito no país. 
Testemunhas da marginalização cres
cente do povo brasileiro, nós, jornalis
tas, assistimos e registramos, constran
gidos e muitas vezes impotentes, a su
pressão das franquias democráticas, a 
usurpação dos direitos elementares do 
cidadão, o cerceamento da liberdade 
de pensamento e de informação e a vio
lação dos direitos humanos.

Não foi apenas o direito de voto que 
nos retiraram, nem somente a partici
pação política que nos restringiram. 
Sofremos também a execução de uma 
política econômica declaradamente 
concentradora de renda e elitista, 
sobre a qual a sociedade brasileira não 
foi consultada. Ao trabalhador interes
sa, acima de tudo, ter condições de 
existência digna, o que implica em sa

Depois de um mês, o mo
vimento grevista dos pro
fessores do Paraná pro
voca os primeiros rec”os 
do Governo, diante de í 
las paralisadas en 
municípios e na maioria 
das escolas da Capital.

ços públicos...” . Ao mesmo tempo, a 
Secretaria da Educação formou uma 
equipe volante que percorria as escolas 
divulgando a mensagem do Governo, 
pressionando para que se suspendesse 
o congresso permanente de professores 
e ameaçando de punições os renitentes. 
Alguns diretores de escolas não só cola
boraram com o governo como foram 
além, espalhando boatos de que os 
líderes do movimento já tinham sido 
“descobertos e presos’’.

À estas ameaças, os professores res
ponderam: “não há líderes, o movi
mento é de todos” . Na verdade, foi 
inútil pretender que apenas argumen
tos e boatos provocassem o refluxo de 
um movimento que já havia esgotado 
todas as formas de diálogo com o go
verno. “Cartas e memoriais ás autori
dades, reuniões e assembléias, denún
cias na imprensa, visitas de comissões, 
nada adiantaram”, disse um professor.

Dez meses
No ano passado, em outubro, após 

assembléias em muitas cidades do in
terior, os professores enviaram ao Go
vernador suas reivindicações. Na falta 
de qualquer resposta, encaminharam 
novo documento no último dia 21 de 
julho, reivindicando: piso salarial de 5 
mil cruzeiros; pagamento aos professo
res licenciados, por habilitação; reali
zação de concurso; estabilidade; regu
lamentação imediata do Estatuto do 
Magistério. Cansados de esperas inter
mináveis, desta vez deram um prazo, 
que se esgotou no último dia 5.

Talvez prevendo um total desprezo 
do governo diante de suas solicitações, 
os professores vêm discutindo e se or
ganizando desde maio. O atual con
gresso estadual permanente é o desa- 

uadouro natural desse movimento de 
ase, cujo polo irradiador foi o municí

pio de Londrina, no norte cafeeiro, 
onde instalou-se o congresso perma

salArios dos professores 
EM GREVE NO PARANA

Remuneração em C rí Nível Quantidade de professores
7.080 5 5.000
- 4
3.948 3 1.000
3.592 2 500
2.553 1 20.000

(Observação: há ainda uma grande quantidade de professores recebendo 
1.600 cruzeiros e cerca de 40 mil professores suplementaristas sem qualquer 
vínculo empregatício e nenhuma garantia.)

lários justos, educação, saúde, mora
dia, lazer e segurança pessoal, direitos 
esses ignorados nos últimos anos em 
prol de um modelo econômico privile- 
giador de minorias e de uma segurança 
nacional que não é absolutamente a da 
população.

Nós, acreditando que a restauração 
democrática no Brasil é condição es
sencial para a reorganização da socie
dade em bases justas, de forma a aten
der às aspirações de todo o povo, dize
mos que:

-  O povo tem que se manifestar li
vremente através de eleições diretas e 
secretas, para o que é imprescindível se 
revoguem todos os atos de exceção, se 
convoque uma Assembléia Nacional 
Constituinte e seja concedida anistia 
para todos os punidos por atividades 
políticas;

-  Equanto perdurarem as restrições 
e limitações à liberdade de imprensa, 
principalmente no rádio e na televisão, 
ao livre exercício do jornalismo, à liber
dade de pensamento e ao direito que a 
população tem de ser informada, não 
se viabilizará a conquista do regime 
democráticv

- Ê necessário a revogação de toda a 
legislação que rege a atividade sindical 
no Brasil, instaurando-se uma organi

nente no próprio dia 5 do corrente. Re
fletindo o grau de organização alcan
çado através de reuniões entre as co
missões de escolas, que reuniram 40 e 
depois 80 professores combativos, qua
tro dias após deflagrado o movimento 
já atingia 18 municípios.

Movimento de união
Na tentativa de luta de uma forma 

organizatória forte e representativa; 
criou-se o Movimento de União dos 
Professores, que batalha pela integra
ção entre as mobilizações do norte, sul 
e oeste do Estado. A organização do 
movimento é controlada por uma co
missão central de coordenação, forma
da por três representantes de cada ci
dade em congresso, que assegura às ba
ses o controle democrático das deci
sões. Esta comissão conta com apoio de 
grupos de finanças, divulgação e visita 
às escolas.

Um professor conta com suas pró
prias palavras como começou a organi
zação: “Durante o desenvolvimento da 
assembléia, foi-se organizando comis
sões. Você vai ali! você vai aqui; sabe 
como é: independente do sujeito ser 
daquela escola ou não. Se cabiam cinco 
dentro do carro, iam todos para umá 
cidade e conversavam com o pessoal. 
Quando aderiram ao movimento, tor
navam um clube ou outro lugar qual
quer da cidade um local permanente 
do Congresso. E todas as informações 
desse local eram comunicadas à Lon
drina.”

Se de um lado os professores conta
ram com a impassividade inicial do 
Governo e o repúdio dos vereadores da 
Arena de Curitiba, que por duas vezes 
saíram do plenário para não permitir o 
atingimento do quorum necessário á 
votação, por outro lado houve ampla 
adesão por parte de pais e alunos. O 
que não evitou que o movimento tives
se que enfrentar problemas comuns a 
outras categorias; em Guarapuava, o 
membro do Conselho de Representan
tes dos professores do Paraná, Herácli- 
to Sândalo, que se intitulava represen
tante do Governo, foi expulso de as
sembléia de 300 professores. Heráclito 
é o que as oposições sindicais costu
mam chamar de “pelego” , isto é, um 
traidor da categoria e bajulador do go
verno.

(Sucursal de Curitiba)

zação livre, autonoma e desvinculada 
do Estado e com eleições diretas em to
dos os níveis, sob a égide da Justiça 
Eleitoral;

-  Ê fundamental reconhecer-se aos 
trabalhadores o direito de se organiza
rem numa confederação geral;

-  Continuamos esmagados pelo arro
cho salarial e a camisa de força do Fun
do de Garantia, razão porque seguimos 
clamando por salário profissional con
dizente com a nossa dignidade e lutan
do pela negociação direta entre empre
gados e empregadoras em torno de sa
lários e condições de trabalho;

-  Distribuição mais equânime da 
terra somente será viável com reforma 
agrária;

- É imprescindível o controle efetivo 
das atividades do capital estrangeiro e 
das multinacionais.

Nós estamos convictos de que as de- 
cisões adotadas neste congresso nos 
identificam com a luta dos demais se
tores da sociedade numa grande frente 
pelo Estado democrático. E estamos 
convencidos, sobretudo, de que só com 
o atendimento destas condições essen
ciais se moldará um regime que corres
ponda às exigências da maioria do 
povo brasileiro” .



4 EM TEMPO NACIONAL

Um veto ao debate 
da sexualidade 

feminina

Ao proibir a circulação no Brasil do “Relatório H ite”, um estudo 
feito nos Estados Unidos sobre a sexualidade feminina a censura 
do governo tenta conter o debate a respeito de alguns pontos

fundamentais da organização da sociedade capitalista, patriarcal e
autoritária: a organização da familia, por exemplo, através da sua influência na vida sexual, 

da mulher. Apesar da insuficiência da análise, o livro apresenta uma pesquisa em que 
três mil mulheres de 14 a 78 anos falam sobre a maneira como obtém prazer sexual, sozinhas ou 

acompanhadas - depoimentos, 
que fornecem um panorama muito vivo sobre a condição feminina.

Toda vêz que a censura comete 
alguma baixaria, a curiosidade a 
respeito do material vetado (ou sus
penso, ou recolhido, seja o que for) é 
grande. Justifica-se: afinal, o que 
fomos proibidos de ver, ouvir, ler, 
desfrutar ou saber dessa vez?

Obviamente haverá sempre a mi
noria conivente -  ou iludida -  que 
acredita que o Departamento de 
Censura da Polícia Federal estará 
protegendo a população de influên
cias nefastas e estímulos destruti
vos, a cada nova proibição. A gran
de maioria entretanto, sabe ou intui 
o contrário: se foi proibido, é porque 
é coisa importante. Se foi censura
do, é porque de alguma forma aba
lava dogmas preconceitos e mistifi
cações úteis à manutenção da or
dem e do poder.

Aí, a curiosidade aumenta -  cu
riosidade proporcional ao direito de 
saber, de ter acesso a todo material 
informativo e cultural produzido no 
país e no mundo.

Agora foi a vez de proibirem a cir
culação do Relatório Hite -  um es
tudo feito nos Estados Unidos a res
peito da sexualidade, ou melhor: 
exclusiva mente sobre a sexualidade 
feminina. Uma pesquisa em que 
três mil mulheres de 14 a 78 anos fa
lam sobre a maneira como obtém 
prazer sexual, sozinhas ou acompa
nhadas. É claro que semelhante 
perspectiva deve fazer brilhar de 
volúpia os olhos e as tesouras de to
dos os funcionários públicos da re
pressão -  pois me parece que a con
dição essencial para que alguém 
possa trabalhar a favor da repres
são, é a de tê-la já internalizada.

A condição feminina
Mas o que nos interessa aqui não 

é a psicologia do censor e sim a re
flexão sobre o que levou à proibição 
do livro. Afinal, de que tipo de in
fluência nefasta foram protegidos

Os saldos do comício gaúcho
No último dia II, em Porto Alegre, 

a Frente Nacional de Redemocrati
zação encerrou mais uma etapa de 
sua atribulada trajetória: Maga
lhães ficou definitivamente de fora 
da candidatura emedebista à Presi
dência, sepultado pelas vaias popu
lares; a direção moderada do MDB 
tmendo o feitiço começar a voltar-se 
centra o feiticeiro suspendeu pelo 
momento o ciclo de concentrações 
que vinha se dando pelo país; e o ge
neral Euler apesar de aclamado vito
riosamente como candidato único d 
convenção do partido, teve que engo
lir também muitos protestos popula
res pelos seus desejos em somar a de
mocracia com o golpe de 1964.

Os rumos daqui para frente já  se 
insinuam. Na convenção do próximo 
dia 23 é bem provável que Euler saia 
vitorioso, apesar de todas as ma
nobras e boicotes que se articulam 
desde o Palácio do Planalto no intui
to de esvaziar a reunião. Isto conse
guido, é de se esperar que a FNR in
gresse numa nova fase: para o gene
ral Hugo Abreu será a hora de dei
xar de lado as boas maneiras e pas
sar d ofensiva nã conspiração mili
tar, para os autênticos, capitalizan
do a vitória contra a direção modera
da que tanto relutou diante de Euler, 
será o momento de passarem enfim a 
exercer uma maior influência na di
reção da FNR colhendo aquilo que 
plantaram; e para os setores popula
res da oposição será a oportunidade 
de denunciando,como no sul, os limi
tes da FNR, fazê-la avançar abrindo 
espaço e fustigando a alternativa Fi
gueiredo. Uma semana depois do 
comício, os repórteres Eleonora Cou
to, Luci Ayala e Jorge Andrada fa
zem um balanço das suas repercus
sões. Eis o relato:

Ao menos em um aspecto, ninguém 
pode discordar. A concentração da 
Frente Nacional de Redemocratização, 
em Porto Alegre, reviveu o clima dos 
velhos comícios populares, há mui);o 
inexistentes no país. A partir de um 
certo momento ninguém mais sentava 
e, em pé, o público presente triplicou, 
seguramente, a lotação de 700 lugares 
do plenário da Assembléia Legislativa 
gaúcha.

Antes mesmo da chegada da carava
na frentista, o côro ritimado de “anis
tia, anistia” e “abaixo a ditadura” pre
nunciava que a noite não seria só de 
festas a ampla gama de parlamentares 
e adeptos que falariam pela Frente de 
Democratização.

t) pi' . ■ama prometia desde o gene
ral Euler Dentes, agora o mais forte 
candidato a candidato pelo MDB na 
disputa com Figueiredo, aos arenistas 
Magalhães Pinto, Teotónio Vilela e o 
gaúcho .João Dentice, o mais novo con
verso aos arraiais frentistas, passando 
pelo colorido “arco-íris democrático” 
do próprio MDB.

A platéia confirmou que não estava 
para brincadeira na chamada para

os virginais leitores brasileiros com 
a retirada de circulação do Relató
rio Hite?

Antes de mais na
da, foi proibida mais uma tentativa 
de questionamento da condição fe
minina. Não é apenas o orgasmo fe
minino que se discute no livro (em
bora mesmo se fosse, não seria o 
caso de dizer “apenas” ). Ao relatar 
sobre a condição sexual da mulher 
americana, o Relatório Hite toda a 
inevitavelmente em alguns pontos 
fundamentais da organização da so
ciedade e capitalista, patriarcal, 
autoritária: a organização da famí
lia por exemplo através da sua in
fluência na vida sexual da mulher. 
Afinal, é a posição de mãe e esteio 
da família (a célula básica da orga
nização da sociedade etc) que
condiciona indiretamente as rela
ções sexuais entre homens e mulhe
res, assim como a dependência de 
todos os tipos, das digníssimas es
posas em relação a seus maridos. 
Dependência que camufla uma ou
tra no sentido inverso mas plena
mente compatível: o homem e as 
crianças sobrevivem diariamente 
graças aos serviços gratuitos que a 
mulher presta no lar, substituindo 
uma das funções do Estado e bara
teando em última instancia a mão 
de obra. Por isso não á exagero afir
mar (a autora passa na tangente 
por esse ponto) que nenhuma “re
volução sexual” ou liberação, femi
nina ou masculina, será completa 
sem que se alterem râdicalmente as 
bases das relações sociais e - antes 
mesmo - toda a estrutura da socie
dade. Todas essas considerações ex
plicam, ainda que superficialmen
te, o veto sistemáticoasobras que se 
refiram à condição feminina tanto 
quanto política/existencial sexual.

É bom evitar em todo caso a ten 
dência de supervalorizar o livro 
so porque não temos mais aces
so a ele. Entre as diversas manca
das da censura inclue-se frequente
mente a de provocar barulho inútil 
ao vetar algumas obras que teriam 
muito menos reprecussão se circu

lassem normalmente - o que não 
significa absolutamente que seu 
trabalho não seja altam ente eficaz 
em relação aos objetivos visados. 
Em todo caso, apesar da riqueza do 
material colhido, o Relatório Hite 
resulta numa reflexão o mais super
ficial possível sobre a sexualidade e 
os fatores psicológicos e sociais que

composição da Mesa. Magalhães, 
Dêntice e até Ulisses Guimarães entra
ram sob vaias estrondosas.

Qual o significado desse comporta
mento do público? Certamente, a ex
plicação mais plausível é o sentimento 
oposicionista ao regime militar que 
animava os presentes mas que não obs- 
curecia sua memória política, nem 
anulava os compromissos de vários 
oradores com o estado de exceção que o 
país vive nos últimos 14 anos.

Não faltaram aplausos aos que de
fenderam claramente a Anistia ampla 
e irrestrita, ao governo provisório e a 
convocação de uma Assembléia Cons
tituinte, eleita com plenas liberdades 
democráticas.

O que a platéia não estava disposta 
era engulir, simplesmente, como justi
ficava e propunha o senador Brossard: 
“Aqui nesta mesa, a bem dizer, está o 
Brasil inteiro. As nossas divergências 
ficarão para trás, porque o passado não 
volta, o que passou, passou.”

Assim, até mesmo o general Euler, 
em alinhado terno verde oliva e que 
chegou a ser ovacionado como “presi
dente, presidente” não escapou âs
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vaias. A maior delas ocorreu quando 
ele se referiu a 64 como “uma revolu
ção, felizmente incruenta, para defen
der as frágeis instituições do país de 
uma conspiração contra o regime de
mocrático.”

O general precisou interromper sua 
fala após as vaias, o côro uníssqno to
mou conta do plenário: “abaixo a dita- 
d u r a ,  a b a ix o  a d i t a d u r a ”  
Recompondo-se. rápido, continuou: 
“O golpe e a subversão não compen
sam". E. mais adiante: “A reforma das 
instituições e das próprias estruturas 
sociais, quando necessária, so se faz no 
seio da sociedade mesma, por uma es
colha, vontade e ohra da própria socie
dade” .

Entre palmas, vaias, faixas, os fren
tistas discursavam procurando mos
trar como a Frente seria a salvação 
contra as arbitrariedades e erros do re
gime, mas ninguém tocava no tema 
proibido da noite: o lançamento de um 
candidato à convenção do MDB no dia 
23.

Esse compromisso não foi rompido 
nem pelo mais vaiado, Magalhães Pin
to, que chegou a desistir do discurso

a condicionam. A autora limita-se a 
agrupar os resultados das entrevis
tas que colheu em tópicos estan
ques - Masturbação, Orgasmo, 
Coito, Lesbianismo - sem con
cluir nada de muito novo dessa 
enorme quantidade de informações. 
O livro torna-se então basicamente 
descritivo, e a análise não vai muito

que preparara e entregara à imprensa 
na véspera, nem pelos mais hábeis 
como Marcos Frei e e Pedro Simon, 
que sentindo o público presente fugi
ram ao crivo da crítica popular.

Resultados
Enfim, qual o resultado da concen

tração da Frente em Porto Alegre e do 
comportamernto do público que,certa
mente, não correspondeu aos organiza
dores da festa? A grande derrota foi da 
cúpula nacional do MDB pois o seu 
preferido, Magalhães Pinto, recebeu a 
pá de cal nas vaias da platéia oposicio
nista presente. É inegável, também, 
que a Frente avançou na definição de 
um programa no qual constam pontos 
que interessam as classes populares. 
Ao menos, comprometeu-se publica
mente com eles de forma mais clara do 
que até então e aparece como uma al
ternativa a Figueiredo e as “ reformas 
de Portela” .

Mas, o MDB que poderia ser seu sus- 
tentáculo orgânico e dar-lhe um cará
ter ofensivo na conjuntura, demonstra, 
cada vez mais seu afastamento dos in
teresses populares.

O que importa a estes setores no lan
çamento de uma candidatura oposicio
nista, está na abertura de mais uma 
frente-para fustigar o regime militar e 
na possibilidade de ampliar as oposi- 
ções burguesas contra a saída Figueire
do.

A cúpula emedebista, entretanto, 
adiou para o fim do mês de agosto a de
cisão sobre o lançamento de uma can
didatura. É óbvio que isso favorece ao 
atual governo e seu sucessor, pois per
mite, pela indefinição, a recomposição 
de uma maioria segura dentro da Are
na e nos meios militares para Figuere- 
do.

No sentido popular, as atitudes são 
de boicote sistemático e deliberado. 
Enquanto no Rio de Janeiro, os candi
datos vinculados aos interesses popula
res são impedidos de concorrer pelos fi
siológicos de Chagas Freitas, em Porto 
Alegre, os setores avançados do Parti- 
■:1o foram alijados totalmente na con
centração da Frente de RedePiocrati- 
zoção. As propostas do Departamento 
Trabalhista e do Setor Jovem de Porto 
Alegre nem sequer foram lidas na con
centração e, ao público presente, ape
sar dos insistentes pedidos e da longa 
tradição em atos como esse, foi negado 
o direito a palavra.

Iludem-se as direções emedebistas 
em confiar nas articulações com os dis
sidentes arenistas às custas do boicote 
aos setores progressistas do partido. Os 
trabalhadores, os estudantes, a grande 
maioria do povo, ainda que marginali
zados da vida política, não a deixam de 
lazer, a seu modo. Sua memória políti
ca. porém, não é tãc/curta como gosta
riam os adesistas e moderados. As 
vaias aos frentistas em Porto Alegre 
que o digam.

(Sucursal de Porto 
Alegre]

além da exposição dos dados quan
titativos obtidos: a maioria das m u
lheres tem mais prazer na m astur
bação do que nas relações com ho
mens, tantas por cento preferem tal 
e tal tipo de estimulação, a verda
deira revolução sexual ainda não foi 
feita e a mulher continua submissa 
aos padrões masculinos tanto mo
rais quanto em m atéria de compor
tam ento sexual, .isso é: dos meios 
“permitidos” para se obter prazer.

'Não são conclusões insignifican- 
tes.Mas em vista da enorme quanti
dade de informações de que Shere 
Hite dispunha, o livro deixa muito 
a desejar. 0  que ele apresenta de 
potencialmente revolucionário são 
justam ente  os depoim entos. Os 
questionários foram enviados por 
escrito, anonimamente, e portanto 
a grande maioria das entrevistasdas 
expôs o mais franca e detalhada
mente possível todas as suas sensa
ções, expectativas, hábitos e frus
trações em relação ao sexo. Depoi
mentos às vezes muito ingênuos, 
outras vezes reveladores de uma 
profunda consciência feminista, de 
uma auto-afirmação corajosa e de 
uma profunda revolta em relação 
aos preconceitos, limitações e in
sensibilidade dos homens, que mui
tas vêzes fazem papel de porta- 
vozes inconscientes (ou não?) das 
restrições sociais a uma vivência se
xual alegre e sem conflitos.

O que foi vetado com a proibição 
do Relatório Hite foi, por um lado, 
uma abordagem não mistificadora 
da vida sexual; apesar da insufi
ciência da análise, os depoimentos 
fornecem um panorama muito vivo 
sobre a sexualidade feminina. Fica
mos então proibidos de saber que as 
mulheres são muito mais sensuais 
do que demonstram ser, mas que 
sua sensualidade não tem  nada a 
ver com as poses malabarísticas e 
as expressões submissas/alucinadas 
com que as revistas para homens 
procuram excitar as sensibilidades 
mais embotadas. Aliás, as mulheres 
parecem recusar em peso o padrão

Rosalice Livre

Dias antes das eleições municipais 
de 76 a suplente de deputado pelo 
MDB fluminense, Rosalice Fernan
des, foi sequestrada e presá por agen
tes do DOPS do Rio de Janeiro. Rosa
lice foi acusada de “subversão” , de 
estar indispondo os metalúrgicos de 
Volta Redonda contra o governo. 
Nesta época, ela dirigia o departa
mento trabalhista do Diretório Muni
cipal do MDB de Volta Redonda e es
tava prestes a assumir o mandato le
gislativo. Rosalice desmente as acu
sações na prisão, sofre torturas e é 
condenada a 18 meses de prisão, com 
base na Lei de Segurança Nacional

Durante seu período na prisão, Ro
salice participou de duas greves de 
fome que se tornaram famosas por 
mobilizar a opinião pública nacional 
na luta pela Anistia ampla, geral e ir
restrita: a primeira na reivindicação 
de transferência dela e de outras 
companheiras para um presídio polí
tico; a segunda em solidariedade aos 
presos políticos de Itamaracá, pedin
do a quebra do isolamento carcerário 
a que estavam submetidos há vários 
anos os companheiros Carlos Alberto 
Soares er Rholine Sonde.

Quase dois anos se passaram e a 
exigência da libertação de Rosalice 
passou a ser uma das reivindicações 
mais ouvidas, durante esse tempo.

Mas as autoridades obrigaram Ro
salice a cumprir toda sua pena. Fi
nalmente, na segunda-feira, Rosalice 
saiu dos cárceres. Seus familiares, 
amigos e companheiros estavam pre
sentes na saída do presídio Talavera 
Bruce, em Bangu. Cerca de 100 pes
soas se amontoavam na estrada que 
dava acesso ao presídio. Dezenas de 
soldados da Polícia Militar impedi
ram a passagem daqueles que que
riam demonstrar solidariedade a Ro
salice.

Mas, de pouco adiantou as artima
nhas da polícia, de retirá-la do presí
dio por outra via de acesso. Dentro 
em pouco Rosalice foi encontrada por 
seus companheiros. Além da família 
e dos amigos, ali estavam leais lide
ranças operarias e populares de Volta 
Redonda, onde Rosalice havia conse
guido cerca de onze mil votos em 74. 
Representantes de entidades estu
dantis, Comitê Brasileiro pela Anis

de sensualidade que a sociedade de 
consumo criou, chegando a inibir 
grande parte do seu prazer nas rela
ções com homens que não conse
guem aceitar expressões espontâ
neas e manifestações não cinemato
gráficas. Ficamos proibidos de sa
ber que as mulheres parecem menos. 
preconceituosas que os homens - 
quanto às possibilidades sensíveiâov 
do corpo, levando o sentido da pala- í 
vra “sexual” mais além das rela-r<* 
ções genitais estabelecidas pela so- > 
ciedade patriarcal como as únicas ' 
lícitas, pois as únicas que podem le-fô 
var à concepção. Ficamos proibidos 
de saber que a excitação sexual é 
sentida por m uitas mulheres como 
tão prazeirosa quanto o orgasmo - o 
que pode nos levar a pensar que a v 
inibição da excitação a que somos 
levados, desde criançes através de 
ameaçás e punições,é que faz com 
que na vida adulta grande parte das. 
pessoas sinta o desejo sexual com 
muita angústia, e procure rapida
mente um orgasmo não comoclímax 
mas como uma forma apressada de 
descarregar essa angústia.

0  què pode nos levar a pensar 
também (ainda que isso não esteja 
no livro que excitação e desejo são 
expressões de uma energia vital, a, 
mesma que nos faz trabalhar, 
transformar a realidade, lutar con-, 
tra o que nos oprime. Assim, a ini
bição dessa energia, levada a cabo 
por toda “boa educação” familiar 
escolar e religiosa significa também 
a inibição, ao nível individual, de 
um potencial transformador que, 
nasce com todo ser humano e não se 
perde durante a vida, mas se repri
me de forma bastante eficaz. O que 
nos leva a pensar finalmente que a 
proibição desse livro, com a conse
quente proibição de uma via para 
toda essa reflexão acima (e muito 
mais) não se limita à área normal-: 
mente designada como a da “moral' 
e costumes^’. Aliás, como todas as 
proibições, a censura ao Relatório 
Hite é também parte da repressão 
política que existe no país.
(Maria R ita Kehl)

tia, do Rio e Brasília, e vários parla- 
mentares do MDB, entre os quais o 
deputado estadual Edson Khair, o 
candidato a deputado estadual José 
Eudes, o vereador Antônio Carlos de 
Carvalho, entre outros:

Em Volta Redonda, o bispo Dom 
Valdir Calheiros a esperava, junta
mente com outras 200 pessoas, onde 
foi rezada uma missa em homenagem 
à sua libertação. Foi lembrada a luta 
pela Anistia ampla, geral e irrestrita 
e foi lida a nota do Comitê Brasileiro 
pela Anistia.

Em Tempo entrevistou Rosalice, 
na ocasião. Eis seu depoimento:

“Olha, a luta hoje é por liberdades 
políticas, e quando digo isso estou me 
referindo a liberdades políticas para os 
trabalhadores e o povò, porque a bur
guesia já tem liberdade até demais. 
Vou continuar a lutar sim. Em pri
meiro lugar vou tentar reaver aquilo a 

ue tenho direito, ou seja, meu man- 
ato enquanto deputada. A lei que 

me proibe exercer esse mandato é 
absurda. Entretanto, mesmo que não 
conseguir isso, continuarei lutando, 
pois a luta parlamentar não é a única 
forma de se lutar. Existem outros 
meios. É necessário entender que mi
nha liberdade não foi conseguida 
através da anistia, como deveria ser, 
pois não sou culpada de nada, a não 
ser de defender os interesses dos tra
balhadores. Entretanto, considero 
que o fato de toda essa gente estar 
aqui me esperando significa que a mi
nha saída está ligada à luta pela anis
tia, pois já indica um rumo de como 
ela deve ser levada: com mobilização 
popular. É uma forma de se colocar 
em prática a luta pela anistia ampla, 
geral e irrestrita. Fui presa porque es
tava lado a lado com os trabalhadores 
nas comemorações do 1" de maio de 
76. Essa é a nossa luta. Ê a luta de or
ganizar pela base os trabalhadores e 
outros setores populares. Trabalho 
dentro do MDB, não porque consi
dere que essa é a única forma de se lu
tar, mas porque acho que também 
dentro do MDB, hoje, existe um es
paço a ser ocupado. Minha preocupa
ção central, hoje, é unificar o movi
mento de massas, é fazer propostas 
dentro do movimento, e não fora de
le."(Sucursal do Rio)



NACIONAL EM TEMPO 5

A QUEM SERVE 
A PETROBRÁS ?

“O que ocorre, na uerdade, no Polo de Camaçari (Bahia) é que os grupos es
trangeiros do setor petroquímico acabam sendo beneficiados com financiamentos 
oficiais. As multinacionais conseguem entrar no país, dominar todo um setor da 
economia sem maiores riscos, porque o grosso do investimento (mais de três bi
lhões de dólares) foi e está sendo feito com recursos extraídos do suor do trabalho 
de milhões de brasileiros”.

Tomando por base a questão da Petroquímica, a reportagem a seguir (in
cluindo págs. 6 e 7) pretende reconstituir em linhas gerais uma pequena parte da

história do monopólio estatal do petróleo no país, desde seus primeiros passos até 
o governo Geisel.

Além do depoimento do marechal Poppe de Figueiredo, o trabalho de EM 
TEMPO fundamenta-se em documentos públicos obtidos nas Juntas Comerciais 
de Salvador e São Paulo, contendo também algumas informações de fontes de 
confiança.

São personagens de destaque na reportagem: o empresário Ralph Rosen- 
berg,. o marechal Ademar de Queiroz, o Ministro Shigeaki Ueki, o Governador 
Paulo Egydio e o Presidente Geisel (entre outros).

Em 1958, o general Mario Poppe de 
Figueiredo foi forçado a deixar a presi
dência do Conselho Nacional do Petró
leo -CNP - por pressões e intrigas dos 
grupos internacionais do ramo petro
químico e seus agentes brasileiros.

Poppe de Figueiredo caiu, mas as 
multinacionais não consegui
ram atingir seu objetivo de obter o con
trole total da petroquímica no Brasil. 
0  presidente Juscelino Kubitschek 
aceitou a saida de Poppe, mas aprovou 
em contrapartida um parecer do CNP, 
barrando todas as pretenções monopo
listas dos grupos estrangeiros e seus re
presentantes nacionais. 0  relator do 
parecer decisivo era um coronel que re
presentava o Exército no CNP.

0  coronel, que se tomou assim herói 
daquilo que posteriormente (já como 
marechal) Poppe de Figueiredo cha
maria de “a história negra das origens 
da petroquímica brasileira” , era Er
nesto Geisel.

Por sua vez, o grupo que moveu a 
campanha contra o presidente do Con
selho Nacional do Petróleo (e que foi 
barrado por Geisel) era o Petrosil - Ba- 
kol - Trol, que tinha como uma de suas 
figuras centrais o empresário Ralph 
Rosemberg.

Quem é quem
Dez anos depois desses acontecimen

tos registravam-se mudanças sur
preendentes. Deixavam de existir he
róis e vilões nessa história. Eles se 
confundiam. O antigo coronel Geisel, 
promovido a general, assumiu a presi
dência da Petrobrás e levou para a em
presa estatal, como um de seus princi
pais colaboradores, um dos diretores (e 
também acionista) do grupo de Ralph 
Rosemberg: o contador e advogado 
Shigeaki Ueki.

Nas empresas em que Rosemberg 
era o principal acionista (Bakol- 
Lokab, Cevekol e Bakolar tinham 
ocorrido profundas transformações. 
Nas diretorias, passavam a figurar, en
tre  o u tras , as segu in tes: o ex- 
presidente da Petrobrás, marechal 
Ademar de Queiroz, e o ex-ministro da 
Indústria e Comércio, Paulo Egydio

Martins. Nos conselhos de administra
ção e fiscal, apareciam Fábio Yassuda 
(por breve período ministro do governo 
Médici) e Luiz Marcello Moreira de 
Azevedo.

Em 1974, quando Geisel se tornou 
presidente da República, Ueki foi pro
movido a ministro de Minas e Energia 
(vindo a negociar os contratos de ris
co), Paulo Egydio recebeu a governan
ça de São Paulo e Luiz Marcello Mo
reira de Azevedo assumiu a presidên
cia da Centrais Elétricas de São Paulo 
CESP. O marechal Ademar de Queiroz 
seria presidente do Conselho de Admi
nistração da Petrobrás e, além disso, o 
general Golbery do Couto e Silva (pre
sidente da Dow Química, que através 
de uma subsidiária primeiro se asso
ciou e depois incorporou uma empresa 
do grupo de Rosenberg) seria nomeado 
chefe do Gabinete Civil da Presidência 
da República.

Enquanto isso, a filha de Rosem
berg, a advogada Mônica Yvonne, 
tornava-se secretária particular de 
Egydio, no Palácio dos Bandeirantes.

Projeto faraônico

Mesmo antes de ter tantos amigos, 
sócios e ex-sócios junto ao poder cen
tral, Rosemberg e os interesses por ele 
representados já haviam obtido boa 
parte das pretensões que lhes haviam 
sido negadas em 1958. Durante sua 
gestão na Petrobrás, Geisel dera início 
ao projeto faraônico do Polo Petroquí
mico de Camaçari, na Bahia, onde o 
grupo de Rosemberg ganharia a parti
cipação em três empresas - Estireno do 
Nordeste SA, Oxiteno Nordeste SA e 
Polipropileno SA.

O Polo, que só entrou em funcio
namento em junho passado, foi esque- 
matizado numa forma tripartite, ou se
ja, a maior parte das empresas que o 
compõem foi constituída da seguinte 
maneira: um terço de capital votante 
estrangeiro, um terço de empresários 
brasileiros e um terço para a Petrobrás, 
através de sua subsidiária a Petroquisa 
(presidida por Bernardo Geisel Filho, 
sobrinho do presidente da República).

O esquema, à primeira vista, parece 
correto, porque as empresas estrangei
ras (detentoras da tecnologia) estão em 
minoria, ficando supostamente o con
trole com a maioria brasileira (capital 
estatal + empresariado nacional). Mas 
essa é apenas a aparência. Na realida
de, o controle do capital nacional é li
mitado por acordos de acionistas que 
preveêm quorum qualificado (unani
midade de votos) nas decisões tomadas 
pelos Conselhos de Administração das 
empresas, onde os grupos estrangeiros 
(minoritários), pela sua participação 
proporcional, podem impor vetos às 
principais decisões.

A Lei brasileira não permite que os 
bancos oficiais, a exemplo de outros 
fundos oficiais de incentivos fiscais 
(Finor -  Sudene) financiem empresas 
cujo controle do capital votante, por
tanto das decisões, não seja efetiva
mente exercido pelo acionista nacional 
-  o que obviamente não ocorre em Ca
maçari

As empresas do Polo são constituí
das de capital autorizado, sendo meta
de de ações ordinárias com direito a 
voto e a outra metade de ações prefe
renciais sem direito a voto e que são 
subscritas com recursos de incentivos 
fiscais. Isso quer dizer que metade do 
capital é de risco e outra é. de recursos 
oficiais, captados indevidamente no 
caso, pelos fundos.

Os investimentos são financiados 
por en tidades creditíc ias oficiais 
(BNDE, Banco do Nordeste do Brasil) 
e entidades creditícias internacionais 
(BID e BIRD) com aval do Tesouro 
Nacional. O chamado empresariado 
nacional investe do próprio bolso no 
projeto quantias irrisórias.

O que ocorre -  na verdade -  no Polo é 
que os grupos estrangeiros do setor pe
troquímico acabam sendo beneficiados 
com financiamentos oficiais. Em ou
tras palavras, as multinacionais conse
guem entrar no país, dominar todo um 
setor da economia sem maiorias riscos, 
porque o grosso do investimento (mais 
de 3 bilhões de dólares) foi e está sendo 
feito com recursos extraídos do suor do 
trabalho de milhões de brasileiros.

A sete chaves
Essas não são, contudo, as únicas ir

regularidades que se verificam em Ca
maçari. As empresas estrangeiras en
tram  nos projetos do Polo como deten
toras da tecnologia, fornecendo desde o 
“know-how” do processo de fabricação 
até os serviços de engenharia. Para is
so, recebem pagamento a título de 
“royalties” .

O que há de intrigante e suspeito no 
caso é que os acordos para o forneci
mento da tecnologia jamais foram di
vulgados. Esses contratos estão tranca
dos a sete chaves no Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial, no Rio, sem 
que se possa ter acesso a eles.

Sebe-se, entretanto, que em um dos 
empreendimentos do Polo, o vendedor 
da tecnologia exigiu que se inserisse no 
contrato uma cláusula pela qual não se 
responsabiliza por eventuais indeniza
ções a terceiros que se apresentarem 
como detentores do “know-how” forne
cido.

Isso significa que, conscientemente, 
a Petrobrás e os demais sócios nacio
nais assumiram riscos, comprando 
uma tecnologia que pode não pertencer 
ao vendedor. Enumerâr todas as ma
zelas do Polo é tarefa quase impossível 
para uma única reportagem. São cerca 
de 40 grandes empresas, instaladas 
numa das regiões mais miseráveis do 
Brasil, altamente poluentes e que ab
sorvem uma mão-de-obra irrisória.

Elefante branco
A prioridade desse investimento de 

bilhões de dólares também é questio
nável. Basicamente, ele se destina a 
fornecer matéria prima para a fabrica
ção de quinquilharias de plástico, além 
de fibras sintéticas para as indústrias 
do setor têxtil.

Os custos de produção no local têm 
sido tão altos que o governo se vê obri
gado a aumentar os preços dos produ
tos das indústrias petroquímicas já ins
taladas no Estado de São Paulo, para 
viabilizar o Polo baiano. O prejudicado 
será o consumidor, ou seja, mais uma 
vez a grande massa de trabalhadores

Como se pode constatar, o empreen
dimento é um verdadeiro elefante 
branco para o País e uma pepineira 
para as multinacionais, seus sócios e 
agentes brasileiros.

“A história negra das origens da petroquímica brasileira”
Em 1972, ou seja, 14 anos depois de 

ser obrigado a deixar a presidência do 
Conselho Nacional do Petróleo -  CNP
- o marechal Poppe de Figueiredo reve- 
lou em seu livro “Brasil, o gigante que 
despertou” a trama articulada pelos 
grupos testas-de-ferro nacionais e os es
trangeiros para assumirem todo o con
trole da indústria petroquímica. O de
poimento do marechal saiu também  
publicado na íntegra na edição de 
25/7/72 do semanário “Política”.

Na oportunidade, Geisel presidia a 
Petrobrás e despontava como candida
to do regime militar à sucessão do ge
neral Médici. Poppe de Figueiredo, 
como tudo indica, desconhecia na oca
sião o corolário da história por ele rela
tada, ou seja, como os grupos interna
cionais voltaram à carga e conseguiram 
ganhar o domínio da petroquímica no 
Brasil, apesar da primeira derrota que 
lhes fora imposta.

Ê a seguinte a integra do relato do 
marechal Poppe:

"Corria o mês de setembro de 1956 quando, 
convocado ao Palácio do Catete, recebi e aceitei 
convite do presidente Juscelino Kubitschek, a tra
vés do seu chefe do gabinete militar, gen. Nelson 
de Melo, para presidir o Conselho Nacional do 
Petróleo. Apaixonado de há muito pelo problema 
do petróleo, no qual sentia estar talvez a mais po
derosa alavanca para ajudar a alçar o Brasil ao 
nível de grande potência mundial, recebi essa 
nova tarefa com enorme satisfação íntima e - por 
que não dizer? - com a mais intensa vibração das 
cordas do patriotismo que todos nós, que já vesti
mos algum dia o uniforme verde-oliva, trazemos 
no mais profundo do nosso ser. Sabia, contudo, 
quê não ia ser fáci, o desempenho da missão. Iria 
ocupar uma trincheira, para continuar a grande 
luta, que já tivera sua primeira e retumbante vitó
ria com a Lei 2004, de 3 de outubro de 1953, insti
tuindo o monopólio estatal do petróleo.

E Petrobrás, que dela nascera, como titu lar do 
monopólio, ainda ensaiava seus primeiros passos, 
por assim dizer. Havia muitos interesses contraria
dos, que se não conformavam, com a derrota. E 
apelavam para campanhas sutis, através de certa 
imprensa, evidentemente subsidiada, na vã tenta
tiva de desmoralizar a política nacional do petró
leo.

Quando da campanha de mobilização da op i
nião pública em apoio da tese do monopólio esta
tal, realizada nos primeiros anos da década dos 
anos 50 - a maior, sem dúvida, que já viu este País
- recordo-me bem do terrível entrevero de argu
mentos, pró e contra. Era coisa muito difícil deslin- 
dar onde estava a verdade. Eu mesmo tivera as 
minhas hesitações. Ao manifestá-las, certa feita.

em conversa no Quartel-General do Exército, ao 
velho amigo e camarada de Arma, Cel. Ibá Jobim 
Meireles - profundo conhecedor do assunto e que 
havia sido chefe de gabinete, no Conselho Nacio
nal do Petróleo, do gen. Júlio Caetano Horta Bar
bosa, figura impoluta de patriota, a quem o Brasil 
deve a política nacionalista do petróleo - disse-me 
ele, mais ou menos o seguinte:

— Vou emprestar a você um dossiê. Peço 
que o leia e depois me dirá se persistem ainda 
suas dúvidas.

Era uma pasta preta, contendo fotocópias de 
uma série de documentos sigilosos sobre a política 
do petróleo no mundo, que passei a batizar de 
"dossiê negro do petróleo". Lí e relí ô que contr- 
nha. Impressionou-me fortemente o tremendo po
der dos trustes internacionais do petróleo e a ma
neira insidiosa com que o empregavam para que 
sempre prevalecessem seus interesses. Ao restituir 
o "dosiê negro do petróleo", devo ter dito ao seu 
dono':

—  Tem razão. Devemos tudo fazer para im
plantação do monopóleo estatal do petróleo 
entre nós.

E daí para cá, cada vez mais tem-se aprofun
dado a convicção de ser esse o caminho certo a 
ser trilhado pelo Brasil.

Dia do Soldado: 25 de agosto de 1957. O pre
sidente Juscelino Kubitschek houve por bem 
elevar-me aogeneralato. Continuei a luta no Con
selho Nacional do Petróleo, principalmente no se
tor da petroquímica. Em maio de 1958, a pedido, 
deixo o Conselho e retorno ao Exército, com 1° 
Subchefe do Departamento de Provisão Geral.

Ao visitar o gen. Júlio Teles de Menezes —  meu 
velho amigo e figura das mais que admiro pela in
teireza de caráter —  em seu gabinete, na Direto
ria de Armamento e Munição, disse-me ele, de 
chofre, com a franqueza que lhe é habitual:

—  Que houve contigo? Teus camarada* co
mentam certas coisas a tou respeito, que não 
acredito. Há uma nuvem toldando teu nome. 
Geisel

k  sensação que tive foi de ter levado uma pu
nhalada. Embora instado a me dizer a natureza 
das acusações, o gen. Teles não quis fazê-lo. Re
cobrando a calma, lhe declarei:

—  Não houve nada de mais. Apenas, em  
benefício da Petrobrás e do Brasil, contrariei 
grandes interesses no setor da petroquímica. 
Não me perdoaram por isso e urdiram uma 
tram a, da qual resultou minha saída do Con
selho. Não posso.fazer declarações pública 
agora, porque se o fizesse, minhas palavras 
poderíam ser m al interpretadas, deixando em  
situação difícil o presidente juscelino Kubits
chek. E nele vejo encarnada a nossa Pátria. 
Prefiro me sacrificar. Mas, vou fazer o seguin
te: reunir em um dossiê toda a doc umentação 
referente à  luta que travei. Será a  "história 
negra das origens da petroquímica brasilei
ra", podes crer. E vou entregá-lo ao gen. 
Brayner, no Estado-Maior do Exército, para 
que todos meus camaradas, que o quiserem, 
tomem conhecimento do que houve na reali
dade. E uma cópia será tua.

E assim, fiz. Hoje, passados quatorze anos, vou 
resumir o dossiê de 109 páginas, para edificação 
das novas gerações, que poderão bem sentir e 
avaliar a luta terrível, de verdadeiro vale-tudo, 
travada pelas gerações que as antecederam, na 
construção da grandeza da Pátria comum.

A história começa bem antes de minha gestão 
no Conselho Nacional do Petróleo. Em meados de
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1953, o Conselho, por intermédio de sua Comis
são Especial de Indústria Petroquímica (ainda não 
existia a Petrobrás), fez publicar edital convocan
do as empresas do ramo a manifestar seu in
teresse no aproveitamento dos gases residuais das 
refinarias de Cubatão e Mataripe. Nasceu daí a 
Resolução 3-54 do Conselho, autorizando a CEIP 
a convocar os interessados e com eles negociar 
fontratos de suprimento de gases residuais. Aten
deram à convocação as empresas seguintes, que 
se propunham a fabricar o etileno, produto bási
co da indústria petroquímica-. 1) Trol S.A., firma 
brasileira, cujos maiores acionistas eram os 
Srs. Ralph Rosemberg e José Ferreira, ambos 
não nascidos no Brasil, o primeiro, naturalizado e 
o segundo, casado e radicado no País,- 2) Union 
Carbide do Brasil, pertencente à Carbide Corpo
ration, dos Estados Unidos,- 3) Koppers, firma 
brasileira, com 62%  de capital estrangeiro e 
Cia. Eletro-Cloro, firma na mesmas condições 
da anterior.

A Petrobrás, que já então se havia constituído e 
a quem competia, daí em diante, a continuação 
das gestões, julgou, entretanto, altamente prejudi
cial, dos pontos de vista técnico e econômico, a 
instalação de quatro fábricas para a produção 
de etileno, utilizando os gases residuais da mesma 
refinaria, a de Cubatão. Em consequência, suge
riu aos interesses que se organizassem em uma ú- 
nica empresa, com o que desapareceríam os in
convenientes apontados.

A iniciativa da Petrobrás, contudo, não surtiu o 
efeito desejado. Em face disso, Trol S.A. tomou a 
si organizar nova empresa. "Petrosil S.A. - Indús
tria Petroquímica Brasileira". Entretanto, a essa 
altura, em vista dos impasses surgidos e da alta 
rentabilidade do empreendimento, a Petrobrás 
decidiu mui justamente assumir ela própria os en
cargos do aproveitamento dos gases residuais de 
Cubatão, instalando a fábrica de etileno, cuja 
produção seria distribuída às quatro empresas in
teressadas, na proporção solicitada. A seguir, a 
Petrobrás firmou contratos de suprimento de etile
no com a Union Carbide e a Cia. Brasileira de Es
tireno, subsidiária do Koppers. Trol S. A. não com
pareceu para contratar sua quota, que ficou em 
qberto.

Trol S.A. não se conformou com a solução dada 
ao problema e, através de Petrosil S.A., denun
ciou a Petrobrás, na pessoa do seu presidente Cel. 
Artur Levy, em exposição de motivos feita ao mi
nistro da guerra, assinada pelo Sr. Ângelo Men
des Corrêa. Encaminhada à Presidência da Re

pública, obteve despacho para ser procedido a 
inquérito no Conselho Nacional do Petróleo.

Realizado esse, a Comissão respectiva, consti
tuída do Brig. Joelmir Campos de Araripe Mace
do, Cel. Benjamim Macedo Costa e eng. Ângelo 
Maria Crosato, concluiu pela improcedência 
da denúncia, que pretendia, nada menos que ob
ter a anulação dos contratos de fornecimento de 
etileno firmados pela Petrobrás.

Pouco depois de ter assumido a Presidência do 
Conselho, em outubro de 1956, recebo documento 
firmado pelo gen. Nelson de Melo, chefe do Gabi
nete M ilitar, com o despacho "aprovo" do presi
dente Juscelino Kubitschek, aparentemente desti
nado a encerrar o caso do inquérito mandado ins
taurar contra a Petrobrás. De fato, determinava 
m arquivamento do processo "tout court", sem 
dar as importantes conclusões a que chegou a Co
missão de Inquérito, mas, quem o redigiu, apro
veitou o ensejo para, após longa digressão sobre 
indústria petroquímica, fixar, em linguagem sibili- 
na, normas a que o Conselho devia obedecer 
para a "concretização de uma política petroquí
mica". Com isto n ão concordei, pois invadia atri
buições do Conselho. Externei meu ponto de vista 
ao Gen. Nelson de Melo que, aceitando pronta
mente minhas ponderações, pediu que também o 
fizesse ao Presidente. Este, também concordando 
plenamente, de seu próprio punho riscou o despa
cho "a  prova", substituindo-o pelo (despacho) 
"ao CNP".

Prometi ao Presidente que, dentro em pouco, 
concluídos os estudos já em andamento, o Conse
lho iria submeter à sua aprovação as diretrizes 
que deviam nortear a implantação da indústria 
petroquímica no Brasil. Mal imagina que estava, 
nessa ocasião, iniciando uma luta terrível que só 
teria fim com a minha saída do Conselho, cerca 
de ano e meio depois, mas tam bém com a vitória 
tota, e definitiva da Petrobrás, vale dizer, dos in
teresses nacionais.

Em face da alteração do despacho Presidencial 
no primeiro documento, outro foi feito, tratando 
exclusivamente do inquérito contra a Petrobrás. 
Após enumerar as conclusões fulminantes - o ter
mo é bem pertinente -, a que chegou a Comissão 
presidida pelo Conselheiro Brig. Joelmir Araripe 
Macedo, o que deixara de fazer o primeiro docu
mento determina o arquivamento, "em face da 
improcedência da denúncia". Publicado o despa
cho no Diário Oficial apresso-me em comunicá-lo 
oficialmente ao velho comoanheiro de Arma, Cel. 
Artur Levy, que já havia deixado a Presidência da 
Petrobrás. Intentava, com issso, dar pequena re
paração moral a um brasileiro digno, cujo nome 
fora levado à rua da amargura, n as páginas de 
certos jornais, por ter defendido os interesses da 
empresa que dirig ia.

Continua nas 
páginas 6 e 7
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A QUEM SERVE?

Surpreendentemente, as empresas estran
geira# deixam de figurar como sócias do grupo de 
Rosenberg e na direção das empresas aparecem 
o marechal Ademar de Queiroz, Paulo Egídio 
Martins e Shigeaki Ueki.

Transações 
de alto nível
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Em consequência da derrota que 
lhe fora imposta no CNP, a Petro- 
sil (onde Rosenberg era diretor- 
superintendente) perdeu sua razão 
de ser. E, já em 1958, a empresa 
entraria em liquidação que só se 
consumou um ano depois. Contu
do, o marechal Poppe de Figueire
do enganava-se ao afirmar que era 
a vitória final, total e definitiva. Os 
grupos internacionais do ramo pe
troquímico e seus agentes brasilei
ros apenas se retiravam tempora
riamente de cena, para voltar mais 
tarde com todo o vigor. O grupo de 
Rosenberg entrava em hiberna
ção.

Na assembléia geral ordinária de 
10/6/58 da Bakol, os representantes 
da Union Carbide deixavam de fi
gurar na diretoria. Em 1962, uma 
nova empresa passava a integrar o 
grupo de acionistas da Bakol: 
trata-se da Cevekol SA, criada em 
1958, associada à Química Indus
trial Huels do Brasil. Na formação 
da Cevekol SA, Ralph Rosenberg 
não aparecia ainda como acionista, 
mas fazia parte da diretoria.

A partir daí, as histórias da Ba
kol e Cevekol se confundem. Elas 
têm diretorias praticam ente idên
ticas. As grandes transformações 
só começariam a ocorrer em 1967, 
quando a Trol deixa o conglomera
do e, portanto, José Ferreira de 
Paula (citado no depoimento de 
Poppe de Figueiredo juntam ente 
com Rosenberg) não mais figura 
nas diretorias do grupo.

Egídio, Ueki e Cia.
Mas, é em 1968 que ocorre a m u

dança mais profunda. Em abril, o 
marechal Ademar de Queiroz pas
sa a presidir a diretoria da Bakol. 
Em agosto, registra-se um aumen
to de capital com alteração de esta
tutos e criação de um conselho de 
administração presidido pelo m a
rechal, tendo como vice Paulo Egy
dio M artins. Modificações seme-Na ficha de breve relato da Bakolar Ltda, a prova da associação entre Rosenberg e Egydio até a data 

do último registro: 20/9/77.__________________.

Golbery Uehi Egydio

lhantes ocorreríam depois na Ceve
kol. <

No mês de outubro, é constituí
da a Indústrias Químicas Bakolar 
Ltda, com capital de 100 mil cru
zeiros, controlada pela Bakol e ten 
do como sócios quotistas na data 
de sua fundação, entre outros, 
Ralph Rosenberg, o representante 
do grupo Huels, o marechal Ade
mar de Queiroz e Paulo Egydio. 
Esta último continuava sócio da 
empresa em 20/9/77, data do ú lti
mo ato registrado na Jun ta  Comer
cial de São Paulo.

Tanto na Bakol quanto na Ceve
kol, verificava-se amda a presença 
de outro diretor e acionista: Gilber
to Ronaldo Campello de Azevedo 
(deputado da Arena, cassado após 
o fechamento do Congresso em 68). 
Em 1969, apareceríam os primeiros 
registros de Shigeaki Ueki como 
vice-presidente da Bakol e diretor 
consultivo da Cevekol, além de 
acionista nas duas. No conselho 
das empresas, surgia o nome de 
Luiz Marcello Moreira de Azevedo.

Ueki sairia das empresas ao ser 
nomeado diretor da Petrobrás. 
Também registra-se, na época, a 
saída do representante do grupo 
H uele, Detloff Von Simson, tanto 
da Bakol quanto da Cevekol.
Em 1970, Luiz Marcello Moreira 
de Azevedo torna-se acionista da 
Bakol e Fábio Yassuda entra no 
Conselho Fiscal.

Golbery
Em março de 1970, a Bakol pas

saria a se chamar Lokab. Isso ocor
reu, porque o ativo fixo da Bakol 
foi conferido no capital social da 
Nova Bakol SA, posteriormente in
corporada (dezembro de 70) à Dow 
Produtos Químicos Ltda, subsi
diária da Dow Química SA (presi
dida pelo general Golbery de Couto 
e Silva). Como primeiro passo, 
houve uma associação entre o gru
po de Rosenberg e a Dow Química, 
através da Dow Produtos Químicos 
Ltda.

0  intrigante é que nos documen
tos registrados na Jun ta  Comercial 
o ato de incorporação da Nova Ba
kol foi o último praticado pela Dow 
Produtos Quimicos Ltda. De lá 
para cá (passados quase oito anos) 
nenhum ato jurídico foi registrado, 
como se a empresa tivesse desapa
recido.

No ano de 1971, em assembléia 
da Lokab, o capital é aumentado 
para 25 milhões de cruzeiros, tendo 
sido eleito para vice-presidente da 
companhia o comandante João 
Carlos Palhares dos Santos, que se 
retiraria em 10/6/74, juntam ente 
com Fábio Yassuda.

Em 28/4/72, a Cevekol aumenta 
o capital para 70 milhões de cruzei
ros , sendo acionista majoritaritá- 
ria Mônica Yvonne Rosenberg, e 
cria um Conselho Consultivo com 
a seguinte constituição: Presidente 
- Marechal Ademar de Queizós; 
Vice-presidente - Paulo Egydio 
M artins; Comandante João Carlos 
Palhares dos Santos; General M u
rilo Gomes Ferreira; Ralph Rosen
berg; Luiz Marcello Moreira de 
Azevedo; Gilberto Ronaldo Cam
pello de Azevedo,

“Papagaio” no 
Banespa

Em assembléia geral extraordi
nária da Cevekol, a 16 de agosto de 
1974, é registrada a renúncia de 
Paulo Egydio ao Conselho Consul
tivo, para ser governador do Esta
do (cargo em que tomara posse cin
co meses antes). Nessa assembléia, 
o maior acionista da Cevekol passa 
a ser a Lokab, sendo que a Cevekol 
é acionista majoritária da própria 
Lokab.

No ano seguinte, ou seja, com 
Egydio no governo, foi realizada 
AGE da Cevekol na qual se decidiu 
pela concessão de aval a Ralph Ro
senberg em duas notas promissó
rias no valor de 20 milhões de cru
zeiros, descontadas no Banespa.

Sendo Egydio governador do Es
tado, o desconto de tal importância 
se constitui, no mínimo, em favore- 
cimento a um sócio. (Egydio e Ro
senberg continuavam associados 
na Bakolar Ltda).

A Figura Central
Nossa história termina em dezembro 

de 76 (já com o grupo Rosemberg asso
ciado à Petroquisa e empresas estran
geiras no pólo de Camaçari), sendo a 
Lokab controlada na proporção de 90% 
pela Cevekol, consoante lista de pre
sença de acionistas da AGE de 
10/12/76.

Por sua vez, a Cevekol é controlada, 
por percentuais equivalentes a 30% ca
da, por seus três sócios majoritários: 
Lokab, Mônica Yvonne e Ralph Ro
semberg. Cumpre ressaltar que, con
forme assembléia de 17/12/76, embora 
tenham renunciado a seus cargos na 
diretoria da Cevekol, o marechal Ade
mar de Queiroz e o general Murilo Go
mes Ferreira, juntamente com Luiz 
Marcello Moreira de Azevedo perma
necem no Conselho Consultivo.

Nos quase 30 anos de história desse 
conglomerado, dezenas de pessoas pas
saram pelas direções das empresas que 
o compõem ou compuseram.

Ao longo de todo esse período, ape
nas uma presença foi constante: a de 
Ralph Rosemberg, obviamente, figura 
central do grupo.

M ultinacionais têm direito de veto no Pólo de Camaçari
No Pólo Petroquímico de Camaçari, 

o grupo de Rosenberg participa de três 
empresas» Polipropileno S A, Estireno 
do Norte S A e Oxiteno Nordeste
SA. , .A Polipropileno foi constituída por 
escritura pública em 10/10/74, sendo os 
seguintes seus acionistas:
1. Petrobrás Química S.A. (Bernardo 
Geisel F9 e Otto Vicente Perroni)
2. Imerial Chemical Industries Limited 
(Rowland S. Wright)
3. Cevekol S.A (Ademar de Queiroz e 
Ralph Rosenberg)
4. Companhia Suzano de Papel e Celu
lose (Max Feffer) _ .
5. José Augusto Agrisani
6.Serge Obolensky
7. Ademar de Queróz
8. Max Feffer

Conforme o relatório sjobre a situa
ção das empresas do Pólo divulgado 
pelo governo baiano em 1977, a compo
sição societária da empresa é a seguin
te do Quadro 1

U Conselho de Administração ficou 
assim formado:
1. Otto Vicente Perroni
2. José Augusto Agrisani
3. John York
4. Harry Clough
5. Ralph Rosenberg
6. Max Feffer

Direito a v*»to
Na Polipropileno, o controle Ju capi

tal nacional é limitado. A Imperial 
Chemical tem direito a veto no Conse
lho de Administração e até na As
sembléia Geral.

O Conselho é constituído de seis 
membros, quatro dos quais represen
tam as empresas nacionais. Contudo, é 
necessário o voto afirmati
vo de, no mínimo cinco membros do 
Conselho de Administração (Art.22 da 
Escritura Pública de constituição da 
Polipropileno S A), para a prática dos 
seguintes atos pela Diretoria: 
a) tomar empréstmos em uma única 
operação ou operações correlatas, cujo 
valor seja superior a 5% do capital au
torizado de ações ordinárias, não se 
aplicando tais restrições ao descontos 
normal de duplicatas; b) efetuar des
pesas para aquisição de ativo fixo de 
valor superior a 5% do capital autoriza
do em ações ordinárias ou, ainda, par- 
ticipar em qualquer novo empreenda 
mento que requeira gastos suDeriores a 
10% do capital autorizado de ações or
dinárias;
c) a contratação e demissão de empre- 
ados, cuja remuneração mensal exce- 
a 50 vezes o maior salário mínimo vi

gente, no Brasil à época;
d) contratar a aquisição de materiais 
e/ou serviços que envolvam pagamen

tos: I -  por prazo superior a cinco ano^> 
II -  que excedam 10% do capital auto
rizado em ações ordinárias e-IH -  refe
rentes a contratos de aquisição de 
matérias primas para suprir as necessi
dades anuais da empresa;
e) extensão dos negócios sociais e novos 
campos de atividades, bem como a ces
sação de uma parte dos negócios da so
ciedade;
f) aquisição, alienação,locação ou one- 
ração, por qualquer forma de bens imó
veis, móveis ou direitos da sociedade 
em uma única operação ou operações 
correlatas, cujo valor seja superior a 
5% do capital autorizado de ações ordi
nárias;
g) emissão de ações ordinárias para in- 
tegralização em dinheiro, bens ou cré
ditos, bem como decidir sobre a apre
sentação à Assembléia Geral de Acio
nistas de propostas da Diretoria para 
distribuição de dividendos, para au
mentar o capital social mediante capi
talização de lucros suspensos ou reser
vas livres, reservas para manutenção 
do capital de giro, de reavaliação do 
ativo imobilizado e outras reservas de 
capitalização obrigatórias;
h) aprovação do orçamento geral para 
cada exercício social, incluindo aquisi
ção de bens do ativo fixo;
í) emitir debêntures, bem como resga
tar ou transformar ações da sociedade;
j) autorizar a Diretoria a conceder ga
rantias e assumir responsabilidades 
sobre a qualidade dos produtos da so
ciedade;
k) decidir sobre a aquisição, alienação, 
cessão ou licenciamento de patentes, 
marcas registradas, assistência técni
cas e segredos de fabricação;

1) definir quaisquer atribuições ou 
responsabilidades dos diretores;
m) aprovação de planos de aposenta
doria para os empregados e diretores 
da sociedade, além daqueles estabele
cidos em lei;
n) autorizar assinaturas ou modifica
ção a quaisquer contratos entre a socie
dade e seus acionistas titulares de 
ações ordinárias ou com os acionistas 
titulares de ações ordinárias ou com o acio
nistas de outras empresa ou entidades 
que sejam acionistas da sociedade;
o) determinar o contrato ou distrato, 
pela Diretoria, de auditores indepen
dentes para a sociedade.

Na Assembléia Geral, onde o capital 
nacional detém 70% das ações ordiná-' 
rias subscritas, também é garantido o 
direito a veto à Imperial Chemical.

O Artigo 24 da escritura pública es
tabelece o seguinte: Será necessário o 
voto afirmativo dos acionistas repre
sentantes de, no mínino 80% das ações 
ordinárias subscritas, para a aprovação 
das seguintes matérias:

a) quaiquer alterações no Estatuto So
cial;
b) dissolução ou liquidação da socieda
de, bem como incorporação ou fusão da 
sociedade ou pela sociçdade, aquisição 
pela sociedade do acervo ou das ações 
de outras empresas, bem assim a for
mação de subsidiárias da sociedade 
ou a associação com outras sociedades 
ou empreendimentos;
c) aumento do capital autorizado da 
sociedade.§ Ünico - as restrições deste 
artigo não se aplicam aos casos de au
mentos de capital mediante utilização 
de lucros suspensos, reservas livres, re
servas de manutenção do capital de giro, 
de reavaliação do ativo imobilizado e 
outras reservas de capitalização obri
gatória, nem à consequente alteração 
do Estatuto Social.

A Imperial Chemical é quem fornece 
a tecnologia para a produção do poli
propileno e, segundo os dados do gover
no baiano, o investimento total no em-
Íireendimento é de 74,5 milhões de do
ares que propiciarão apenas 245 em

pregos.
Os dados oficiais acrescentam ainda 

que a Polipropileno SA proporcionará 
uma economia líquida de divisas de 35 
milhões de dólares (ano base de refe
rência: 1979).

Estireno
A Estireno do Nordeste foi criada em 

23 de novembro de 1972, sob a forma 
de Ltda.

Por escritura pública, lavrada em 
24/9/74, foi transformada em SA, com 
a seguinte constituição:

Acionistas:
1. Petrobfás Química S/A -  Petroquisa 
(Bernardo Geisel F9)
2. Indústrias Químicas Bakolar Ltda 
(Ademar de Queiroz e Ralph Rosen
berg -  sócios gerentes)
3. Moyses Beigelman 
4. Jacy Vieira de Miranda 
5. Ary Barbosa Silveira 
6. Ademar de Queiroz 
7. Ralph Rosenberg 
8. Murilo Gomes Ferreira

Conselho de Administração:
1. Otto Vicente Perroni (Petroquisa) 
2. Rinaldo Schifino (Petroquisa)
3. Ralph Rosenberg (Bakolar)
4. Murilo Gomes F erreira  (Bakolar) 

D iretoria:
1. Super. Luiz Felipe do Rego Mace
do
2. D iret. Oswaldo Theodoro Packolt

Posteriorm ente, a empresa norte- 
am ericana Foster G rant Ind. e Com. 
L tda. entrou no empreendimento que 
(segundo relatório  da Secretaria de 
M inas e Energia do Governo da 
B ahia, publicado em 1977) ficou com 
a composição societária Quadro II.

Estava formado, portanto, o tripé. 
No Conselho de Administração en
trariam ainda, pela Foster Grant, 
Jerald Laurence Weinstein e David 
Markovitz, completando o total de 
seis membros, previstos pela escritu
ra pública de 24/9/74.

Na mesma escritura -  portanto an
tes da entrada da multinacional no 
empreendimento -  já há uma cláusula 
estabelecendo unanimidade dos votos 
dos membros do Conselho de Adminis
tração para a aprovação de vários as
suntos. (Art. 20 § 29).

O documento permite ainda os acor
dos de acionistas, contanto que “asse
gurem o direito das minorias” e não 
prejudiquem a realização dos objetivos 
sociais. Os acordos devem ser deposita
dos na sede da sociedade. (Art. 40)

Os objetivos sociais da Estireno do 
Nordeste são os seguintes:

a) fabricação, processamento, co- 
.mércio, venda, importação, exportação 
e outras atividades relacionadas à pro
dução e venda do monômetro de estire
no, poliestireno, e resinas e compostos 
afins, além do fornecimento de infor
mação, orientação e assistência técnica 
aos usuários de tais produtos;

b) a participação acionária, nas cen
trais de serviços do Pólo Petroquímico 
de Camaçari assim como em outros 
empreendimentos que por lei ou outras 
exigências requeiram a participação 
acionária como condição para a oDten- 
ção de serviços e utilidades.

Segundo o relatório da Secretaria de 
Minas e Energia do Governo baiano, o 
investimento total na empresa é de 
93,6 milhões de dólares que propiciam 
apenas 238 empregos, mas uma econo
mia líquida de divisas de exatamente 
US$ 117.725.707,00 (tendo como ano 
base de referência 1981).

As empresas que vendem a tecnolo
gia para o projeto são a Badger Co. Inc. 
(norte-americana) e a própria Foster 
Grant.

Oxiteno
A Oxiteno Nordeste SA -  Indústria e 

Comércio tem a composi
ção societária do Quadro IIL

No Conselho de Administração figu
ram as seguintes pessoas: Hélio Mar
cos Penna Beltrão; Waldemar Levy 
Cardoso Otto Vicente Perroni; Ade
mar de Queiroz; Ralph Rosenberg; 
Raul Murgel Braga; José Luiz Silveira 
de Miranda.

A Oxiteno Nordeste representa um 
investimento de US$ 65,1 milhões 
(mais USf 14 milhões para novas im
plantações) e deverá propiciar um to
tal de 282 empregos com uma econo
m ia líqu ida  de d iv isas de U S f 
54.179.000,00 (ano base de referência: 
1982).

A tecnologia é fornecida pela Halcon 
International Inc.

Os produtos da Oxiteno são: Oxido 
de eteno, etileno glicol, etanolaminas 
e éteres glicólicos. Destinam-se a fabri
cação de fibras de poliéster, plástifi- 
cantes, fluidos de freios, cimento, bo- 
racha, solvente de resinas, detergentes 
e explosivos. Esses produtos são de alta 
periculosidade. Recorde-se a respeito o 
acidente ocorrido recentemente na Es
panha, onde um caminhão que trans
portava óxido de eteno explodiu, ma
tando mais de 200 veranistas.

O general Waldemar Levy Cardoso, pre
sidente da Petrobrás na gestão que antece
deu à do general Ernesto Geisel, foi quem 
comunicou, em 1958, a Poppe de Figueiredo 
que teria de se afastar aa presidência do 
Conselho Nacional do Petróleo.

Q u ad ro  I
GRUPOS ORIGEM PARTICIPAÇÃO %
Petroquisa Nacional 30
Cia. Suzano de Papel e Celulose 
Cevekol S.A -  Indústria e Comércio de

Nacional 20

Produtos Químicos Nacional 20
Imperial Chemical Industries Limited Inglaterra 30

GRUPOS
Petroquisa
Ind. Químicas Bakolar 
Foster Grant Ind.e Com.

«Quadro II
ORIGEM
Nacional
Nacional
EUA

PARTICIPAÇÃO%
33,33%
33,33%
33,33% 

Quadro III
GRUPOS ORIGEM
Oxiteno SA Indústria e Comércio Nacional
Outros Nacional

PARTICIPAÇÂO%
99,9
0,1

Outros
casos
Rosenberg ?
Especulações na Bolsa de Valores. “Não estou em con
dições de dizer se as sindicâncias vão gerar um ou dois 
inquéritos” - diz Teixeira da Costa, presidente da Co
missão de Valores Mobiliários.

Ralph Rosenberg não é apenas um 
homem com amigos e sócios influen
tes no governo e na direção da Pe
trobrás. Ele é também um grande in
vestidor na bolsa, sendo considerado 
(“Veia” 22/2/78) o maior acionista in
dividual da empresa estatal de petró
leo.

Trata-se, portanto, de um dos fa
mosos “insiders”, ou seja, uma pes
soa que tem acesso a informações de 
cocheira, desconhecidas dos demais 
investidores no mercado de ações, 
com condições de fazer grandes espe
culações, ou seja, comprar na baixa 
sabendo que haverá uma alta. Dessa 
forma, é possível realizar grandes lu
cros em poucos dias (às vezes horas) à 
custa dos desavisados.

E foram justamente duas pessoas 
intimamente ligadas a Rosenberg que 
no primeiro semestre deste ano pro
vocaram grandes “booms” na bolsa 
com declarações à imprensa a respei
to das prospecções petrolíferas reali
zadas pela British Petroleum na Ba
cia de Santos.

A primeira declaração foi dod go
vernador Paulo Egydio <jue, ao rece
ber em fevereiro uma missão comer
cial inglesa (da qual fazia parte um 
importante dirigente da British) fez a 
seguinte afirmação aos jornalistas: 
“Não quero avançar nenhum sinal, 
mas tenho a impressão de que as 
prospecções são bastante boas no li
toral paulista” .

A declaração foi transmitida por 
uma emissora de rádio, chegando à 
bolsa em meio ao pregão. No Rio, fo
ram negociadas mais de 22 milhões 
de ações da Petrobrás e em São Paulo 
quase 9 milhões. A valorização nas 
cotações foi de quase 5% em poucos 
minutos.

0  segundo a divulgar uma notícia 
que causou grande alta foi o ministro 
Shigeaki Ueki, que numa terça-feira 
à tarde (7 de abril) anunciava a des
coberta de indícios de petróleo no 
poço perfurado pela British. A dire
ção da Petrobrás admitiu que já sabia 
do fato desde domingo, mas evitara 
qualauer informação a respeito, te
mendo especulações no mercado 
acionário.

Isso, contudo, não pôde ser evitado. 
No dia seguinte ao anúncio do minis
tro (que se encontrava em Bonn, 
acompanhando o presidente Geisel 
na visita à Alemanha) a Bolsa do Rio 
superou o índice de 6.000 pontos.

Golpe de mestre
O mais intrigante nesse cáso é que 

desde sexta-feira (um dia antes da 
suposta descoberta e quatro dias an
tes do anúncio oficial) uma corretora 
carioca, a Laureano, vinha compran
do grandes lotes de ações da Pe
trobrás. Na segunda-feira, segundo o 
jornal “O Estado de São Paulo” , ela 
já acumulava o apreciável volume de 
18 milhões desse papel. Com o anún
cio da descoberta, a Laureano passou 
à posição de vendedora, apurando em 
apenas dois dias de pregão mais de 5 
milhões de cruzeiros.

Pouco tempo depois, a British Pe
troleum informava que o poço de 
Santos não era comercial (um poço 
seco) e os incautos que haviam com
prado ações em pleno “boom” - em 
sua maioria pequenos e médios inves
tidores - arcaram com os prejuízos.

Nos dois casos (o de Egydio e o de 
Ueki), o presidente da Comissão de 
Valores Mobiliários, Roberto Teixei
ra da Costa, prometeu investigar até 
as últimas consequências a natureza 
das violentas especulações.

A investigação foi realmente reali
zada. A CVM levantou junto às cor
retoras todas as operações efetuadas 
com ações da companhia estatal de 
petróleo e os nomes das pessoas que 
deram as ordens de compra e venda. 
O intuito era saber se houve algum 
vazamento de informação na Pe
trobrás ou no governo.

Até agora, passados mais de quatro 
meses, nada se sabe a respeito do tra 
balho e é pouco provável que sejam 
divulgadas conclusões precisas.

No último dia 10, Teixeira da Cos
ta, concedeu entrevista à imprensa 
na qual criticou o fato de “a atividade 
policial da CVM despertar mais aten
ção que o lado normativo ou educa
cional” .

Revelou na ocasião que 21 pessoas 
(“na maioria, pessoas físicas’f) já fo
ram ouvidas em caráter informal e 
que, em 15 dias, estaria preparado 
um relatório final.

Segundo eie (transcrevemos notí
cia do Jornal do Brasil), esse relatório 
transcenderá a própria finalidade do 
levantamento, permitindo que se 
“constitua em importante peça para 
a atividade de regulação da CVM”. 
Achou prematuro esclarecer, entra- 
tanto, se resultará ou não na cor.ti 
nuação das investigações, afirm<»..«To: 
“Não estou em condições de dizer se 
as sindicâncias vão gerar um ou dois 
inquéritos” .
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“A HISTÓRIA NEGRA DAS ORIGENS DA PETROQUÍMICA BRASILEIRA”
"Por essa época, a Petrosil S.A. dava ampla 

publicidade em São Paulo à escritura de sua cons
tituição, com o capital distribuído em 10.000 
ações ordinárias. Pela relação de acionistas publi
cada, bastante numerosa, o controle da empresa 
estava com Trol S.A., detentora de 4.400 e o se
nhor Joel Ostrowicz, de 2.500 ações. Os demais 
acionistas possuíam um pequeno número de ações, 
até um máximo de 200.

Em novembro de 1956, o Presidente Juscelino 
Kubitschek envia ao CNP requerimento que fizera 
Petrosil S.A., propondo-se a investir 30 milhões de 
dólares em um conjunto petroquímico declarando:

"3  —  Para que possam os vultosos capitais a 
serem investidos, encontrar a segurança que c 
próprio interesse nacional recomenda, tem a sig
natária como escopo principal adquirir os gases 
da refinaria Artur Bernardes, de Cubatão, pelo 
preço que a Petrobrás vier a fixar. Firmado que 
seja o respectivo contrato, passará a signatária a 
cumprir o seguinte programa de realizações, den
tro dos prazos adiante fixados:

1) —  fábrica de eteno, em 15 meses;
2) —  fabrica de estireno, em 15 meses;
3) —  fábrica de polietileno, em 15 meses;
4) —  fábrica de butadieno, em 36 meses;
5) —  fábrica de benzeno, em 30 meses,-
ôj —  fábrica de buna (borracha sintética), em 

36 meses."
Pela transcrição acima, a Petrosil S.A., 

descobre-se, diz ao que vem. Quer, nada mais, 
nada menos, que o controle completo da nascente 
indústria petroquímica brasileira.

Na sessão ordinária de 11 de dezembro de 
1956, presente o Cel. Janario Nunes, presidente 
da Petrobrás, o CNP apreciando incisivo parecer 
do relator, Brig. Joelmir Araripe Macedo, após 
longos debates —  em que foi posto em dúvida o 
caráter verdadeiramente nacional da PetrQsil S.A. 
— , resolveu por unanimidade, propor ao Presi
dente da República, o indeferimento do pedido, 
por contrariar diretrizes já fixadas e por ser preju
dicial aos interesses da Petrobrás, uma vez que a 
requerente pretendia para si a exclusividade do 
aproveitamento dos gases residuais da Refindria 
Presidente Bernardes. Ainda mais, esses gases já 
possuíam destinação programada pela Petrobrás, 
inclusive, com a montagem em curso da fábrica de, 
eteno (ou etileno), cuja maquinaria estava sendo

fabricada na Alemanha.
Datada de 7 de maio d e '1957, Petrosil S.A. en

via ao Presidente do CNP carta em que declara 
textual mente:

"Levamos ao conhecimento de V.Excia. que não 
mais pretendemos continuar, instaurar ou renovar 
qualquer discussão sobre as conclusões a que che
gou o Conselho presidido por V.Excia., relativa
mente ao fabrico de eteno a respeito do qual esse 
agrégio Conselho opinara fosse o eteno produzido 
pela Petrobrás, como solução mais conveniente 
aos superiores interesses da economia nacional. 
Com a promulgação do decreto 40.845, de 28 de 
janeiro de 1957, e com a Portaria n’  16 de 21 de 
fevereiro de 1957, baixada pelo egrégio Conse
lho Nacional do Petróleo, é de se presumir legiti
mamente que a produção do eteno pela Pe
trobrás, sobre ser organização controlada pelo 
Governo Federal, deva representar segura garan
tia de distribuição daquela matéria prima de forma 
integralmente satisfatória, para a estruturção e 
desenvolvimento da indústria petroquímica no 
Brasil, sobretudo no que diz respeito à proteção 
do capital nacional, por que tal produto represen
ta o ponto de partida para várias e importantes 
linhas industriais. "Assim, a partir desta data, ne
nhuma solicitação virá a signatária a apresentar, 
no sentido de obter, dos orgãos governamentais, 
autorização para o fabrico do eteno".

Parecia, assim, que Petrosil S.A. se conformara 
com as decisões do Conselho e resolvera fumar o 
cachimbo da paz. Puro e ledo engano, como se 
verá a seguir.

Escândalo nacional
Corria o mês de maio de 1957. Por ter que se

guir para a Bolívia como membro da Missão Bra
sileira encarregada de atualizar os Tratados de 
1938, propus ao presidente da República a no
meação, para subtituir-me em caráter intelrino, 
do Dr. Alfredo Valdetaro da Fonseca, do corpo 
jurídico do Conselho e meu Chefe de Gabinete, de 
minha estrita confiança.

Ao regressar, em julho, o Dr. Valdetaro dá-me 
conhecimento da tentativa, por parte de Petrosil 
S.A. de obter diretamente do presidente da Re
pública, aproveitando minha ausência do Pais.

decisão favorável à sua pretensão quanto à pe
troquímica. O que se passou está relatado na car
ta do Dr. Alfredo Valdetaro da Fonseca, abaixo 
transcrita, datada de 13 de maio de 1958, quan
do eu já havia deixado a presidência do Conse
lho:

''Exmo. Sr. General Mário Poppe de Figuei
redo: Sobre os contatos que tive com o Sr. Jor
ge Serpa, no mês de junho de 1957, bem 
como os motivos que levaram aquele cidadão 
a me procurar, posso prestar-lhe os seguintes 
esclarecimentos:

—  Em princípios daquela mês, logo depois 
da publicação da nova estrutura de preços dos 
derivados de petróleo, compareci em compa
nhia do Sr. General Nelson de Mello no apar
tamento do senador Bernardes Filho, à Av. 
Rui Barbosa, em edificio situado próximo à 
sede de Clube de Regatas Flamengo, onde se 
achava hospedado o senhor presidente da 
República.

—  Ali fui recebido por Sua Excelência entre 
três e quatro horas aa tarde. Desejava o Sr. 
Presidenta da República conversar comigo 
.sobre o aumento recente do preço da gasoli
n a , aprovado pelo Conselho Nacional do Pe
tróleo, o que, a  seu ver, prejudicava seriamen
te a política do seu Governo. O assunto trata
do nesta entrevista foi dado ao conhecimento 
da imprensa através da publicação de carta 
do Senhor Presidente da República ao Sr. M i
nistro da Fazenda.

—  À saída o Senhor Presidente da Repúbli
ca me entregou a minuta de um parecer a ser 
assinado pelo Sr. general Nelson de Mello, 
bem como de um despacho do Presidente da 
República, ambos referindo-se ao caso da 
transferincia à Petrosil S.A. da fábrica de Ete
no em construção pela Petrobrás junto à Refi
naria Presidente Bernardes. Disse-me o Sr. ge
neral Nelson Mello para eu ler aqueles papéis 
a fim  de verificar se podiam ser assinados.

—  Dias após fui procurado pelo Sr. Jorge 
Serpa que me disse aguardar uma decisão rá
pida do assunta, isto é, a  minha aprovação às 
minutas dos expedientes citados. Mostrou-se 
o sr. Jorge Sera muito admirado, deixando 
escapar uma exclamação, quando lhe disse

que ia aguardar a volta de V.Excia. da Bolívia 
para um pronunciamento sobre o assunto.

—  Lembro-me ainda das seguintes declara
ções que me fez nessa ocasião o Sr. Jorge Ser
pa:

!•) O cel. Ramagem apoiava a pretensão 
da Petrosil como solução para o problema pe
troquímico brasileiro.

2") O "Diário de Noticias" daria cobertura 
a Petrosil e ao próprio Conselho se adotasse o 
seu ponto de vista.

3’) Tinha havido uma violenta discussão no 
Palácio do Catete entre o cel. Ramagem e o 
cel. Janary Gentil Nunes, em que aquele dis- 
»era a este último o seguinte: "retira o que 
disse ou não sai vivo daqui".

—  No dia seguinte entreguei os papéis ao 
Dr. Albino Regaílo de Souza para que estusas- 
se o assunto sob o ponto de vista técnico. Des
de então, nas outras vezes que o sr. Jorge Ser
pa compareceu ao Conselho procurava o Dr. 
Albino.

—  Assim que o Sr. chegou da Bolívia, em 
fins de julho, pedi de volta ao Dr. Albino os 
papéis citados e lhe entreguei. É isso tudo que 
pude recordar com precisão a respeito da pre
tensão de Petrosil durante o tempo em que fui 
presidente-interino do Conselho.

—  Finalmente, venho declarar-lhe que 
V.Excia. poderá fazer desta carta o uso que 
julgar mais conveniente.

Atenciosas saudações 
(a) Alfredo Valdetaro da fonseca".

De posse das minutas e revoltado com a insídia 
de Petrosil S.A., procurando obter, por meios me
nos dignos, aproveitando meu afastamento do 
Brasil, o que já lhe fora negado pelo Conselho por 
lesivo aos interesses da Petrobrás e, além disso 
desmentindo a promessa que fizera por escrito 
havia pouco, restitui-as oo gen. Nelson de Mello, 
declarando, com veemência, que a assinatura de 
ambas constituiria escândalo nacional. O chefe 
do Gabinete M ilitar mostrou-se terrivelmente sur
preendido pois, tanto eie como o presidente, igno
rava totalmente o que continham as minutas.

Em fins de 1957, abordado pelo Sr. Jorge Ser
pa sobre □ pretensão de Petrosil S.A., no Palácio 
do Catete, pedi a S.S° me procurasse em meu Ga
binete, no CNP, para tra tar do assunto. Na entre

vista realizada, expôs o Sr. Jorge Serpa toda a 
argumentação que militava a favor do que pre
tendia Petrosil S.A., declarando-se outrossim, que 
no caso de uma solução favorável podería contar 
com a cobertura jornalística do "D iário de Notí
cias".

Em resposta declarei ao Sr. Jorge Serpa que, 
em que pesassem os argumentos aduzidos, -não 
havia outra alternativa para solução do caso se
não através do pronunciamento do plenário do 
CNP, Pedi-lhe, em consequência, que enviasse ao 
Conselho memorial circunstanciado para esse fim. 
Ao me ponderar que havia urgência na solução e 
que o estudo do memorial iria levar muito tempo, 
contestei que podería abreviar bastante sua tra 
mitação se me enviosse em algumas vias pois, nes
se caso, o encaminharia simultaneamente aos ór
gãos técnicos e jurídicos do Conselho para pare-, 
cer, o que representaria apreciável ganho de tem
po.

Já em fevereiro de 1958, o Sr. Jorge Serpa mt 
fez entrega deextenso memorial em 4 vias, da ta
do de 22 de janeiro e assinado pelos Srs. Ângelo 
Mendes Corrêa, diretor-vice-presidente e Augusto 
Esteves de Lima Júnior, diretor-gerente, no qual 
Petrosil S.A. - Industrias Petroquímicas Brasileiras, 
apás expor as razões que a assistiam, solicita ao 
CNP:

"I - Seja determinada a concessão dos gases re
siduais da Refinaria Artur Bernardes, de Cubatão, 
para Petrosil S.A., devendo a Petrobrás transferir 
paro a mesma firma as responsabilidades da pro
dução do etileno, inclusive as obrigações decor
rentes dos contratos firmados para a construção e 
montagem da respectiva fábrica e bem assim, exi
gindo que a citada Petrosil S.A. lhe assegure o 
fornecimento desse produto no montante prometi
do por ela, Petrobrás S.A., a terceiros, na forma 
dos contratos assinados.

II - Seja criada uma Comissão Especial do CNP 
para em prazo devidamente fixado, superinten
der os entendimentos técnicos e financeiros, entre 
a Petrobrás e Petrosil S.A., necessários para que 
se possa concretizar o seguinte empreendimento 
vertical de Petrosil S.A.
—  uma fábrica de etileno;
—  uma fábrica de estireno, em 15 meses;
— uma fábrica de politileno, em 15 meses;

—  uma fábrica de butadieno, em 36 meses;
—  uma fábrica de benzeno, em 36 meses;
—  uma fábrica de borracha sintética, em 36 

meses.
Os prazos referidos serão contados da dota da 

expedição das respectivas licenças de importação 
dos equipamentos, licenças essas que serão ime
diatamente requeridas após a assinatura do con
trato com o Petrobrás e em cujo instrumento jurídi
co deverão constar, sob pena de nulidade, as 
obrigações de Petrosil S.A., determinadas pela re
ferida Comissão Especial do Conselho Nacional 
do Petróleo, quanto ao controle de sua constitui
ção e do seu funcionamento".

Trunfos multinacionais
Como se vê, Petrosil S.A. não desistia. Certa

mente, porque ainda contava com bons trunfos.
Por essa época, eu o cel. Janari Nunes, sentindo 

cada vez mais forte a pressão, resolvémos, à gui
sa de tática de despistamento, fazer constar que 
nossas relações estavam abaladas. Na realidade, 
trabalhavamos com os ponteiros certos, inclusive 
recebendo eu as informações de elementos que a 
Petrobrás dispunha dentro do próprio Palácio do 
Catete.

Ainda em fevereiro, o presidente Juscelino Ku
bitschek determinou-me, por escrito, fosse estuda
do com urgência o problema da borracha sintéti
ca e sugeridas providências ao Governo para sua 
solução, no prazo de quinze dias. Dentro do pra
zo fixado pelo presidente, comparecia despacho 
no Palácio Rio Negro, em Petrópolis, levando ex
posição de motivos que resumia os estudos reali
zados e cujos termos haviam sido aprovados pelo 
Plenário, louvado em parecer do Conselheiro cel. 
Ernesto Geisel.

Em síntese, o relatório concluía pela viabilidade 
econômica do empreendimento —  que poderio 
caber à empresa privada ou à Petrobrás —  para 
uma produção de 40.000 toneladas anuais, me
diante o aproveitamento dos gases residuais da 
Refinaria Duque de Caxias, então em construção. 
Ao verificar pela exposição de motivos, que os 
técnicos julgavam necessário o prazo mínimo de 
90 dias para ultimação dos estudos necessários e 
realização da concorrência pública, o President*

teve esta reação:
—  Não, vou lhe dar sessenta dias.
Ainda ponderei que se tratava de prazo míni

mo, fixado pelos técnicos, que me pareceu razoá
vel. De nada adiantou, po s retrucou:

Designado o Grupo de Trabalho que ia tra tar 
do assunto —  coisa bastante difícil, pois entre 
nossos técnicos poucos entendiam de borracha 
sintética — , ao reunir seus componentes pela pri
meira para lhes dar a missão disse-lhes:
—  Sei que vai ser duro. Terão mesmo que tra
balhar à noite. Mas é preciso, pois precisa
mos ajudar o Presidente em sua luta para de
senvolver o Brasil.

O Conselho Nacional do Petróleo havia solici
tado o pronunciamento da Petrobrás sobre o ú lti
mo memorial da Petrosil S.A., atrás referido. Res-. 
pondendo, o Cel. Janari Nunes, após longa apre
ciação técnico-econômica sobre- a pretensão, as
sim conclui:

"9. IDONEIDADE FINANCEIRA E TÉCNICA.
9.1 Cabe, ainda, referir, que o Sr. Ângelo Men

des Correia que tantas vezes tem atacado a Pe
trobrás, até agora nunca juntou aos seus petitó- 
rios uma procuração, nem provas de sua idonei
dade pessoal, técnica ou financeira.

9.2 O Grupo Petrosil-Bakol-Trol apresentou- 
se ao Conselho Nacional do Petróleo ou à Pe 
trobrás:

—  associado à Union Carbide, em março de 
1954;

—  associado À Chemische Werke Hui», em 
maio de 1954;

—  associado à Koppers e Eletro-Cloro, em ou
tubro de 1954;

—  associado à Koppers e Hui», em novembro 
dc 1954;

—  e, segundo balanço publicado no "D iário 
O ficia l" do Estado de São Paulo, continua asso
ciada à Union Carbide,-

—  dos membros da diretoria da Petrosil S.A. 
que firmaram a escritura pública de sua constitui
ção, divulgada no "O  Estado de São Paulo", de 
31 de outubro de 1956, e que se dirigiram à Pe
trobrás em correspondência, vários já não perten

cem à Empresa, tais como o Sr. Joaquim Peixoto 
Roxa, indicado para Presidente, Joel Ostrowicz, 
diretor-gerente e Fuad Buchain, diretor-comercial.

9,3 Pode-se apreciar a firmeza das decisões da 
Petrosil se for comparado o/nem orial em exame 
pelo Conselho Nacional de Petróleo, em que pede 
a propriedade e o controle da unidade de eteno 
da Refinaria Presidente Bernardes, com os termos 
do compromisso espontaneamente firmado em 
carta de 7 de maio de 1957, d irig ida a Vossa Ex 
celência, e que usou da gentileza de enviar uma 
cópia à Petrobrás. Essa carta declara: "Assim, a 
partir desta data, nenhuma solicitação virá a sig
natária apresentar no sentido de obter, dos ór
gãos governamentais, autorização para o fabrico 
de Eteno.

10. CONCLUSÕES —  Diante dos fatos expos
tos, o Conselho de Administração da Petrobrás, 
depois de apreciar detidamente o assunto e no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n°. 2004, de 1953, e pelos Estatutos Sociais, resol
veu submeter à apreciação desse Egrégio Conse
lho, em conclusão, o seguinte parecer:

10.1 O  pedido de Petrosil carece de apoio 
legal;

10.2 O deferimento do pedido de Petrosil 
não corresponde aos interesses econômicos da 
Petrobrás e, além disso, não oferecería maio
res vantagens à economia nacional, seja no 
sentido de evitar a c onstituição de monopó
lios privados, seja do ponto de vista do contro
le de preços da m atéria-prima para a indús
tria petroquímica;

10.3 A alienação da unidade de recupera
ção de eteno da Refinaria Presidente Bernar
des, pretendia pela empresa postulante, é in
conveniente para a Petrobrás, sob o aspécto 
técnico-operacional das instalações industriais 
de Cubatão;

10.4 O pedido contraria frontalmente as di
retrizes emanadas do Conselho Nacional de 
Petróleo;

10.5 Finalmente, em face do que foi suscin- 
tamente exposto e das reiteradas, descabidas 
e impertinentes intervenções da Petrosil e dc

Ãngeío Mendes Correia nos programas de in
dústria petroquímica em realização pela Pe
trobrás, se faz necessário m andar investigar o 
situação legal e a idoneidade técnica, finan
ceira e moral dos mesmos” .

Petrosil S.A. recebeu a pá de cal em suas absur
das pretensões monopolizadoras da indústria pe
troquímica nacional na sessão que o CNP realizou 
a 17 de abril de 1958. Apoiando, por unanimida
de o voto do relator, Cel. Ernesto Geisel, o plená
rio indeferiu o memorial, por lhe fa lta r fundamen
to I egal, ser inoportuno e não convir aos interes
ses da Petrobrás.

A cartada final

5 de maio. O gen.Valdemar Levy Cardoso, 
Chefe do Gabinete do Ministro da Guerra, 
chamam-se ao Quartél General e me comunica que 
ia ter comissão no Exército, à frente da Artilharia 
Divisionária da 4° D.I., sediada em Pouso Alegre, 
Minas. Inteiramente surpreendido, perguntei ao 
Gen. Levy Cardoso se sabia os motivos que ha
viam levado o Ministro, Gen. Teixeira Lott, a essa 
decisão. Disse-me ignorá-los totalmente. Percebi, 
num relance, que os inimigos da Petrobrás, que 
astava combatendo no CNP, iam jogar a cartada 
final.

No dia 7 de maio, chamado ao Palácio do Ca
tete, relatei ao Presidente Juscelino Kubtschek o 
que se passara na entrevista que tivera com o M i
nistro da Guerra. Após ouvir-me, declarou o Presi
dente que lhe haviam informado ser obrigatório 
meu retorno ao Exército, por ter sido promovido e 
que também ignorava completamente estar eu no 
exercício de um mandato de três anos., A seguir, 
dizendo continuar a depositar em mim toda con
fiança, manifestou-se seriamente preocupado com 
o problema que criara para ele, pois havia convi
dado para substituir-me ao Cel. Alexínio Bitten
court. De mãos na cabeça, por alguns segundos, 
demonstrando aborrecimento, levanta-se me diz 
que ia pensar para uma solução mais tarde. Foi aí 
que, sentindo engulhos no estômago, profunda
mente enjoado por tudo que estava acontecendo, 
falei:

—  Presidente, um momento, não desejo

criar problema ao seu Governo, com possíveis 
críticas à minha demissão no exercício de urr 
mandato. Estou disposto, se assim o desejar, a 
lhe m andar carta solicitando exoneração de 
cargo.

A tarde do mesmo dia, após aviso do Gen. Nel
son de Mello de que o Presidente resolvera aceitar 
o meu oferecimento, énviei-lhe a carta.

8 de maio. Realiza-se a 959a sessão ordinária 
do Conselho Nacional do Petróleo, que considero 
histórica. Tenho, mesmoya impressão que o plano 
urdido para meu afastamento do Conselho visava 
a impedir que eu presidisse a essa sessão, na qual 
ia ser decidido o problema da borracha sintética.

Dei a palavra ao Cel. Ernesto Geisel, que lê seu 
magistral parecer sobre o assunto, concluindo, 
após detido exame das propostas das empresas 
concorrentes, pela conveniência da adjudicação 
da nova unidade industrial à Petrobrás. O pare
cer recebe a seguir aprovação do Plenário, consti
tuído ainda dos Conselheiros, dr. Raul de Góes, 
ec. Jesus Soares Pereira, dr. Mozart de Castro, 
alm. Waldemar de Figueiredo Costa, cel.av. Ada- 
mastor Beltrão Cantalice e eng. Álvaro de Paiva 
Abreu. Em continuação, surpreendoo Plenário, até 
então totó,mente ignorante do que se vinha pas
sando, com a declaração que era aquela a última 
sessão que presidia, por já estar demissionário. E, 
com as despedidas, lhes fiz relato suántodo que 
havia ocorrido.

Deixando a sala de Sessões, dirigi-me a meu 
gabinete, onde assinei as duas últimas exposições 
de motivos ao presidente da República. Versavam 
sobre a indústria petroquímica em geral (envol
vendo a pretensão da Petrosil S.A.) e sobre a deci
são acabada de tomar, relativa à fabrica de bor
racha sintética. Tinha o pressentimento —  tão for
tes eram os elementos, dentro do próprio Palácio 
do Catete, que haviam tramado minha saída —  
que tudo seria feito para impedir que o presidente 
as despachasse. Por isso, depois de entregar os 
originais ao meu Chefe de Gabinete, dr. Alfredo 
Valdetaro da Fonseca, e recomendar-lhe que os 
mandasse levar ao Catete por oficial de gabinete, 
chemei o cel. Janari Nunes, presidente da Pe
trobrás, e lhe fiz entrega de cópias dos documen
tos, devidamente autenticadas, dizendo-lhe -

recordo-me bem - que as guardasse, pois não 
sabíamos o que podería acontecer ainda.

Ao me apresentar no Estado-Maior do Exército 
por ter deixado a Presidência do CNP, sou agra
davelmente surpreendido pela mudança de minha 
nova comissão, de Pouso Àlegre para o Rio, como 
1° Subchefe do Departamento de Provisão Geral. 
Senti que essa tinha sido uma maneira de abran
dar um pouco a tremenda injustiça que vinha de 
sofrer.

Apresento-me em seguida ao ministro Teixeira 
Lott, com o qual mantive longa palestra, de suma 
importância. Fiz-lhe um relato da luta que vinha 
travando para defender os interesses nacionais no 
caso da petroquímica. Ao ouvir a citação do 
nome do Sr. Jorge Serpa, interrompeu-me para 
dizer que esse cidadão lhe havia solicitado au
diência pouco tempo atrás. Fazendo-se acompa
nhar de "uma pilha de livros que colocou sobre a 
mesa", pretendeu ele demonstrar as vantagens da 
indústria petroquímica ser entregue a determina
da empresa. Após ouvi-,o um pouco, disse-me, 
"botei-o porta a fora".

Borracha sintética
Depois de dar conhecimento da importância 

para o Brasil das duas últimas exposições de moti
vos que havia assinado e da quase certeza de que 
tentaria ainda impedir sua aprovação pelo presi
dente da República, acrescentei, incisiva e vee
mentemente, em palavras textuais, com as quais 
encerrou-se a entrevista:

—  Ministro, só hâ uma pessoa no mundo 
capaz de impedir que isso aconteça, é V. Exa.

Minha saída do CNP foi devidamente festejadac 
pelos arraiais adversários. Passam-se os dias. Em 
seu número de 2 de junho de 1958 o "Diário Oficia," 
publica os seguintes despachos: PR 85.98-58 —  N° 
2.468, de 8 maio de 1958. Submeta à consideração 
presidencial, tendo em vista despacho exarado em 
E.M. do Banco de Crédito da Amazônia S.A., as re
comendações aprovadas em sessão plenária do Con

selho Nacional do Petróleo, relativas ao problema da 
implantação da indústria de borracha sintética no 
País. "De acordo. Em 2-6-58". (Rest. proc. C.N.P., em 
3 de junho de 1958). PR 24.304-58 —  N° 2.461, de 8 
de maio de 1958. Submete à consideração presiden
cial, atendendo à recomendação recebida, relatório 
sobre as providências tomadas pelo C.N.P., com rela
ção ao desenvolvimento da indústria petroquímica no 
país. "Aprovo. Em 2-6-58". (Rest. proc. C.N.P., em 3- 
6-58).

Exultei. Era a vitória final, tota, e definitiva. A fi
nal, valera a pena trdvar a luta.

Mais tarde um pouco, cruzo no Clube M ilitar 
com o major Luís Felipe Augusto Borges, ajudante- 
de-ordens do presidente Juscelino Kubitscheck, 
que me cumprimenta dizendo lamentar o que hcF 
via acontec do comigo. Acrescenta que, desde há 
muito percebera as manobras que se faziam no 
Catete para me alijar do Conselho. Agradecendo, 
disse-lhe que tudo já era passado. Considerava- 
me feliz e recompensado do sacrifí,cio, pela apro
vação presidencial das recomendações do Conse
lho sobre a petroquímica. Foi aí que o major Luís 
Felipe retrucou:

—  Há uma coisa que ignora, general. Vou lhe 
contar. Logo após sua saída do Conselho, no pri
meiro despacho do ministro Henrique Lott, o presi
dente chamou-me e pdeiu que fosse buscar na Se
cretaria do Palácio as suas últimas exposições de 
motivos. Debalde procurei-as: tinham sumido, en
trado pela terra adentro. Alarmado, tomou do te
lefone e falo ao nosso amigo cel. Janari, na Pe
trobrás, comunicando o acontecido. Este retruca 
de pronto:

Aguenta concluindo, disse o major Luís Felipe:
—  Incrível como pareça, general, os despachos 

que viu no "D iário Oficia," foram exarados pelo 
presidente nas cópias autenticadas que havia con
fiado ao cel. Janari.

E, assim, termina a "história negra das origens 
da petroquímica brasileira".
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“Estão solapando a Petrobrás”
Euzébio Rocha: “A coisa mais grave ocorre mesmo no atual governo, no governo Geisel” .

Euzébio Rocha, economista, professor, ex-deputado e 
constituinte de 1946 pelo PTB (hoje novamente candidato à 
Câmara Federal pelo MDB). Na década de 50, um dos mais 
destacados defensores do monopólio estatal do petróleo, ten
do sido inclusive autor de substitutivo -  aprovado -  ao proje
to que redundou na Lei 2004, de 1953, que criou a Petrobrás.

Em outubro de 77, foi ele convocado para depor na Co
missão Parlamentar de Inquérito -  CPI -  sobre Política M i
neral Brasileira e surpreendeu os deputados pelo volume de 
dados e argumentos que apresentou na sua defesa ferrada da 
Petrobrás, bem como por suas denúncias da política do go
verno para o setor.

Ao falar sobre as antigas campanhas do “petróleo é nos
so”, da “Petrobrás intocável”, Euzébio Rocha invoca mil fa
tos de memória, reedita -  em tom discursivo -  a ideologia na
cionalista de seu passado/presente e não consegue escapar da 
emoção.

-  O senhor leu a parte principal 
da reportagem de EM TEMPO 
(págs. 5, 6 e 7 desta edição) sobre 
a indústria petroquímica no Bra
sil. Os dados levantados, devida
mente comprovados, mostram  
como a coisa escapou por comple
to do controle da Petrobrás, dan
do lugar para as multinacionais 
entrarem de sola com o respaldo 
de altas autoridades do regime, 
inclusive o presidente da repúbli
ca -  Ernesto Geisel. Na jogada, 
estão também empresas ditas na
cionais, de braços dados com o 
capital estrangeiro. Como fica 
hoje a Petrobrás intocável?

-  Eu estou convencido de que o 
movimento pela criação da Pe
trobrás correspondeu aos anseios de 
nossa geração e nossa luta. Tomei 
parte ativa nesta luta, inclusive 
apresentando um substitutivo que 
definiu o monopólio estatal do pe
tróleo. Houve vitórias. A Petrobrás 
tornou o país autosuficiente em de
rivados de petróleo; hoje não impor
tamos mais gasolina, nem óleo die- 
sel, nada disso. Por outro lado, até 
1969, a Petrobrás caminhava para 
tom ar o Brasil também autosufi
ciente em petróleo bruto. E ntretan
to, nota-se de há muito uma guerra 
surda, de pressão intensa, que vem 
se exercendo contra a Petrobrás. 
Tornou-se a Petrobrás realmente o 
último reduto do comando econô
mico do país. Na medida em que a 
economia privada foi desnacionali- 
zada, que o setor de eletrônica e vá
rios outros setores foram sendo pas
sados para controle de grupos es
trangeiros, o que restou de centro de 
decisão na área econômica dentro 
do país foi unicamente a Petrobrás. 
Veja: indústria automobilística -  
centro de decisão no exterior; in
dústria farmacêutica -  idem, idem. 
Tudo começou basicamente com 
Café Filho, com a Instrução 113, 
que foi violentamente contra os in
teresses nacionais. De modo que 
restava a Petrobrás... Quer dizer, 
esmagados os setores privados na
cionais, as multinacionais assumi

ram o comando econômico do país. 
Aliás, as multinacionais nada têm 
de forças ocultas, pois são ostensi
vas e claras -  é a Dow Química, etc, 
etc. Assim, crescendo tais empre
sas, o controle da economia passa a 
ser cada vez mais sabotado e com
prometido. Não tenho dúvida de 
que, ao longo do tempo, toda a es
tru tura nacionalista do petróleo 
tem sofrido grandes pressões. E as 
pressões continuam, sem dúvida. 
Hoje, a Petrobrás nem sequer di
vulga mais os seus êxitos; não há 
nenhuma propaganda explicando 
que ela tornou o Brasil autosufi
ciente em derivados do Petróleo.

-  Por que a omissão?

-  Exatamente, dentro da orienta
ção do governo atual de prestigiar 
as multinacionais, de aceitar a polí
tica de comando total da economia 
por grupos estrangeiros, prefere-se 
silenciar os êxitos da Petrobrás.

-  Em que termos 1964 entra 
como marco da história? A mu
dança de rumo das coisas, dada 
em 31 de março (ou 1’ de abril), 
processou-se, conforme inúmeros 
estudos, sob a hegemonia dos in
teresses do capitalismo monopo
lista internacional. Logo, o golpe 
iria mesmo amarrar determina
dos compromissos para os gover
nos seguintes...

-  Entendo. Eu não situaria so
mente o marco de 1964, situaria o 
governo Café Filho. Na ocasião, 
(1954), após uma viagem ao exte
rior, Café fez uma declaração no 
sentido de que era preciso reformu
lar a legislação do trabalho e tam 
bém que o Brasil deveria fazer uma 
política de portas abertas ao capital 
estrangeiro. Então, o início do pro
cesso se deu por aí... Mas a morte 
de Vargas, em 24 de agosto, sua 
carta-testamento, que obteve gran, 
de repercussão popular; depois a 
posição de Lott durante o governo 
•JusCelino -  são fatos que retarda

riam a capitulação dos interesses 
nacionais, tendo então sido possível 
preservar, ao menos preservar, a 
Petrobrás. Isso até a consumação 
da estratégia de surpresa dos “ con
tratos de risco” , já  no governo Gei
sel.

-  Se bem entendo, o senhor 
acha que 64 não teria nada de es
pecial no processo?

-  No impacto de 64, ocorre a per
seguição dos grupos nacionalistas, 
tomando-se violenta posição contra 
as idéias de uma efetiva participa
ção do Estado, participação não ab
sorvente, m as efetiva. Assim, 
procurou-se fazer a pressão, inclusi
ve escamoteando a verdade, ao a ta
car o alto grau de estatização que 
não existe. No Brasil, a participa
ção do Estado na economia é equi
valente a dos Estados Unidos. En
fim, não há aqui nenhum fenômeno 
de estatização. Mas 64 teve um sen
tido claro, sim, tanto  que a Lei de 
Remessa de Lucros foi im ediata
mente revogada. Depois de 64 hou
ve de fato uma reviravolta! Até 67, 
por exemplo, o setor de eletrônica 
era comandado por empresas priva
das nacionais, numa ordem de 87%; 
hoje os grupos estrangeiros domi
nam cerca de 80 a 90% do setor.

uma piada! Exemplo: a Agip, na 
Foz do Amazonas, se comprometeu 
a fazer um investimento de dois mi
lhões e 600 mil dólares que, ao câm
bio da época, deve corresponder a 
26 milhões de cruzeiros, ou seja, a 
quinta parte da Loteria Esportiva 
de uma semana! Sem falar no de
creto baixado pelo governo, decreto 
79.724, de maio de 1977, que autori
za a Shell Exploration a funcionar 
em território brasileiro. Pois bem, 
esta empresa apresenta-se com um 
capital social de um mil e duzentos 
e sessenta cruzeiros, quer dizer, ca
pital equivalente a um salário míni- 
Jk mo! Isto revela o limite,

o ridículo.

-  Segundo planos originais a 
petroquímica deveria ser uma á- 
rea para onde a Petrobrás se am
pliaria mais tarde. Depois, ago
ra, deu no que deu. Que houve 
exatamente com a petroquímica?

-  Houve o seguinte: sob o pretex
to de que não tínhamos tecnologia, 
resolveu-se aceitar a participação 
de grupos estrangeiros para forne
cer tal tecnologia. Ora, tal esquema 
é totalmente contrário à filosofia da, 
Petrobrás. O modelo
da Petrobrás . -'fApíí'‘Jí

assemelhava-se muito ao japonês 
quanto à tecnologia. No caso, o J a 
pão nunca aceitou o princípio das 
empresas se instalarem ali e co
mandarem a tecnologia. A tese ja 
ponesa foi no sentido de absorver a 
tecnologia estrangeira, mas sob 
controle nacional. Ora, no Brasil, 
na medida em que se permitiu a pe
netração de um grupo na petroquí
mica, quebrou-se exatam ente a 
possibilidade de se comprar a tec
nologia e incluí-la no processo da 
Petrobrás. Ou de trazer técnicos, ou 
m andar brasileiros pesquisar no ex
terior, desenvolvendo então uma 
tecnologia própria. Há um grande 
choque neste campo. Achamos que 
o país deve desenvolver sua tecnolo
gia, absorvendo o que existe, mas 
mantendo independência.

-  “ O petróleo é nosso” foi um 
mito, forte mito, capaz de mobili
zar inclusive setores populares. 
Criou-se a Petrobrás. Hoje, po
rém, por tudo o que o senhor fa
la, pela ponte que hoje liga a Pe
trobrás às empresas privadas, 
cruzando aí interesses capitalis
tas de fora e de dentro do país, pa
rece não ter sentido fazer maior 
diferença entre a empresa estatal 
(Petrobrás) e empresa privada. 
Ou seja: do ponto de vista dos in

teresses populares não existe di
ferença, ou existe?

-  Ora, a Petrobrás pôde manter 
suas tradições até quando os gover
nos representavam uma filosofia 
pelo menos razoavelmente naciona
lista. Mas, depois, os governos capi
tularam  e começaram realmente a 
defender a política de portas aber
tas (quase diria, de pernas abertas), 
declarando que os interesses esta
vam apenas na instalação de em
presas, dando-se então trato  mais 
vantajoso às multinacionais.

Aí a Petrobrás passou a ser sola
pada e ainda é isto que acontece. 
No momento, a Petrobrás está sola
pada, está ameaçada de ser pouco a 
pouco destruída.

-  Esta sabotagem a que o se
nhor se refere, a destruição do 
ideal-Petrobrás, isso tudo teria 
sido mais grave em que governo?

-  A coisa mais grave ocorre mes
mo no atual governo, no governo 
Geisel. Ocorre com os contratos de 
entrega com cláusulas de risco. 
Tive oportunidade de prestar um 
depoimento na CPI dos Minérios, 
na Câmara Federal, e ali mostrei a 
falta de fundamento dos ditos “ con
tratos de risco” . Por que? Pois falta 
de tecnologia não existia à Pe
trobrás, tanto que ela pesquisou pe
tróleo até no Irã... falta de recurso é

- Retomando. O Estado não é 
uma entidade abstrata, correto? 
É sempre afetado por grupos eco
nômicos, normalmente pelos gru
pos mais fortes do empresariado. 
As empresas estatais tendem - 
normalmente - corresponder aos 
interesses dos grupos mais chega
dos ao governo, ao regime. As
sim, o Estado capitalista é neces
sariamente parcial, puxando em 
favor das classes e grupos domi
nantes. Então, como imaginar 
que a Petrobrás, enquanto em
presa estatal, possa fugir à re
gra? O senhor supõe algumas for
mas de controle? Como?

Não há dúvida. Na definição 
técnica, o Estado é uma instituição 
que possui um ordenamento jurídi
co, o qual se constitui em governo 
com objetivo de defender os interes
ses sociais e nacionais. De modo ge
ral, o Estado brasileiro deverá, as
sim, defender os interesses nacio
nais da comunicade. Entretanto, 
como você afirma, o Estado não é 
entidade abstrata, mas é algo que 
se realiza dentro de um processo 
histórico. No momento, a filosofia 
que inspira o governo é a política de 
portas abertas ao capital estrangei
ro. E a Petrobrás está sofrendo to
das as consequências disso. Ela está 
sendo delapidada por não poder re
sistir as pressões internacionais. Es
tá  sendo tolhida no seu direito de 
defesa. Fazem-se as maiores divul
gações sobre questões do petróleo e 
não há referência ao que a Pe
trobrás tem feito e pode faze. Olhe, 
todos os investimentos de todos os 
contratos de risco juntos não che
gam a 5% dos investimentos que a 
Petrobrás faz no setor de pesquisa e 
lavra. De outro lado, depois de 
1964, com AI-5, com o regime auto
ritário, as coisas passam a ocorrer 
sem problemas. Acho que com li
berdade de informação jamais te- 
riam sido assinados os contratos de 
risco e jamais poderíam ter mexido 
na Petrobrás. Só se tornou possível 
fazer o que se fez porque o país tem 
vivido uma época negra de cercea
mento Na medida em que o povo é 
marginalizado, também são margi
nalizados os interesses da nação. O 
Brasil hoje já não está dentro de um 
Estado Nacional, mas de um Esta
do Imperial. Explico: a diferença é 
que o Estado Nacional serve à co
munidade, o Estado Imperial serve 
às elites. Hoje, os beneficiários da 
comunidade brasileira não passam 
de 5% da população, entre eles os 
banqueiros, as m ultinacionais. 
Mas, na medida em que haja efeti
va liberdade de informação de reu
nião, de organização, que haja res
peito às decisões populares em elei
ções periódicas, por exemplo, o Es
tado terá que ser Nacional-como 
disse. Os fatos evidentes, desde que 
conhecidos, sensibilizarão a comu
nidade e o comando social passará a 
pertencer-lhe.

(Jorge B aptista)

A tese do nacionalismo

A política  
de

resguardo

Os petroleiros e a Petrobrás

Conspiração
salarial

O senhor,como poucos, ba
talha pela tese do nacio
nalismo... E constata o 

poder cada vez maior das multi
nacionais, que passam a exer
cer completo domínio sobre o 
aparelho de Estado. Taí a reali
dade. Seu próprio depoimento 
revela que o empresariado na
cional, a dita “burguesia nacio- 
na” , que seria a base social do 
projeto nacionalista, perde for
ça cada vez mais, dissolvendo- 
se em associações com as em
presas estrangeiras. A rigor, 
enquanto força social capaz de 
levar adiante um projeto nacio
nalista, essa “burguesia nacio
nal” não existe; a não ser atra
vés de algumas personalidades 
que tentam reapresentá-la. Se 
correta a análise, onde fica o 
nacionalismo?

-  Realmente, nos últimos anos, 
de tal modo a iniciativa privada 
nacional foi esmagada que ela de 
certo modo perdeu sua capacida
de de centro de decisão política e 
comando social. Ainda assim, re
centemente foi feito um inquérito 
entre empresários e os mais vota
dos foram favoráveis a uma polí
tica de resguardo da empresa na
cional. Quer dizer: registra-se um 
certo ressurgimento de resistên
cia... Pelo menos, depois de um 
silêncio de túmulo, há algo dife
rente. Mas, sem a reformulação

do modelo econômico e político, 
não haverá mesmo êxito de qual
quer movimento desse empresa
riado nacional. Entretanto, não 
creio que os atuais governantes 
cederíam por prazer às transfor
mações. Mas eles podem ter que 
recuar e ser derrotados. Temos de 
crer no futuro, onde eles serão 
afastados. Creio que há a possibi
lidade. Creio que a mobilização 
nacional hoje está exatamente li
gada aos grupos sociais não com
prometidas com interesses elitis
tas. Porque as grandes vantagens 
foram obtidas pelas elites, a tra
vés da coação violenta, através da 
eliminação de muitas pessoas, da 
prisão de muitos, através de um
verdadeiro terror. Tudo, porém, é 
enfrentado agora por uma reação 
popular, da massa trabalhadora,
dos grupos intelectuais, dos gru
pos não ligados às vantagens obti
das pelo pequeno grupo no poder.

-  Então, há em cena um novo 
agente histórico, representado 
pelos trabalhadores em luta, 
pelas classes populares; e esse
agente tende a reivindicar uma 
transformação que vai além do 
nacionalismo, não?

-  Aí, a meu ver, seria impossí
vel dizer agora a modalidade que 
iria assumir a nova fase da vida

A  <

nacional. Se realmente a agluti
nação do Estado dentro de suas 
funções básicas, com uma m ar
gem significativa de participação 
do empresariado nacional; ou se 
realmente havería uma transfor
mação de tipo mais estatizante . 
Quer dizer: para mim, o Estado, 
influenciado por uma orientação 
popular, com abertura para gru
pos privados nacionais, traria
maior força ao processo de trans
formação social - ao menos numa 
determinada fase.

-  Entre nacionalismo e socia
lismo, a seu ver, não existe con
tradição?

-  Não. Não vejo contradição.
Ao contrário, acho que um mundo 
socialista jamais podería negar o 
princípio nacional. Acho que o 
Estado é realmente uma institui
ção que se amolda, que se identi
fica com a realidade histórica. As
sim, com um amplo movimento 
popular, o Estado terá que amol
dar ao comando das forças bási
cas deste movimento. Quando 
uma região como o ABC paulista, 

ue chega a realizar cerca de 70% 
o Produto Interno Bruto, regis

tra  - ao mesmo tempo - 150 por 
1000 de mortalidade infantil, no
tamos que o quadro é. explosivo! 
Logo, trata-se de mudar o coman
do do Estado...

Os trabalhadores (cerca de 
48 mil) das indústrias de 
petróleo e petroquímica 

do Brasil estão em campanha 
salarial. Os 16 sindicatos da ca
tegoria reuniram-se na última 
quinzena em Salvador e apro
varam um vigoroso manifesto 
de críticas à política sindical e 
salarial do governo,defendendo 
plena liberdade de manifesta
ção e organização.

No dia 4 de agosto, a maioria 
desses sindicatos realizou as
sembléias para definir e articu
lar suas reivindicações. No dia 
7, comunicaram-se com a dire
toria da Petrobrás, dando prazo 
até o dia 21 para que sejam da
das respostas às suas exigên
cias. Existe hipótese de greve 
no setor. Os trabalhadores de
nunciam  estar  vivendo um 
“brutal arrocho salarial” .

De fato: estudos do Departa
mento Intersindical de Estudos 
Econômicos e Sociais -  DIEE- 
SE -  demonstram que, de 1964 a 
78, caiu vertiginosamente o po
der aquisitivo dos petroleiros -  
ou seja: “ hoje o petroleiro só 
consegue comprar a metade de 
bens e serviços que consumia 
em 1964” . Enquanto isso, “ cada 
trabalhador brasileiro, em mé
dia, independentemente de sua 
categoria, produz exatamente 
98% a mais do que em 1964 (100

^ p a r a  198)” .

E com pleta o trabalho do 
DIEESE: “conclui-se que, se a 
partir de setembro de 1978, o sa
lário nominal do trabalhador 
em petróleo for reajustado em 
torno de 40%, e o índice do custo 
de vida variar na mesma pro
porção nesse período, só se es
taria repondo o poder aquisitivo 
de um ano atrás. Para se recu
perar o poder aquisitivo de 
1964, o reajuste deveria ser de 
87%.

Tem mais: ” ... o reajuste de 
87% apenas repõe o poder de 
compra ao nível de 1964. Para 
evitar que a distribuição da 
renda seja feita progressiva
mente em prejuízo do trabalha
dor, é necessário que os salá
rios, além de manterem seu po
der de compra, incorporemos 
aumentos da produtividade” . 
Assim, para que a partir de ou
tubro deste ano, o salário pas
sasse a incorporar os aumentos 
de produtividade havidos no 
período de 1964/78, o reajuste 
próximo deveria ser de 267% -  
não apenas de 87%.

Declaração de Jacó Bittar, 
presidente do Sindicato dos Pe
troleiros da região de Campi
nas, São Paulo: “ Nossa catego
ria não está satisfeita com os 
salários, sendo necessária uma 
medida que venha a minimizar 
os sofrimentos dos trabalhado
res... A categoria vem sofrendo 
um desgaste violento em seu or
çamento, o que causa um verda
deiro descontentamento tam
bém no âmbito do trabalho. 
Para comprovação, temos a 
alta rotatividade de mão de

obra que, somente na Replan, 
no período de 1973 a 78, atingiu 
o índice em torno de 60% ” .

Sobre o assunto, fala (tam
bém) o professor Euzébio Ro
cha.

-  Estudos do DIEESE provam 
que a Petrobrás tem funcionado 
como péssimo patrão, quer di
zer, tem executado -  tanto ou 
mais que qualquer empresa pri
vada -  uma firme política de arro
cho salarial. “Monopólio estatal” 
é isso?

-  Minha explicação: há um 
torpedo contra a Petrobrás! Es
tão querendo acabar com a Pe
trobrás. E a sua política sala
rial faz parte deste plano de li-' 
quidação. A política tem sido 
assim: baixar os salários, pro
vocando que os melhores técni
cos da empresa acabem emi
grando para outros setores, 
para as multinacionais. Tenho 
um longo estudo sobre o assun
to... O rebaixamento salarial do 
pessoal da Petrobrás, em re
giões como C am pinas, por 
exemplo, onde grupos estran
geiros oferecem melhores remu
nerações, é exatamente uma 
forma indireta de fazer emigrar 
os melhores elementos da Pe
trobrás e então enfraquecê-la. 
Estamos diante de um quadro 
de conspiração contra a empre
sa. Logo, não se deve acusar a 
Petrobrás, o que é cômodo! 
Deve-se acusar o governo, dar 
os nomes. Eu disse, repito: 
quem foi responsável pelos 
“ contratos de risco” foi o se
nhor Ernesto G eisel. A Pe
trobrás é isto que é, porque o 
governo que está aí é isto! (J.B.)



INTERNACiONAL EM TEMPO 9'

As revoltas políticas prá 
lá do Teerã

N
o dia 15 deste mês, o xá dn 
Irã concedeu uma anistia 
parcial: 711 presos, entre 
os quais 62 políticos, foram 

libertados. 0 pretexto foi a come
moração, no sábado, do 25" aniver
sário do golpe que derrubou o go
verno de Mossadec e permitiu que 
o xá Mohammed Rezah Pahlevi re
tornasse do seu exílio em Roma 
para reassumir o poder. Na verda
de, a concessão é fruto das lutas 
oposicionistas contra o regime, que 
só neste ano já custaram mais de 
150 vidas, principalmente devido à 
repressão na capital, Teerã, e nas 
importantes cidades de Tabriz e 
Qum, a cidade santa.

A importância do Irã não se deve 
apenas à sua produção de petróleo. 
0 xá comprometeu-se com os Esta
dos Unidos em defender as rotas 
vitais de navegação que saem do 
Golfo Pérsico, por onde é transpor
tada mais da metade do petróleo 
consumido nos países do Ocidente. 
Para realizar essa defesa, os Esta
dos Unidos, nos últimos 20 anos, 
venderam armas ao Irã no valor de 
mais de 18 bilhões de dólares, e 
ajudaram a organizar e equipar 
uma das mais violentas policias 
políticas do mundo, a tristemente 
famosa Savak. A ajuda militar dos 
Estados Unidos, contudo, não é 
nada benevolente: para cada dólar 
gasto por Washington na compra 
do petróleo iraniano, os capitalis
tas norte-americanos recebem pelo 
menos o dobro, no período de um 
ano.

Contradições

0 chamado programa de "libe
ralização" que está sendo aplicado 
pelo governo do Irã, em concordân
cia com a política de defesa dos di
reitos humanos de Jimmy Carter, 
limita-se a reparar os aspectos 
mais absurdos da repressão, como 
a constante tortura dos presos polí
ticos ou sua pura e simples liquida
ção física. No entanto, recente
mente o xá viu-se na contingência 
de tomar uma medida que repercu
tiu, inclusive, internacionalmente: 
demitiu o general Nematoltah 
Nassiri, que durante 12 anos diri
giu com mão de ferro a Savak, sen
do acusado de ter mandado matar 
centenas de oposicionistas.

Essas concessões refletem, de 
um ladc, as pressões internas, que, 
segundo Medhi Barzegan, um dos 
líderes da oposição, "quando se di
visa um pouco de luz, é difícil con
tinuar suportando a escuridão”, e, 
de outro, as contradições vividas 
pela política norte-americana no 
Irã, que, de acordo com um alto 
funcionário do Departamento de 
Estado, se expressa da seguinte 
forma: "Após o desastre do Vietnã, 
os Estados Unidos teriam dificul
dades em se envolver em lutas di
retas, ainda que fosse para prote
ger os recursos petrolíferos e as ro
tas de navegação aérea - o Irã acei
tou fazer esse papel em nosso lu
gar. Não podemos correr riscos, 
portanto. ”  (C.T.)

itamanos protestam contra as torturas e assassinatos
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"O rei-tirano reinava há mil anos. As duas serpentes que o espírito do mal plantara em 
suas costas só se alimentavam de cérebros humanos. O tirano exigia duas cabeças 

por dia, para se livrar da tortura que lhe aplicavam as ser
pentes esfomeadas. A cólera do povo aumentava dia a dia 
diante dessas, injustiças. O ferreiro Kaveh, então, há dois 
mil anos, deu o sinal da insurreição". I$so é o que conta a

_________  história mitológica do Irã, popularizada pelos poemas
imortais de Ferdowsi Zahak. Hoje, o xá Mohammed Rezah Pahlevi, há 32 anos ditador 
absoluto Jo país, teme cada vez mais que o ferreiro Kaveh tenha ressuscitado.

-------- Aproxima-se o fim do xá?----------
Acompanhando os acontecimentos dos últimos meses no Irã e traçando as linhas básicas que expli

cam o crescimento das oposições ao regime do xá Mohammed Rezah Pahlevi, José da Veiga, de Pa
ris, aproveita para estabelecer certos paralelos políticos entre a realidade iraniana e a brasileira, fa
cilitando o entendimento do que hoje está acontecendo nesse importante país da Ásia.

0  império Pahlavi estaria no 
seu crepúsculo? Muitos chegaram 
a fazer essa pergunta durante as 
revoltas que ocorreram nos últi
mos meses nas principais cidades 
do Irã. No começo de janeiro a 
polícia havia reprimido uma m a
nifestação estudantil na cidade 
santa de Qum, matando mais de 
70 pessoas. Quarenta dias mais 
tarde, conforme a tradição reli
giosa, o povo iraniano saiu às ruas 
em memória dos m ártires de 
Qum. Em Tabriz, terceira cida
de do país, a polícia tentou impe
dir o acessso à mesquita. O exér
cito participou das operações a ti
rando com metralhadoras, insta
ladas em helicópteros. Foi o m as
sacre mais sangrento depois das 
grandes manifestações contra o 
regime, realizadas em junho de 
1963. Novamente, quarenta dias 
depois, no dia 31 de março, a po
pulação celebrou nas ruas de 15 
grandes cidades o luto dos “m ár
tires de Tabriz” ,

Novamente bancos foram in
cendiados sem que nenhum cofre 
tenha sido pilhado. À exceção de 
alguns cinemas e uma dezena de 
lojas que se recusaram a aderir à 
greve, e cujos proprietários são so- 
bejamente conhecidos como in
formantes da terrível polícia polí
tica iSavak), nenhum estabeleci
mento foi depredado pelos m ani
festantes. No entanto, a sede do 
partido único e o chamado “Palá
cio da Juventude” foram comple
tam ente destruídos em pouco 
mais de uma hora. Trezentos 
mortos e seis mil presos: eis o ba
lanço feito pela BBC de Londres.

Por não terem previsto os acon
tecimentos, o diretor dcserviço de 
informações e o chefe da polícia 
de Tabriz foram demitidos pelo 
xá. A imprensa, que há muito 
tempo era muda sobre as ativida
des da oposição, teve que comen
tar as “ desordens nas provín
cias” . A revolta de Tabriz foi 
manchete na maioria dos jornais 
que não deixaram, aliás, de apon
tar a “subversão estrangeira” 
como a origem do movimento.

Líder exilado
É verdade que o principal líder 

da oposição iraniana, o chefe reli
gioso Khomeini, vive exilado no 
Iraque. E foi realmente ele que 
lançou a palavra de ordem de gre
ve para celebrar o martírio de 
Tabriz. Mas a sua popularidade 
torna ridícula a pretensão do regi-

me de caracterizá-lo como um 
agente estrangeiro. Na verdade, a 
maioria do povo iraniano é chii- 
ta. E o chiismo é uma das gran
des confissões islâmicas. Minori
tários entre os 500 milhões de m u
çulmanos, eles são, no entanto, 
absolutamente preponderantes no 
Irã. Ê uma religião de tradição 
contestatária . Desenvolveu-se 
durante a guerra contra a domi
nação árabe e produziu um a ver
são bastante avançada do Corão, 

ue alguns chegam a caracterizar 
e “ socializante” . Ela é, pelo me

nos, anti-poder. Seus represen
tantes autênticos nunca estive
ram de acordo com os imperado
res. Há evidentemente uma hie
rarquia religiosa que apoia o xá. 
Mas essa hierarquia não é respei
tada pelas massas. São os sacer
dotes de base (mollahs), que só 
se tornam guias espirituais depois 
de viverem muitos anos com o po
vo, que conseguem ter o prestígio 
de um Khomeini. E esses aca
bam sendo presos, torturados e 
expulsos.

Os intelectuais
Mas para a compreensão das 

revoltas no Irã não se pode des
prezar o papel da oposição leiga. 
Foram as cartas de um respeitado 
jornalista ch iita , Hadj Seyed 
D javadi, que terminaram por 
derrubar o primeiro m inistro 
Houveida em setembro do ano 
passado. Sentindo-se talvez asse
gurado pela atual fase da política 
norte-americana, Djavadi escre
veu uma série de cartas protes
tando contra a censura, a repres
são, a tortura. Algumas foram en
dereçadas ao próprio xá, a quem 
ele perguntava: “Por que você 
deixa que isso aconteça?” . O im
pacto da operação foi tão grande 
que Houvda acabou saindodepois 
de doze anos de grandes serviços 
prestados à tirania Pahlavi. Foi 
substituído por um grande espe
cialista do petróleo, Amouzegar, 
apresentado como o promotor de 
uma “abertura” do regime.

Num país em que o partido ú- 
nico é uma verdadeira peça de 
museu apesar de se chamar “Res
surreição” (Rastakhis), em que a 
metade da população é analfabe
ta, onde os tribunais militares le
varam 360 opositores ao fuzila
mento em pouco mais de três 
anos, onde existem vinte mil pre
sos polític,os segundo a Amnisty 
International (60.000 segundo a 
oposição clandestina), enfim, 
num país onde não existe a míni
ma liberdade política desde o gol
pe de estado contra Mossadec em 
1953, pode parecer surpreendente 
que um( primeiro-ministro seja 
substituído por causa da contes
tação de intelectuais. É por isso 
que grande parte dos democratas 
iranianos atribuem à política de 
Carter as atuais veleidades libe
rais do xá. Em 1962, durante a 
gestão Kennedy aconteceram coi
sas parecidas. O próprio partido 
de Mossadec, proibido desde o 
golpe de 53, emergira outra vez à 
cena política.

“Frente nacional”
Na verdade não se tratava bem 

de um partido. “ Djebhé M elli” 
deve ser traduzido por “ Frente 
Nacional.” Era uma agremiação 
parecida com os partidos ditos 
“populistas” da América Latina.
E não faltam paralelos entre o 
próprio Mossadec e Getúlio Var
gas. Foi ele que representou as 
tentativas da burguesia comercial 
iraniana em industrializar o país, 
foi ele que nacionalizou o petróleo 
e é ele que continua na memória 
do povo como uma espécie de sal
vador.

O outro grande partido irania
no é o Toudeh, comunista. Sem
pre foi clandestino salvo em curto 
período de semi-legalidade entre 
1947 e 1951. Chegou a ter uma 
grande influência entre o campe
sinato proletarizado do norte, na 
região fronteiriça com a União 
Soviética. Desde os fins do século 
passado existe uma emigração 
para Bakou onde trabalham  na 
indústria do petróleo.

Nunca houve uma verdadeira 
aliança entre a Frente Nacional e 
o  Partido Toudeh. Até hoje há 
grandes polêmicas para saber se a

principal responsabilidade da 
derrota de 1953 cabe a um ou ao 
outro. Segundo os mossadequis- 
tas, o Toudeh tinha o exército na 
mão e não soube responder ao gol
pe. Em todo caso, é verdade que 
um dos maiores heróis nacionais, 
Rouzbeh, era um oficial comu
nista do exército imperial fuzila
do após os acontecimentos de 
1953.

Sempre que o regime é obriga
do a jogar a carta da liberalização 
são esses dois grandes partidos 
que voltam à tona. Mas ultim a
mente algumas organizações de 
luta arm ada arm ada chegaram a 
ter uma grande influência. É 
sobretudo o caso dos combatentes 
Modjahedin, religiosos, que con
tavam com o apoio da população 
das principais cidades do norte. 
Mas, depois que se declararam 
maoístas viram-se isolados. O 
xá soube jogar com a crença po
pular e fez uma ampla campanha 
contra os “ marxistas que se infil
tram  na religião” . A outra organi
zação guerrilheira que tem uma 
certa importância chama-se Fe- 
dai, e é marxista. Foi a que tra 
duziu Debray e Marighela para o 
iraniano. Mas a história dessas 
organizações não parece ser dife- 
rentee da experiência latino- 
americana. A Saval conseguiu 
golpeá-las profundamente e, no 
refluxo, as cisões e dissidências 
multiplicaram-se.

Dependência
“ O aumento da influência co

munista na Ásia não deixará de 
suscitar inquietudes legítimas e 
de provocar graves consequências 
para os Estados Unidos....O go
verno americano tomou as medi
das que se impõem para frear a 
expansão comunista na Asia e 
muito particularmente no Irã” . 
Essas palavras de Eisenhover fo
ram proferidas no dia 6 de agosto 
de 1953. No dia 22 de agosto Mos- 
sadegh foi deposto. Já  em 1954 
um consórcio de petróleo foi cria
do com uma participação de 40 
por cento de sociedades norte- 
americanas. A nacionalização dp 
petróleo foi assim completamente 
esvaziada. E isso num país onde 
75 por cento do orçamento nacio
nal é alimentado pelo petróleo, o 
resto vindo de impostos diretos e 
indiretos cuja fonte também é a 
renda do petróleo. A indústria é 
quase exclusivamente voltada à 
m o n ta g e m  de  m a t e r i a s -  
intermediárias importadas, e o 
mercado interno restrito a um 
consumo de luxo. As importações 
iranianas chegam a atingir um 
montante vinte vezes superior ao 
das exportações não petrolíferas. 
E quase 80 por cento aas compras 
são feitas nos Estados Unidos. O 
Irã passou a ser dependente do es
trangeiro até em alimentos, setor 
em que ele era antigamente autô
nomo.

Esses são os resultados da “Re
volução Branca” lançada pelo 
Chah em 1963 (logo após a morte 
de Kennedy) e cujo pilar era a re
forma agrária que daria “ terra 
aos cultivadores” . Na verdade ela 
foi um bom golpe contra umas 
mil famílias com grande poder ru 
ral e que nem sempre estavam de 
acordo com o Chah. Foram inde
nizados em títulos que podiam 
ser investidos na indústria. E as 
terras não foram dadas aos cam
poneses mas vendidas. E para po
der cultivar uma superfície que 
variava de 2 a 6 hectares eram 
obrigados a se endividarem. Seis 
anos depois do início da reforma 
agrária um terço da população 
agrícola já havia emigrado para 
as favelas. E de nada serviram os 
grandes conselhos técnicos de es
pecialistas britânicos e america
nos. A superfífie irrigada dimi
nuiu de 2 milhões de hectares em 
1953 para 1,7 milhão em 1976

O Chah pretende fazer de seu 
exército o quinto mais forte do 
mundo. Para isso ele consagra to 
dos os anos muitos milhões de dó
lares em compra de armamentos 
americanos. Em 1974, o Irã com
prou sozinho tanto material béli
co quanto todos os outros clientes 
dos Estados Unidos. É que o Irã 
foi escolhido como principal gen- 
darme do imperialismo no Golfo 
Pérsico. (José da Veiga, Paris)

Há dez anos, na 
Tchecoslováquia.

Na naile de 20 de agosto de 1968, as tropas 
do Pacto de Varsóvia puseram fim à experiência 
de liberalização empreendida pelos dirigentes 
do Partido Comunista da Tchecoslováquia, e 
que se tornou internacionalmente conhecida 
como a "primavera de Praga". Na opinião dos 
soviéticos, a Tchecoslováquia estaria "resvalan
do" para o campo capitalista, a partir das 
"concessões sem princípio'** do secretário geral 
do partido, Alexandre Dubcek.

Na realidade, o que preocupava a direção 
soviética era a experiência de mobilização po
pular que se realizava em Praga - e, sobretudo, 
a possibilidade de que o processo escapasse das 
mãos do partido e ganhasse uma nova dimen
são, com a organização independente dos tra
balhadores. Possibilidade que, inclusive, já ocor
reu algumas vezes na Europa oriental, com as 
manifestações operárias na Polônia em 1956 (e 
em 1970), que deram origem à formação de co
missões operárias. A "primavera de Praga" era 
uma abertura cautelosa, conduzida de cima 
para baixo, vista pela equipe de Dubcek como 
a única alternativa para reacender o entusias

A luta agora é no 
centro de Lima

Hua passeia pela 
Romênia, Iugoslávia,Irã,

Passaram-se anos de isolamento. De
pois, rapidamente, a partir dos primeiros 
contatos com os Estados Unidos em mesas 
de ping-pong, a China começou a procu
rar todo e qualquer país —  que não fosse 
a União Soviética — , até mesmo o Chile. 
Agora, acontece a visita do primeiro- 
ministro do PC chinês, Kua Kuo-feng, à Ro
mênia, Iugoslávia e, aproveitando a oca
sião, ao Irã. Os dois primeiros, tem os go
vernos menos submissos à URSS.

Kua Kuo-feng desembarcou quarta- 
feira em Bucarest e —  após um monte de 
cerimônias; entrega de chaves da cidade, 
flores, mostra de ginástica, bandeirinhas, 
acenos etc. —  mais uma vez fez profissão 
de fé da atual cruzada de Pequim, em tor
no da teoria dos três mundos, ou três graus 
de maldade. (A maior destas, fica claro, é 
toda da URSS.)

"O  imperialismo em geral êa  União So
viética" —  disse Hua de cara. Em seguida, 
falou do perigo de um conflito: "Somos 
contrários ao reinicio de uma guerra. No 
entanto, se formos obrigados a entrar em 
guerra, não ficaremos assustados".

Há uma semana, a China e o Japão as
sinaram um acordo de paz e amizade, que 
condena tentativas de hegemonia. Pequim 
usa o termo hegemonia, invariavelmente, 
para se referir à politica soviética. Moscou 
protestou contra o acordo. (L.A.)

Chile: mineiros reagem 
contra demissões.

Começam a se manifestar nos mineiros chile
nos os primeiros sintomas de um amadurecimen
to político, que os faz constatar que se àliaráta 
|á há alguns anos a um inimigo de classe.

Os mineiros chilenos que em um primeiro mo
mento ajudaram o governo de Salvador Allen- 
de, mas depois se sensibilizaram com falsas pro
messas do Partido Democrata Cristão e acaba
ram se mobilizando contra o governo de Salva
dor Allende.

Em junho de 1973 os mineiros do cobre 
ameaçaram invadir Santiago em protesto con
tra contra medidas do governo, tende,todo o 
apoio da burguesia e das facções direitistas da 
classe média. A luta de classes ganhou as ruas, 
onde o operariado impediu a pauladas os pro
testos contra a Unidade Popular.

Após a constatação do engano em que incor
reram, os mineiros insatisfeitos começaram a se 
mobilizar, o que levou à demissão de seis minei
ros que falaram em uma Assembléia sindical 
realizada a 1.500 km ao Norte de Santiqgo. Es
tes mineiros faziam parte dá mína de Chuquiçq- ;

mo popular pelo socialismo comprometido por u ’ 
vinte anos de deformações burocráticas; mas a 
possibilidade de uma real participação das 
massas estava sempre presente, e concretizou-se ’ ■ 
nas ruas de Praga ocupada, quando uma enor- » í  

me multidão cercou os tanques russos e procu
rou obrigar as tropas "aliadas" a uma discus
são política sobre o sentido de sua intervenção". '

Hoje, dez anos depois, a Tchecoslováquia é 
um país "normalizado", Dubcek trabalha como 
operário numa pequena cidade tcheca, e os 
membros de sua equipe que conseguiram deixar 
o país fazem aproximações entre a primavera 
de Praga e o eurocomunismo: os dois movimen- , ( \ 
tos seriam experiências para construir um mode- •
Io de socialismo distinto do soviético. Mas uma ’ 
análise do que ocorreu em Praga, há dez anos - > 
a recusa de Dubcek em acreditar numa possibili
dade de intervenção soviética, a timidez em re
correr à mobilização popular - poderia ser bas
tante esclarecedora dos limites desse tipo de li- r 
beralização, que permitiram à direção soviética . 
e aos seus aliados triunfar sobre essa ameça, 
que se revelava perigosa.. í Sl

Os quase 50 mil mineiros que estão em 
greve no Peru desde o dia quatro deste 
mês, praticamente tomaram o centro de 
Lima nesta semana.

Na segunda-feira passada, os mineiros • 
realizaram passeatas pelas ruas centrais 
da capital peruana, sendo reprimidos pela , 
policia quando tentaram fazer uma mani
festação defronte ao Palácio do governo.

Já na quinta-feira, centenas de repre
sentantes dos mineiros, com o apoio de es
tudantes, ocuparam a Faculdade de Medi
cina. De lá, só sairão vitoriosos, dizem os 
seus líderes.

Os representantes dos grevistas na últi- ' 
ma Assembléia Nacional de Delegados re- 1 
sclveram rechaçar qualquer ajuda econô
mica ou financeira como indenização pe
las dispensas. Esta decisão foi apresenta
da após a oferta da empresa norte- 
americana Southern Peru Copper Corpo
ration, de entregar aos 120 demitidos um 
equivalente a 182 dólares mensais durante 
quatro anos.

Endossando esta resolução da As- 1 
sembléicr, o secretário geral da Federação - 
de mineiros Victor Cuadros Paredes, em 
entrevista b  imprensa local, declarou: 
"Não se trata de soles (moeda peruana) a 
mais ou soles a menos, se trata de d ign ida-,, 
de do trabalhador mineiro, da luta pelos 
seus direitos, da luta pela estabilidade tra -, 
balhista".
(Cleide Ono) ‘

li

<*♦

d

mata.
Os 27 dirigentes, dos sindicatos da "El Ten-f3* 

. niente"> a maior mina subterrânea do mundo-,
splicrtaram às autoridades da Corporação d<?’t 
Cobre do Chile (CODELCO) a reincorporaçãq 
dos seis trabalhadores despedidos. Há mais de 
14 dias grande parte dos 10.000 mineiros dé*' 
Chuquicamata, em sinal de protesto negam-se á 
ingressar nos restaurantes da mina em mov*p? 
mento. As greves são proibidas no país, desde o *  
golpe que derrubou Allende.

Fontes da CTC - Organismo Gremial que * 
agrupa todos os mineiros das jazidas estatais 
do cobre, informaram que o ministro das minas, 
Enrique Valenzuela começará a estudar as rei^-f 
vindicações dos trabalhadores de Chuquicama- , 
to.

O jornal La Tercera de La Hora, comentou 
recentemente que o afastamento dos seis m inei-p 
ros fo i uma medida "desafortunada", que riãopj 
coritríbui em absoluto para a "paz social do 
Chile." #

(M arine ide Olive: n)

tb



10 EM TEMPO INTERNACIONAL
ERITRÉIA-VIII (final) Avanço do exército etíope
Em resumo,
o que a
FLE já fez.

E m 17 anos de luta a frente de Liber
tação da Eritréia, a medida que ia 
expulsando as forças etíopes do ter
ritório. montava um complexo sistema ad

ministrativo, que hoje abarca praticamente 
todos os setores do pais - desde o político e 
econômico até o cultural e assistencial. 
Quando Ari Cândido Fernandes, o primei
ro brasileiro a visitar a Eritréia, iniciou sua 
viagem, entretando no território eritreu, via 
Sudão, encontrou, já no primeiro acampa,- 
mento guerrilheiro, chamado Grupo Musi
cal da Frente de Libertação. Este grupo per
corre os acampàmentos da linha de frente 
com uma missão: difundir e recuperar as
pectos culturais das diversas etnias do país - 
prejudicados por séculos de dominação co
lonial - numa tentativa de integrá-las e 
criar um espirito nacional sólido.

O Grupo Musical, e outros semelhantes, 
são subordinados ao Escritório de Informa
ção. que trata pnncipalmente de formação 
de quadros especializados - desde mecâni
cos até guias para jornalistas e visitantes. 
Na reportagens publicada em série e com 
exclusividade por EM TEMPO, foi descrito 
o acampamento onde funciona o Escritório 
de Informação, seus cursos e oficinas, suas 
revistas e programas radiofônicos. Além 
deste a FLE organizou os escritórios Social, 
de Organização da Massas, Econômico e 
Militar.

O Escritório Social cuida da assistência 
medica - todo acampamento da FLE tem 
pelo menos um médico - da educação (desde 
alfabetização até os cursos políticos, fre
quentados mesmo por estudantes sudaneses 
e egípcios em férias), creches para filhos de 
guerrilheiros mortos, planejamento e cons
trução de pontes, clínicas, sistemas de irri
gação etc.

O Escritório de Organização de Massas é 
dividido em várias sessões: União Geral dos 
trabalhadores. União Geral das Mulheres 
da Eritréia. União Geral dos Estudantes e 
Comissão Preparatória para formação da 
União dos Camponeses ( das mais impor
tantes já que 85 por cento da população eri- 
tréia é formada por camponeses).

O Escritório Econômico é responsável 
pela restruturação da agricultura, por es
tágios de aprendizado para camponeses em 
métodos modernos de cultivo e irrigação. 
Sua seção de comércio controla a compra e 
venda de mercadorias produzidas na Eri
tréia e ps meios de distribuição dos produtos 
que chegam de mercados externo. Há tam
bém uma sessão de minas que se encarrega 
do levar tamento das riquezas minerais da 
região (reservas de potássio, níquel, ferro, 
manganês, ouro, titânio, vanadia, gás - que 
até poucos anos representavam òü por cen
tos dos minérios que a Etiópia comercializa
va).
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Avanço das forças Etíopes

DEBATE-
Eurocomunismo: que comunismo e esse ?

Num esforço para retomar os debates sobre a si
tuação do movimento comunista em termos internacionais, 
publicamos aqui uma contribuição sobre a via eurocomu- 
nista, na qual o autor assume posições críticas, procurando 
discutir o problema a partir do significado do último Con
gresso do Partido Comunista Espanhol.

O primeiro congresso do Partido 
Comunista da Espanha (PCE) des
de a morte de Franco terminou no 
dia 21 de abril em Madri. Segundo 
seu secretário geral, Santiago Car
rillo, o congresso foi “histórico” por 
(er sido o primeiro na legalidade e 
por ter sido “ profundamente de
m ocrático, como nunca an tes 
tínhamos tido um em nossa histó
ria” .

Como parte de sua nova im a
gem democrática, a direção de 
Carrillo julgou necessária abando
nar a qualidadde de “ leninista” . O 
PCE agora se define como “ m ar
xista, democrático e revolucioná
rio” . O que aconteceu com o “ leni
nismo”? “ Não cabem concepções 
restritivas , tais como a que define 
ao leninismo como o marxismo de 
nossos dias” , diz a Tese XV, adota
da pelo congresso. Supostamente, 
o PCE busca recuperar a “essência 
democrática e antiburocrática do 
marxismo” . Segundo as teses da 
direção carriflista, “os comunistas 
espanhóis superaram o stalinismo 
” , o que seria indispensável para 
voltar ao caminho do marxismo re
volucionário.

No fundo, o tum ulto em torno do 
termo “ leninista” serviu a Carrillo 
para distrair a atenção das bases 
do fato de que se evitou qualquer 
discussão durante o congresso 
sobre «■ resultados do trabalho do 
PCE no período pós-Franco. Do 
mesmo modo, não foi discutido o 
impacto que teve para a classe ope
raria a assinatura do Pacto de 
Moiicloa. um pacto de austeridade 
com o governo, {pie não previa 
qualquer aumento de salários. Ain
da assim, no período preparatório 
do congresso notou-se um descon

As forças da Etiópia lançaram um 
vasto ataque contra os guerrilheiros 
eritreus. Por duas linhas, avançaram 
desde junho por Tessanei, Barentu, 
Agordat, em direção a Asmara, capital 
da Eritréia, e também por Adequala e 
Mendafara. Estas cidaaes todas foram 
conquistadas -  a última, Agordat, há 
uma semana -, mas os etíopes ainda 
não conseguiram vencer o cerco monta
do pelas Forças Populares de Liberta
ção da Eritréia (FPLE) em torno de 
Asmara. Os guerrilheiros da Frente de 
Libertação da Eritréia (FLE), que ain
da controlam a cidade de Keren, dian
te do uso maciço de equipamento mili
tar soviético por parte do exército etío
pe, se dispersaram pelo interior do ter
ritório.

Nada disto significa uma vitória de 
Addis Abeba. Primeiro, porque a prin
cipal arma da guerrilha é a paciência, o 
desgaste contínuo do inimigo, o recuo. 
Segundo, porque a luta na Eritréia im
plica perda de apoio internacional para 
o regime do coronel Mengistu Haile 
Marian, que já enfrenta graves proble
mas internos -  econômicos, principal
mente -  e descontentamento entre seus 
soldados (estes, depois de vencer os in
vasores somalis em Ogaden, começam 
agora a exigir melhores salários e não 
demonstram nenhum entusiasmo com 
a campanha na Eritréia).

Quando a guerrilha vence
Partindo de Tessanei em direção 

ao centro da Etiópia chegamos a 
outro pontode combate -  Barentu. 
Rodeada por montanhas íngrenas, 
Barentu era uma cidade isolada no 
meio de uma região tomada pela 
Frente de Libertação da Eritréia, Ao 
seu redor, do lado das forças etío
pes, lutam membros da etnia Ba- 
za. Ê uma das únicas etnias negrói- 
des da Eritréia, e vive em atrasado 
estágio de desenvolvimento, isola
da dos demais grupos da região - 
embora tenha se estabelecido ali 
antes mesmo da chegada dos 
hamíticos, semitas e hamyaritas.

Q uando am anheceu , aviões 
bombardearam as montanhas em 
torno da cidade. 0  bombardeio se 
repetiu oito vezes nesse dia. Lança
vam bombas Clauster de 25Ò qui
los, que abriam buracos enormes

tentamento das hases do partido 
com a política seguida pela direção 
do PCE. O fato de a discussão ter 
sido polarizada pelo “ leninismo” 
(ou não) do PCE, constitui só um 
índice entre muitos do baixo nível 
de aprofundamento de uma discus
são Que deveria ter se desenrolado 
em torno de um programa “ m ar
xista democrático e revolucioná
rio” - ou seja, “ leninista” . Isso nos 
obriga a verificar mais de perto a 
questão do eurocomunismo do 
PCE.

Herança Stalinista
O que se chama de “ eurocomu

nismo” representa, em primeiro lu
gar, uma codificação da evolução 
que conheceram os Partidos Co
munistas da Europa Ocidental.

Desde o VII Congresso da Inter
nacional Comunista, em 1935. Sur
ge , pois, das mesmas bases stali- 
nistas. Desde a adoção oficial da 
teoria do socialism o em um só 
país, pela qual o stalinismo afir
mava ser capaz de construir o so
cialismo dentro de suas fronteiras, 
apoiado unicam ente em suas 
prórprias forças, os PCs do resto do 
mundo tiveram como tarefa “ cen
tra l” a defesa incondicional da 
URSS, sacrificando para isso as 
necessidades da revolução interna
cional. Não se tratava de estender 
a revolução, mas, ao contrário, de 
“neutralizar” a burguesia imperia
lista como melhor contribuição à 
consolidação do “socialismo” na 
URSS.

Isto transformou os PCs em ver
dadeiros peões da política exterior 
e da diplomacia da burocracia so- 
v ie t i v i i .  prontos a conter a luta 
anticapit alista das massas em

Durante a recente conferência da 
Unidade da Organização Africana, em 
Cartum, foi aprovado um relatório que 
condena a ação etíope contra os eri
treus. Os governos dos países progres
sistas da Álrica. Moçambique e Angola 
ã frente t,ue como a Etiópia também 
são aliados da URSS e Cuba -, têm de
monstrado, embora discretamente, 
que não concordam com a posição de 
Addis Abeba. Para eles, a tentativa de 
independência dos guerrilheiros tem 
sólido apoio jurídico. Além disso, con
sideram que a luta é legitimada pelo 
seu aspecto popular, sua duração (17 
anos) e extensão do território domina
do pelos eritreus (mais de 90 por cen- 
t o).

Cuba, que participou da guerra de 
Ogaden, e União Soviética até agora 
têm evitado qualquer envolvimento no 
condito, e se recusam a declarar apoio 
a qualquer das partes - mesmo porque 
ambas demonstram que fecham com a 
linha socialista. Há indícios de que 
Cuba também mantém bons contatos 
com os guerrilheiros, e um deles é o 
convite que fez a FLE para participar 
do Congresso da Juventude, em Hava
na (a organização enviou representan
tes). •

Há um mês, fontes eritréias disse
ram em Aden que a União Soviética es- 
tá tentando promover uma união da

na terra, e metralhavam as encos
tas. Para os comandantes das for
ças eritréias da área, Hamid e 
Hassam. treinados respectivamen
te por palestinos e cubanos, a utili
zação desse tipo de bomba, em 
qualquer caso, é um crime. Eles di
ziam também que os aviões só po
deríam estar sendo pilotados por 
sul-iemenitas, já que era pratica
mente impossível que os eritreus 
tivessem conseguido treinar gente 
para isso nestes últimos anos.

Após marchar 5 horas junto com 
uma coluna de guerrilheiros, esca
lamos uma montanha e fomos dire
to ao topo fortificado, alvo dos 
bombardeiros. Ai, as bombas t i 
nham soterrado muitos comba
tentes. íamos em fila indiana, ser
penteando no meio de terreno mi
nado.

A 10 metros, dois esqueletos res
secados''pelo sol. Não se podia foto
grafar -  a Frente de Libertação 
proíbe fotos de seus mártires. Não 
podiam enterrá-los, que as minas 
impediam o acesso aos restos. No 
topo da montanha, onde o cheiro 
de morte ataca as narinas, me dão 
um lenço com água oxigenada para 
tapá-las. Estômago revolto. Mos
quitos. cadeveres putrefiados de 
soldados etíopes, alguns em posi
ções grotescas cobertos deplacasde 
sangue seço e terra. Agora, o guia 
grita, ordena, que eu fotografe. 
Cinco guerrilheiros vasculham a ci
dade com binóculos e me apontam 
o aeroporto destruído na base do 
monte. Durante o dia, cinco ho
mens ficam ali, quando anoitece 
são substituídos por 100. Os que 
não aguentam o cheiro são transfe
ridos para outros postos.

todo mundo, com o objetivo de não 
provocar o imperialismo e de impe
dir uma guerra dirigida contra a 
URSS, proclamada estado-guia. 
Para materializar tal estratégia, o 
VII Congresso da I.C. proclamou a 
política das Frentes Populares, 
isto é, a estratégia  da aliança  
com os partidos e forças da bur
guesia.
O hábito não faz o 

monge
Reclamando-se herdeiros da Re

volução de Outubro e suas con
quistas, a burocracia soviética, e 
“seus ” partidos-irmãos puderam 
introduzir no seio do movimento 
operário uma prática alheia e con
trária aos princípios informadores 
do bolchevismo. A teoria do socia
lismo em um só país, e sua concre
tização política, a estratégia das 
Frentes Populares, representam a 
negação política e programática do 
internacionalism o m ilitante e da 
necessária independência de c las
ses do proletariado.

Compreendendo a dinâmica oh- • 
jetiva do socialismo em um só 
país, Trotsky não teve nenhuma

Etiópia, Eritréia e Iêmen do Sul em 
uma federação. A informação não foi 
confirmada, nem desmentida, mas 
pode ser a revelação dos planos soviéti
co-, para solucionar o conflito e garantir 
sua presença em um dos principais 
pontos estratégicos do globo.

Esta solução garantiría o acesso ao 
mar à Etiópia através do território de 
um estado associado, daria autonomia 
á Eritréia e cercaria a entrada do Mar 
Vermelho, passagem das rotas do pe- 
t róleo, por países ideologicamente uni- 
dos. Pode ser. entretanto, queossovié-

Os guerrilheiros conquistaram quase todas as cidades, mas agora recuam.

Corpos podres
Os cadávers não podiam ser re

movidos ou queimados, pois em
baixo deles geralmente os etíopes 
colocaram minas, como arm adi
lhas. Fazia 20 dias que a montanha 
havia sido tomada. Quatrocentos 
guerrilheiros, em colunas de 100, 
esca laram  D u ta .a  m on tanha , 
numa noite de chuva, deixando 
muitos mortos nas encostas. Na 
hora de dormir longe dali, comi 
alho, para livrar as narinas do fe
dor impregnado.

Mais um dia. novo destino. Fo
mos para M andafara, a 54 quilô
metros da capital (Asmara). Ali es
tava um dos principais pontos de 
concentração das tropas etíopes, a 
2 horas e m eia'da fronteira com a 
Etiópia. Camponeses lutavam con
tra camponeses. Guerra injusta.

Paramos numa pequena aglome
ração de cabanas, de onde víamos 
o fogo que consumia Mandafara, 
após bombardeio. Cm guerrilheiro 
pergunta no walkie-talkie se há 
condições para um estrangeiro se
guir adiante. A resposta é sim, diz 
o com andan te  da área, Said 
Ibrahim homem treinado na 
China dé Mao. A Frente de Liber
tação manteve boas releções com 
Pequim pelo menos até 1965. NEm 
1971, as relações foram totalmente 
cortadas, após a visita do então im
perador Haile Selassie a Pequim. 
Selassie ficou com ajuda financeira 
e <; governo chinês com apoio eri
treu na ONU.

Stannaa! Fuzis apontados em 
nossa direção, do escuro saem ho
mens vestidos com mantos brancos 

traje camponês . berrando pa

dif iculdade em profetizar a decom
posição da Internacional Comunis
ta primeiro , e o longo caminho até 
o “comunismo nhcional” dos dis
tintos PCs depois , Com efeito, a 
15 de maio de 1943, Stalin “decre
ta ” a dissolução da Internacional 
fundada por Lênin. Treze dias de
pois Stalin dá as verdadeiras ra
zões da dissolução : “ A dissolução 
da I.C. é acertada porque eviden
cia a ment ira de que Moscou trata  
de bolchevizar outros paízes” . Em 
outras palavras, Stalin  dá garan
tias de que não pretende realizar 
a revolução em nenhum país ca
p italista . E suas palavras respon
dem a seus atos: estrangulamento 
da revolução espanhola, traição da 
revolução na França, desarma
mento da revolução na Itália, es
magamento consentido da revolu
ção na Grécia.

O eurocomunismo, portanto, é a 
sistema) ização da teoria e da práti
ca do stalinismo dos últimos 45 
anos, levada agora até seus limites 
mais consequentes: renúncia explí
cita da revolução socialista, aban
dono teórico do marxismo, tanto 
das contribuições de Marx, como

ticos estejam aguardando os resultados 
da ofensiva etíope.

Existem informações de que os cuba
nos estariam prontos a ajudar a Etió
pia a desfechar, proximamente, um 
ataque contra a FPLE (que domina o 
norte e centro do país, ficando o sul 
com a FLE). O objetivo dessa ofensiva 
seria obrigar os guerrilheiros, depois de 
derrotados a aceitar um acordo, com o 
qual eles poderíam não estar dispostos 
a concordar enquanto vencedores, no 
mínimo por causa das experiências por 
oue iá nassaram (ver box).

re?! em lingua tigrina. A Milícia 
Rural. Nos indentificamos,demos a 
senha e fomos abraçados. Não en
xergando mais de quatro metros à 
frente, atravessando riachos e te r
renos gramados fomos nos aproxi
mando das primeiras casas de 
Mandafara, enquanto bombas ex
plodiam e metralhadoras matra- 
queavam.

Nos colocaram atrás de uma 
cerca, enquanto discutiam sobre 
três soldados etíopes desertores 
que acabavam de aprisionar. Leva
ram eles e nós para dentro de uma 
cabana, onde guerrilheiros e armas 
se empilhavam. Ainda não havia 
amanhecido quando saímos, numa 
coliuna apresssada, ouvindo explo
sões de bombas no meio da cidade. 
Um festival de tiros de intensifica, 
mulheres gritam, guerrilheiros cor
rem nas encostas da montanha. 
M andafara acabava de ser liberta
da: os etíopes fugiram durante a 
noite em direção à fronteira. 
Mandafara libertada

Mulheres choravam e me abra
çavam confundindo-me com um 
guerrilheiro. O arsenal etíope ex
plodia inteiramente -  incendiado 
antes da fuga. No forte, dois solda
dos feridos e um morto em meio a 
escombros. E os guerrilheiros cor
riam, para pegar sapatos e botas, 
casacos, cintos, cantis, mochilas, 
cobertores, sacos de dormir. A cor
rería acabou com um apito forte e 
com os berros do comandante. Saí
ram em ordem, deixando tudo lá.

I)o forte, no alto de um morro, 
descemos à cidade em festa. A po
pulação toda nas ruas, chamam os 
guerrilheiros, distribuem comida e

do enriquecimento do mesmo por 
parte de Lenin.

Os peões do Kremlin
Um dos traços característicos do 

eurocomunismo é a critica “ radi
cal” do stalinismo e da burocracia 
soviética. Como se explica essa 
con trad ição?  E v iden tem en te , 
Santiago Carrillo, como Berliguer, 
fazem críticas “ radicais” ao stali
nismo e juram e perjuram que rom
peram com ele. Quem não acredita 
que leia os ataques sistemáticos de 
Carrillo à burocracia . A direção do 
PCE afirma que é a favor da plura
lidade política nos países do Leste 
e na URSS, afirma que se opõe ao 
totalitarismo naqueles países, de
nuncia a perseguição a Trotsky e 
ao trotskismo, se afirma partidária 
de democracia. Aceita que na 
URSS existe uma camada social 
que usurpou o poder político dos 
trabalhadores e que o PCE não se 
identifica com esse modelo de so
ciedade.

Tudo muito bonito. Mas é im
portante que verifiquemos que se 
trata  de uma crítica pela direita  
ao stalinismo. Em outras palavras, 
obrigados os PCs da Europa Oci
dental como todos os demais - a 
uma política de colaboração de 
classes com sua própria burgue
sia, tarde ou cedo as necessidades 
políticas desses partidos os leva
riam a entrar em contradição com 
as necessidades da política exterior 
e da diplomacia da burocracia so
viética.

O específico do eurocomunismo 
é que se trata  de uma virada à di
reita numa situação de profunda 
crise econômica e política do capi
talismo. Isso os leva a aprofundar 
sua política de colaboração de clas
ses com a burguesia, a realizar im
portantes concessões ao movimen
to operário, para não perder o con
trole do mesmo e a entrar em con
tradição com a burocracia soviéti
ca.

As contradições do
Eurocomunismo

Os eurocomunistas tentam , por 
todos os modos convencer a bur
guesia de sua renúncia definitiva a 
todo intento revolucionário. Para 
isso, abandonam oficialmente a di-

Solução que 
não houve

Os eritreus sonharam com uma solução 
rápida para sua luta em 1975, quando o 
imperador etíope Haile Selassie foi depos
to e seu regime substituído pelo do coronel 
Mengistu Haile Marien, que ze descreve 
como socialista. No entanto, o governo de 
Marien decidiu, em relação a Eritréia, 
manter a mesma política do imperador 
deposto e promoveu um verdadeiro mas
sacre em Asmara - o que aumentou o nú
mero de adesões aos movimentos guerri
lheiros. Após 17 anos, a luta continua.

A historia da dominação colonial na 
Eritréia começa no século X V  qiando os 
portugueses instalaram postos na sua cos
ta. Depois, deles, vieram os turcos- 
otomanos.egípcios e italianos, que invadi
ram o país em 1667, só saindo no final da 
Segunda Guerra Mundial. De 1941 a 52, a 
colônia fica sob controle da Grã-Bretanha. 
Neste último ano, uma resolução da ONU 
(■'190/V) transforma a Eritréia em estado 
ferderado à Etiópia.

A resolução garante á Eritréia uma ban
deira nacional, direito a religião, partidos 
e sindicatos próprios, além de um parla
mento metade eritreu metade etíope. 
Tudo isso acabou em 1961, quando Selas
sie anexou a região. Nesse mesmo ano co
meçou a luta armada, com a fundação da 
Erente de Libertação da Eritréia, que hoje 
tem mais de 19 mil guerrilheiros.

O início da luta teve imediata reper
cussão nos problemas globais do Oriente 
Médio. Como a FLE era, até 1965, de com
posição predominantemente muçulmana; 
Síria, Iraque e outros países árabes passa
ram a apoiá-la, argumentando que ela tra
vava uma “luta árabe". Israel - como faz 
até hoje - tomou o partido de Adais Abe
ba. enviando armas, preocupado com a 
transformação do Mar Vermelho num "la
go árabe".

A Comissão de Relações Exteriores da 
organização, liberando guerrilheiros dos 
planaltos, rompeu em 1969, com a ELE, e 
fundou a FPLE
t> fundamental das divergências 
ideológicas entre o primeiro e segundo 
movimento está no conceito maoísta de 
nova democracia, que a FPLE segue à ris
ca. Os seus programas, entretanto, não 
são radicalmente opostos, o que permite 
que as duas organizações desenvolvam, 
como estão fazendo, contatos para uma 
futura reunificação.

a sua cerveja (suha). Dois cami
nhões carregados de combatentes e 
levando um canhão antiaéreo par
tem em perseguição aos etíopes.

Os etíopes foram alcançados no 
dia seguinte, na fronteira. Depois 
de uma batalha feroz, foram cap
turados 450. A multidão aplaudia 
os guerrilheiros e xingava os prisio
neiros quando eles regressavam à 
cidade. A algazarra, os gritos, tiros 
para o ar, discursos foram inter
rompidos pelo barulho dos aviões 
que se aproximavam. A aviação 
etíiope bombardeou intensamen
te a estação de rádio da cidade, a 1 
quilômetro do perímetro urbano, e 
a destruiu.

No dia 1" de setembro de 1977, 
acordei assustado, com a câmara 
de filmar na mão. O guia, com a 
metralhadora, dizia que talvez oâ 
etíopes estivessem tentando reto
mar a cidade. Mas a saraivada de 
tiros era dada em comemoração à, 
notícia de que Agordat havia sido 
libertada, no mesmo dia do início 
da luta armada na Eritréia, dezes
sete anos antes.

tadura do proletariado e, em con: 
sequência , a teoria m arxista dó 
Estado. Ou seja, renegam a neces
sidade do proletariado destruir o 
Estado burguês e construir o seus 
próprio poder, que é baseado nos 
Conselhos (Soviets), criando assim 
condições para a contrução do so
cialismo com base na Democracia 
Operária. Esse é o verdadeiro sig
nificado do abandono do leninis
mo.

Por outro lado, a credibilidade 
burguesa de seu abandono do m ar
xismo não tem nenhum sentido, se 
ao mesmo tempo não se demonstra 
sua capacidade real de controlar e 
submeter o movimento ascendente 
das massas. E isso, a essas alturas, 
é impossível sem abandonar ver
balm ente frente as massas um mo
delo de sociedade pouco atrativo: o 
esmagamento das revoltas anti- 
stalinistas (Hungria, Checoslová- 
quia. Polônia, Alemanha do Leste, 
etc), a ausência de liberdades ele
mentares na URSS, os campos de 
concentração não são é certo, um 
modelo a oferecer ao movimento 
operário europeu.

A burguesia tem problemas polí
ticos. econômicos e sociais? Pois 
bem, assinemos o Pacto de Moncl- 
oa, e assim impedimos que se de
senvolvam a independência sindi
cal, que a mulher conquiste seus 
direitos, que os operários dimi
nuam a taxa de lucro dos capitalis
tas. conseguindo salários mais al
tos, e que as massas, definitiva
mente, não terminem a tarefa de 
desmontar a máquina estatal fran- 
quista. Em troca disso, nós diri-, 
gentes do PCE, só pedimos um 
posto de ministro, em um “governo 
de concentração” .

E se a burguesia não tem uma 
fórmula governamental de m udan
ça. em plena crise econômica e so-t 
ciai? Pois hem, nós, oferecemos um 
compromisso histórico. E se tem 
medo de nós? Que barbaridade. Se 
nós, dirigentes do PCI. ou do PCE, 
etc, já dissemos claramente: “N os
so projeto não pretende, nem 
pode ser, penso, nenhum  progra
ma de transição  para uma socie
dade socia lista” -palavras de 
Berliguer, secretario  do PCI). 
Essa é em definitivo, a essência  
mesma do eurocomunismo.

(Aloisio »J. M onteiro)
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Loteamento clandestino, 
uma reportagem 

contraditória.
Publicamos duas reportagens sobre o movimento 

dos loteamentos clandestinos em São Paulo, 
de autoria de José Luiz Br um. Nesta carta,

vai uma crítica ao material.

Jornalistas explicam 
porque saem da 
revista Versus

i Causa apreensão que um semanário 
(omo EM TEMPO, que uem ganhando 
gradativamente espaço junto aos seto- 
tes das lutas populares, estampe repor
tagens tão, amadoras, sob qualquer 
fionto de vista, como as que trataram 
das lutas que se travam em torno da 
Questão dos loteamentos clandesti
nos.
J Infelizmente não terei espaço que os 
autores tiveram para desenvolver ple-

Íamente a questão como ela merece.
lào interessa polemizar com o jornal, 

pias principalmente informar melhor 
os leitores, tão mal informados pelas 
Reportagens acerca do assunto.
1 É comum, atualmente, politicólo- 
gos, com “boa” formação teórica ou 
não, teorizarem sobre os movimentos 
políticos sem conhecimento maior das 
contradições que os alimentam e que 
çompoêm o quadro concreto dentro 
do qual a condição do mesmo pode as
sumir orientação A, B ou C.1
■ A pressa pequeno burguesa de inter
ferir na orientação (sempre a visão 
oportunista e falsa do poder) faz com 
Que a análise se detenha nela. 0  instru
mental intelectual de análise das con
dições concretas da realidade e da con
tradição que alimenta a mobilização 
Inicial, de grande valia para a tomada 
de consciência e para bem orientar os 
passos no sentido de fazer avançar a or
ganização popular independente, é re
legado a um plano secundário.

Democracia e 
manipulação

, 0  resultado é esse: uma reportagem
contraditória, que quando se define 
aponta um caminho absurdo (como lu
tar contra a legislação que estabelece 
lote mínimo de 250m2 em loteamentos 
urbanos) por absoluta falta de conheci
mento da questão, dos agentes e inte
resses que dela fazem parte. Vou tentar 
resumir a crítica a esse trabalho atra
vés de pelo menos dois ângulos: 

“Mudar essa situação e a consciên
cia do morador é a principal carac
terística e tarefa que o movimento de 
bairro está tendo hoje" (pdg. 11, ET 
nf 23).

Mudar essa situação e a consciência 
do morador como? A reportagem mes
mo diz'que os conhecimentos teóricos 
são indispensáveis e que os moradores 
são em sua maioria analfabetos ou sim
plesmente alfabetizados. Porém a 
questão de como inserir êsse instru
mental sem que a classe média que o 
detém, domine o movimento, ou seja, a 
questão do papel do intelectual na or
ganização popular, a reportagem esca
moteia e registra tendenciosamente a 
intervenção dos não moradores como 
os que querem “ajudar” (os amigos do 
bairro). Divide o quadro entre morado
res e não moradores, sendo que estes

Hermínia M. -  São Paulo
vem de fora querendo interferir às ve
zes paternalisticamente no movimento 
dos moradores. Este movimento, eu 
deduzo pela reportagem, deve ter nas
cido por obra e graça do espírito santo, 
lá mesmo, apenas com os que se locali
zam geograficamente “dentro”, de for
ma mágica ou espontânea. As comis
sões de bairro também se sustentam 
provavelmente por influência do espí
rito santo.

Dessa visão dual de moradores e 
não-moradorea, para ade povo e não- 
povo, é um passo só, e já foi dado por 
muita gente nos movimentos de bair
ros. Ê fácil fazer dmagogia e manipular 
o povo (a história está aí para provar) 
com esse raciocínio oportunista. Em 
nome da não manipulação do povo, é 
que se manipula dividindo a sociedade 
entre povo e não-povo, pobres e ricos, 
moradores e não-moradores, política 
do povo e política burguesa, etc.

A reportagem é uma salada perfeita 
porque aceita esse raciocínio mas a 
todo instante o contradiz afirmando a 
necessidade de intervir na busca de ob
jetivos políticos mais gerais, por 
exemplo.

Qual é a do José Luis Brum autor da 
matéria? Fazer média através da re
portagem ? E o papçl da igreja onde fi
cou? Por que omiti-la?

A legislação
Vamos passar para o segundo ângulo 

da reportagem que, entre todas as colo
cações discutíveis é a mais aberrante, 
justamente quando os autores apon
tam o que deveria ser a correta orienta
ção do movimento dos loteamentos 
clandestinos: A luta deveria ser contra 
a legislação (aliás o jornalista não sabe 
nem o que diz essa legislação nem de 
onde vem) e contra o Estado que abri
ga a iniciativa privada à responsabili
dade na construção de benefícios, ur
banísticos, isentando a sí próprio (Es
tado) dessa responsabilidade.(Aliás, o 
Estadão tem sido guardião dessa posi
ção, em defesa iniciativa privada).

No desenvolvimento histórico do ca
pitalismo, o Estado assume cada vez 
mais os encargos da reprodução sim
ples e principalmente ampliada, da 
força de trabalho justamente para via
bilizar a reprodução do capital, e isen
tar o capitalista desses encargos. Por 
outro lado, o Estado capitalista tem 
contradições com o “capital” ( ou ape
nas o investimento como querem al
guns) imobilizado, aplicado em terras 
que busca beneficiar-se da chamada 
renda da terra.

Não vou me alongar aqui na questão 
da renda da terra que tem ocupado 
muito teóricos marxistas atualmente. 
Quero apenas avisar os companheiros 
de que a questão não é tão simples, e 
entre o Estado capitalista avançado e 
os especuladores imobiliários nem tudo 
são flores, vide a legislãao sobre o lucro 
imobiliário nesses países.

No Brasil, as gestões municipais 
(das cidades maiores) importaram" 
certos padrões municipais (das cidades

maiores) de moradia como o do lote 
mínimo permitido. Todo morador tem 

-direito à insolação e d ventilação. E 
uma necessidade para a saúde assim 
como a água tratada e o esgotamento. 
Não se trata de lutar contra êsse aspec
to da legislação para diminuir na lei o 
tamanho do lote para que os minúscu
los e congestionados lotes da periferia 
fiquem dentro da lei e a clandestinida
de desapareça. Não se trata também  
de isentar o loteador de investir em in
fra estrutura passando a responsabili
dade toda ela para o Estado aumen
tando a oportunidade de lucro do em
preendedor privado, (ajiás é o que 
muito empresário imobiliário está 
pleiteando). Não se trata portanto de 
obrigar o governo a legalizar os lotes 
como prega a infeliz reportagem, que 
num determinado instante chega a 
comparar a luta contra a legislação de 
uso do solo com a luta contra a lei anti- 
greve. (?????)

O ataque ao Estado na auestão dos 
loteamentos clandestinos deve se cal
car nos seguintes pontos:

1) a prefeitura tem uma legislação 
que não pode fazer cumprir pois os (is
cais são corruptos e “nao enxergam ’ a 
abertura dos loteamentos clandestinos 
e também porque com os baixos salá
rios é impossível aos trabalhadores 
comprarem no mercado “oficial” lotes 
regulares (com a documentação regu
lar, infra-estrutura etc.)

2) a política habitacional, responsá
vel pela habitação popular recolhe o 
FGTS de cada trabalhador e aplica em 
grandes obras estaduais residenciais de 
meio luxo e até em ORTN, através do 
BNH . A i sim é o Estado se isentando 
de resolver o problema da habitação e 
acharcando mais uma vez o trabalha
dor.

Conclusão
As leis municipais relativas ao parla

mento do solo urbano não são opressi
vas, elas até que defendem padrões de
sejáveis de habitação (liberais burgue
ses). Ela são inviáveis principalmente 
porque:
-a política habitacional do governo é 
elitista?
-  o poder aquisitivo dos trabalhadores 
é extremamente baixo para suas neces
sidades",

- os fiscais da prefeitura são corrup
tos

E por fim não há legislação aue per
mita claramente incriminar o loteador 
clandestino, ou mesmo o grileiro, o que 
ê pior.

O loteamento clandestino, ou é re
sultado da forma que assume o capi
talismo nos países dependentes cornou 
Brasil. Os inimigos no caso em questão 
sâo ele e o Estado que o acoberta com 
todas as contradições que caracterizam 
sua ação. A orientação que é dada aos 
movimentos debairros pode ser correta 
ou incorreta.

Observação final: esta carta não 
pode ser entendida como uma defesa 
da orientação que é dada ao movimen
to dos loteamentos clandestinos da 
Zona Sul do Município de São Paulo.

Versus nasceu há três anos. 
Trazia uma proposta nova. Car

regava uma perspectiva ampla. 
Viveu, pelo esforço de jornalistas,

intelectuais e leitores.
E afirmou-se como uma publica

ção respeitada.
Teimosamente, Versus defendeu 

o continente contra a opressão. Di
vulgou culturas desconhecidas. 
Publicou autores que o circuito edi
torial dos “ best sellers”  e do acade- 
micismo universitário ignorava.

Rompeu com a linguagem do jor
nalismo de encomenda. Lutou con
tra o que era burocrático e estéril. 
Desde o primeiro momento, enten
demos que a cultura rebelde passa
va pelas veias do povo. índios, ne
gros, trabalhadores, personagens ig
norados pela cultura oficial, no 
Versus que fizemos, eram os prota
gonistas.

Naturalmente, os espíritos colo
nizados, que têm um olho em Paris 
e outro em Nova York, atacaram 
nosso trabalho. Isto fazia parte da 
luta. Não era risco. Era a gratifica
ção.

E nesta luta também se incluía a 
pressão do oficialisrno, o boicote dos 
anunciantes, os telefonemas suspei
tos, as ameaças frontais, os interro
gatórios de praxe. Tudo fazia parte 
do jogo.

E o cenário se transforma. Pela 
luta de tantos, pelas divisões do po
der, a expectativa democrática se 
amplia. E é na busca de uma defini
ção maior diante do drama do coti
diano, de uma nação sufocada, que 
chegamos a um “programa”, há 
cerca do meio ano, no qual, além 
das lutas gerais democráticas, vis
lumbramos a necessidade de um 
partido socialista, democrático, le
gal, que unisse amplos setores do 
nosso povo.

Passaram-se meses. Nós enten
demos que a luta pelo PS, através 
da chamada Convergência Socialis
ta, chegou a um impasse. Por que a- 
Convergência não conseguiu ficar à 
altura de sua proposição?

Por que outros setores não aceita
ram liminarmente ( e nisto estavam 
errados) a proposta de construção 
de um PS?

Seja como for, o isolamento da 
Convergência é um dado concreto, 
que ninquêm pode ignorar.

M as, se a Convergência não con
segue ser um polo de união dos que 
anseiam por um amplo partido po
pular, ela, por outro lado, começa c 
pesar cada vez mais dentro de Ver

sus. A tal ponto que, não importa 
se de uma forma inconsciente, 
torna-se um fardo a ser carregado.

Lutamos dentro de Versus para 
impedir que a definição por uma 
posição implicasse em um em
pobrecimento editorial, na diluição 
de nossa linguagem, na politização 
grosseira das questões, no grupis- 
mo, na exclusão de outros setores.

Mas, apesar deste esforço, enten
demos que a intervenção de Ver
sus, ao nível principalmente da 
questão da construção do partido 
popular, tornou-se repetitiva, mo
nocórdica. Como se todo o impasse 
em que está a Convergência (se iso
lamento) pudesse ser compensado 
pelas páginas do jornal. Esta é uma 
auto-crítica diante de nossos ami
gos, de nosso leitores, dos compa
nheiros jornalistas.

Ao mesmo tempo, entendemos 
que, ao nível da intervenção cultu
ral e da proposta de latino- 
americanismo combativo, Versus 
manteve muito de sua riqueza edi
torial. Embora os que falam a sus
peita linguagem da “cultura mili
tante” tenham tentado reduzir a 
proposta cultural da publicação ao 
tom cansativo de muitos textos 
políticos.

Enfim: quem pode duvidar, a nãõ 
ser os “convergentes” mais dogmá
ticos, que a estreiteza das bases 
políticas, teóricas e culturais da 
Convergência deveria se tornar em 
uma camisa de força para uma 
publicação tão indagativa e de van
guarda quanto Versus?

Cartas, críticas, sugestões, apartes, etc, para: 
rua Mateus Grou, 57 -  Pinheiros, são Paulo -  
CEP: 05415. A redação (por motivo de espaço) 
se reserva o direito de publicar apenas trechos 
dos textos recebidos. Mas solicita que os corres
pondentes façam uifc esforço para não ultrapas
sar 50 linhas de texto datilografado, na base de 
70 toques por linha. E mais: solicita-se que os 
correspondentes dêem seus nomes e endereços 
completos. t

Em nome de tudo isto -  e para as
sinalar uma ruptura com a proposta 
da Convergência -  decidimos não 
lutar dentro de Versus, mas traba
lhar com outros companheiros inte
lectuais, jornalistas, dirigentes polí
ticos, religiosos (todos os que este
jam empenhados em lutar contra a 
opressão instituída) pela criação de 
uma nova publicação. Não acredi
tamos em donos da verdade. Nem 
em propostas amplas que se trans- 
forman em propostas estreitas. Não 
é por aí que passa, de verdade a 
construção de um “amplo partido 
socialista”. Nem de uma pátria jus
ta.

Estamos na luta pela criação de 
uma nova revista, que será lançada 
nos próximos três meses. E já temos 
o apoio de muitos jornalistas e ou
tros companheiros que acreditam 
neste projeto. Através da imprensa, 
manteremos todos os nossos amigos 
informados sobre os passos que es
tamos dando. Entendemos que es
tamos agindo assim de uma forma 
inteiramente coerente com o espíri
to deste jornal chamado Versus, 
para o qual dedicamos tanto de nos
sos esforços. E do qual, hoje, decidi
damente, DIVERGIMOS.

Sao Paulo, 13 de agosto de 1978.

Marcos Faerman, diretor respon
sável e editor chefe 
Mario Augusto Jacobskind, chefe 
da sucursal do Rio 
Vitor Vieira, editor 
Cecilia Thompson, colaboradora 
Cláudio Willer, editor de poesia 
Isabel Rodriguez, repórter 
Reinaldo Cabral, Sucursal Rio 
Evaldo Diniz, Sucursal Rio.

"Estes atentados lembram os vermes, pois eles temem a luz".
Em Salvador, 600 oposicionistas fizeram uma manifestação de solidariedade ao EM TEMPO e repudiaram o terrorismo do GAC, MAC e CCC.

Com a participação de quase 600 pessoas 
entre profissionais liberais, jornalistas e es
tudantes foi realizado no último dia 10 no 
auditório do Colégio da Mercês, em Salva
dor, um ato público de desagravo e solidari- 
dade ao jornal EM TEMPO que teve as suas 
sucursais de Curitiba e Belo Horizonte in
vadidas e depedradas por grupos para mili
tares de extrema - direita.

A tônica do ato público foi e a denúncia 
das ações terroristas entendidas, no plano 
mais geral, como atentados que visam inti
midar e pressionar a oposição hoje no país, e 
também como uma saída desesperada dos 
grupos de direita frente à mobilização popu
lar que hoje ocorre.

Por outro lado, a disposição de não se 
deixar intimidar e continuar na denúncia 
firme das torturas, fato que gerou as inva- 
ções, foi reafirmada pelo membro do Conse
lho Editoral e Administrativo do EM TEM
PO e vice-gerente da sucursal de Salvador, 
jornalista Emiliano José.

O ato público foi promovido por diversas 
entidades representativas do movimento de 
oposição em Salvador a exemplo daqueles 
que integram o Trabalho Conjunto de Sal
vador. Centro de Estudos e Ação Social, Di
retório ('entrai das Estudantes da Univer
sidade Federal da Bahia.

Movimento Femenino pela Anistia, Co
mitê Brasileiro pela Anistia, além do jornal 
O TEMPO e das sucursais do EM TEMPO 
e do MOVIMENTO. Entre entidades parla
mentares estudantes e advogados foram 
feitos 19 pronunciamentos de solidaridade 
inclusive um documento assinado por 145 
jornalista baianos.

Nas sombras do medo
Na oportunidade o presidente do núcleo 

da Bahia do Comitê Brasileiro pela Anistia 
sociólogo Joviniano Carvalho, dirigindo,se 
àos acusados no listão das 233 torturadores.

Estes atentados me lembram os vermes 
pois eles temem a Luz. Mas a Luz está reve
lando a história da repressão e da censura,

EM TEMPO dá prosseguimento à publicação das manifestações 
de solidariedade que tem recebido em virtude dos atentados que or
ganismos para-militares de extrema-direita-GAC,MAC e CCC - co
meteram contra as sucursais de Curitiba e Belo Horizonte. Durante 
um ato público realizado em Salvador, com a participação de 600 
oposicionistas, as ações terroristas foram repudiadas. Aqui, alguns 
dos pronunciamentos e notas lidas na ocasião.

mas também está revelando a movimenta
ção popular. Senhores torturadores. os se
nhores não estão mais em sigilo, esta lista vai 
circular e no dia dos pais ela pode aparecer 
aos olhos dos seus filhos. Hoje a união luta 
para que seja publicada a sentença de Wla- 
dimir Herzog, porque sabemos o que ela di
rá: a sentença de Wladimir Herzog já foi 
dada pela opinião pública. Senhores tortu
radores, hoje os senhores estão respondendo 
ò opinião, os responsavéis pela tortura es
tão respondendo a um processo a nós so
mos os juizes a força de vocês acusados é a 
do medo que se esconde na sombra pois a 
força da repressão não tem mais condições 
de aparecer a Luz do Sol.

Em nome da sucursal do jornal Movi- 
mento^/osé Crisóstomo de Souzo. falou dos 
democratas que hoje são vítimas de atenta
dos terrorista nc país, atentados estes diri
gidos a todos que se opoêm ao estado de ar
bítrio vigente, a exemplo da Associação 
Brasileira de Imprensa, do bispo. Adriano 
Hipólito. Mas ressaltou que “a luta pela de
mocracia tem de ser levada até o fim, tem 
que erradicar a anti democracia, pois a li
berdade de imprensa também não está as
segurada, pois a imprensa que se coloca ao 
lado dos democratas é vítimas dos atos de 
violência covarde, A imprensa alternativa é 
a imprensa do movimento popular e tem de 
encontrar sua garantia no movimento popu
lar e não nas liberdades formais”

Lembrando que a Igreja também não tem 
sua consciência livre em relação a liberdade 
de expressão, mas que conta com setores 
que se coloca ao lado dos movimentos popu
lares, o padre Cláudio Perani, diretor do 
Centro de Estudos e Ação Social disse que 
estes setores da igreja também são atingi
dos “por estes grupos de direita e até pela 
Poícia como no caso do assassinato do padre 
Burnier e a proibição da entrada no país de 
padres e religiosos estrageiros. Estes fatos 
revelam a grande fraqueza do regime e a for
ça da oposição".

A lista de torturadores divulgadda no Em 
Tempo,foi reproduzida e distribuída com o 
compromisso da sua divulgação ampla. No 
final foi acalamada um carta por todos os 
setores democráticos de Salvador em repú
dio aos atentados terroristas.

CEAS’ é preciso 
defender o exercício 
das liberdades 
democráticas.

No momento em que se fala de abertura, 
distensão, e particularmente do fim da cen
sura à imprensa, assistimos a uma série de 
atos terroristas atingindo Jornais conheci
dos por sua luta pela democracia. Trata-se 
de invasões de depredações às sucursais dos 
jornais EM TEMPO, em Belo Horizonte, e 
ao REPÓRTER. do Rio. Organismos de ex
trema direita, que costumava agir impu
nes, são os responsáveis por essas violên
cias. Enquanto isso, a polícia prende em 
Brasília um jornalista do EM TEMPO.

O Centro de Estudos e Ação Social vem 
expressar publicamente seu repúdio a tais 
fatos, e reafirmar sua solidaridade aos com
panheiros atingidos, sabendo que mais ‘do 
que nunca é necessário denunciar toda uma 

■situação de arbítrio e violência e defender o 
exercício das liberdades <h mocráticas.

Salvador, 4 de agosto de 1976 
Cláudio Peruni

Diretor do CEAS,centro de Estudos de 
Ação Social

Só a eliminação 
do facismo porá fim 
à sensação de medo

À medida que a hora da democracia se 
aproxima movimenlam-seos seus inimigos 
inconformados, apelando para o desespero 
de atos violentos e violentadores da cons
ciência democrática do nosso povo.

Essa c a maneira com que a Ala Jovem e 
a Comissão Executiva Regional do MDB da 
Bahia interpretam a ação de grupos terro
ristas dê orientação fascista que investiram 
contra redação, do Jornal EM TEMPO, que 
representa, parte do pensamento indepen
dente de nossa sociedade.

Por assim pensar e julgar a ação desses 
inimigos da democracia, prestamos irrestri
ta solidariedade ao semanário atingido e 
reafirmamos a nossa certeza de que somen
te com a eliminação completa e definitiva 
do fascismo em nosso país poderá se por um 
termo na sensação de medo e insegurança 
que tais atos produzem.

A liberdade de imprensa não pode ser 
apenas uma conquista de leis. Será preciso, 
para garanti-la, isolar e derrotar, na práti
ca, os interesses escusos que se escondem 
por trás dessa ação terrorista.
Comissão Executiva Regional do MDB 
da Bahia e Coordenação da Ala Jovem

O desejo ardente 
de democracia deterá 
a repetição destes atos

Nós setores
democráticos da comunidade baiana, consi
derarmos que os atentados terroristas de di
reita as sucursais do Jornal EM TEMPO 
em Belo Horizonte e Curitiba, atingem 
toda a imprensa independente e a todos os 
setores que lutam pelas liberdades demo
cráticas e pelo fim do regime repressivo 
que se. abateu sobre o pais em 1964.

Não estranhamos que isto volte a ocorrer 
exutamente no momento em que o EM 
TEMPO divulga uma lista de 233 tortura
dores. ecoando os sentimentos de revolta da 
opinião democrática do país.

Outros jornais da mesma trincheira tem 
sofrido esse tipo de agressão, como u Movi
mento, Repórter, Versus e nesses casos 
pelos mãos do repressão do próprio governo. 
Isso comprova que a imprensa independen
te vive sob a pressão dós organismos para- 
militarvs clandestinos e sob o fustigamento 
vigilante do próprio regime.

O terrorismo que se abate sobre a impren
sa, a censura vigilante que ainda existe 
sobre a televisão e o rádio, não configuram 
um problema específico dos jornalistas. 
Atinge a todos os brasileiros que levantam 
sua voz contra a repressão o arbítrio e pelas 
liberdades democráticas.

Assim, aindá está presente na nossa me
mória o atentado sofrido por Helena Greco, 
corajosa presidente do Movimento Femini

no pela Ànistia de Minas Gerais. Ou, mais 
recentemente, a prisão de várias pessoas 
em Brasília que trabalha, pela anistia am
pla. geral e irrestrita.

Curiosamente, mas não por acaso, a re
pressão do regime e dos grupos militares 
clandestinos se atira exatamente contra 
aqueles setores que mais consequentemente 
tem procurado levar a luta pela anistia para 
reincorporar no exterior, as dezenas de pes
soas presas e algumas centenas impedidas 
de exercerem os seus direitos políticos, “exi
lados" dentro de sua própria terra.

Em Assembléia, reunidos neste dia 10 de 
agosto, em Salvador, manifestamos nossa 
mais irrestrita solidariedade ao Jornal EM  
TEMPO, à toda imprensa alternativa e fa
zemos questão de enfatizar o mais veemente 
repúdio aos atos terroristas praticados pelos 
grupos militares clandestinos e pelo gover
no, visando evitar o livre exercício da profis
são dos jornalistas e o livre funcionamento 
da imprensa alternativa.

Manifestamos também nossa solidarieda
de a todos aqueles que têm levado a luta por 
liberdades democráticas de modo corajoso e 
consequente, principalmente aqueles que

Semana que vem, tem mais manifestos de solidariedade, da Bahia.

ERRATA

Na última semana, um erro de revisão prejudicou a leitura de “Os equívocos da 
carta de Curitiba", documento da diretoria do jornal EM TEMPO/Editora Aparte, 
publicado nesta seção. No intertítulo “Liberdades Democráticas”, onde se lê: “não 
emitem um aspecto decisivo do nosso projeto: as liberdades democráticas”: deve se 
ler: “nã' omitam um aspecto decisivo do nosso projeto: as liberdades democráticos' .

mais recentemente tem se batido de modo 
destemido pela anistia ampla, geral e ir
restrita.

Reafirmamos a exigência já formulada ao 
longo dos últimos anos. Que o governo apu
re de modo rigoroso tais atos criminosos 
porque o silêncio e o descanso que manteve 
até agora, evidenciam a sua mais deslavada 
conivência com os grupos para-militares 
clandestinos que se dedicam a intimidar os 
oposicionistas mais combativos.

Por fim. afirmamos a nossa crença de que 
este não é mais o país do medo e que vai ser 
principalmente a luta dos setores popula
res. mobilizações como esta, e o desejo ar
dente de democracia que hoje toma conta 
da maioria da Nação, que fará com que es
ses atos não se repitam. E mais do que isso, 
será a organização e mobilização dos operá
rios, dos estudantes, dos profissionais libe
rais. dos trabalhadores da cidade e do cam
po e das vastas camadas populares deste 
País que fará com que a luta pelas liberda
des democráticas seja levada até o fim ”

(Pronunciamento aclamado pela As
sembléia do Ato Público do dia 10 de 
agosto, em Salvador.)



RODOVIÁRIOS, 
PÉ NA TÁBUA!

Motoristas e trocadores de ônibus enfrentam uma jornada de trabalho in
suportável no trânsito tumultuado do Rio de Janeiro. Barulho exasperante, ca
lor excessivo perto do motor e a vibração do interior do coletivo, as vezes 16 horas 
seguidas sem parar para almoço, provocam doenças físicas e psicológicas. Para re
ceber descontos e multas. A situação de vida dos rodoviários cariocas e um quadro 
dos sindicalismo da categoria estão nesta reportagem.

Motorista e trocador de ônibus en
frentam diariamente um número ele
vado de horas no trânsito tumultuado 
do Rio de Janeiro. As condições de con
forto, nível de ruido e temperatura 
dentro de um coletivo são as piores 
possíveis.

O próprio ônibus é projetado segun
do normas -  que atendem às carac
terísticas físicas do motorista alemão. 
Tendo estatura média inferior à do eu
ropeu, o motorista brasileiro tem que 
trabalhar com distâncias grandes entre 
o volante pedal e assento. Para alcan
çar o pedal do acelerador com facilida
de ele precisa inclinar o assento para 
frente, o que lhe causa problemas de 
varizes, dores nas costas e hemorrói- 
das.

Este problema é acentuado ainda 
mais pelo fato deles permanecerem 
sentados longas horas sobre um banco 
quente forrado de couro ou plástico. A 
alavanca de marchas dobrada, em lu
gar da vertical, acarreta problemas de 
coluna como desvio e “bico de papa
gaio” . Além disso, o calor excessivo 
que o motor na frente transmite aos 
motoristas faz com que muitos percam 
os pelos da perna direita. A vibração no 
interior dos coletivos é responsável por 
problemas intestinais. As péssimas 
condições de trabalho culminam com 
fortes e constantes dores de cabeça que 
sãoosprimeiros sintomas de problemas 
de desequilíbrio mental, que se carac
teriza por uma intensa agressividade e 
pelo agravamento dos componentes 
epiléticos do indivíduo.

Para piorar ainda mais esta situa
ção, existe o fato de o motorista e tro
cador não terem hora de almoço, o que 
acarreta elevado número de casos de 
úlceras na profissão. No momento, o 
interesse do empregador é manter os 
rodoviários trabalhando devido, entre 
outras coisas, ao déficit da mão-de- 
obra, e o interesse destes é trabalhar o 
maior número de horas possíveis - não 
há a possibilidade da hora de almoço 
ser paga. Como afirma um motorista, 
"a gente almoça dentro do ônibus para 
outro” .
“a gente almoça dentro do ônibus, ou em 
pé no meio fio, com a marmita na mão. E 
tudo no intercalo de um ônibus para ou
tro”.

No caso das mulheres na profissão a 
situação é mais precária ainda. Elas 
não contam com as mínimas condições 
de privacidade e higiene nos lavatórios. 
Pela inexistência de banheiros pró
prios, são obrigadas a compartilhar 
com os homens de mictórios em bares, 
botequins e, o que é pior, casinholas- 
banheiros colocados por algumas em
presas nos pontos finais.

Salários baixos
Além dos salários serem baixos eles 

sofrem uma série de reduções. O atual 
salário, já revisto no dissídio coletivo 
de 1978 e válido até o final do l 9 semes
tre de 1979, é de Cr$126,00 por dia para 
motoristas e Cr$77,OO para trocadores. 
Para reduzir ainda mais estes salários, 
a categoria sofre uma contribuição 
anual de Cr$200,00 para o sindicato, 
um imposto sindical anual correspon
dente a um dia de trabalho e uma “ta 
xa sindical” de Cr$35,00. Além destas 
despesas o trabalhador ainda tem ou
tras: compra de uniforme, gastos diá
rios e multas, descontadas diretamente 
no salário do rodoviário, o que é ilegal. 
Uma empresa só pode retirar do paga
mento de um funcionário o que ele con
cordou em descontar (INPS, FGTS 
etc.).

Este problema das multas nãoé ape
nas o das infrações de trânsito. Existe 
um órgão vinculado à Prefeitura, o 
D.G.T.C., cuja função é fiscalizar 03 ô- 
nibus.

Este problema das multas nãoé ape
nas o das infrações de trânsito. Existe 
um órgão vinculado à Prefeitura, o 
D.G.T.C., Departam ento Geral de 
Transportes Concedidos cuja função é 
fiscalizar os ônibus. Para os rodoviá
rios, este órgão existe apenas para 
fiscalizá-los, deixando passar (sob su

borno) irregularidades das empresas 
como condições do veículo, defeitos de 
freio, mistura da gasolina etc. Camisa

desabotoada, porta aberta fora do pon
to, fumar em serviço, são multas emiti
das pelo D.G.T.C. aos rodoviários que 
as atribuem a uma marcaçao, na reali
dade, decorre da necessidade do fiscal 
em apresentar serviço. Foi o que acon
teceu com Julio Alves Pereira que rece
beu este ano uma multa de Cr$43,90 
por haver fumado em serviço. Só que 
ele nunca fumou em sua vida. Na 
eventualidade da multa ser dada a 
uma empresa, esta tem todos os meios 
com que recorrer à sua aplicação, o que 
não se dá com os motoristas. Eles não 
dispõe de tempo para tal e ainda rece
bem as multas meses depois, quando 
não é mais possivel fazer coisa alguma.

Hora extra e 
pagamento na mão

Mas existe uma infração maior, pra
ticada também de forma generalizada. 
É a do pagamento efetivo de serviços 
prestados. Devido aos baixos salários 
que recebe, o motorista é obrigado a 
trabalhar horas extras. Em muitos ca
sos, a hora-extra resume-se em pura e 
simples dobra no serviço, isto é, 16 ho
ras seguidas. Parte desse problema 
explica-se pelas necessidades financei
ras do empregado e, parte, pelo déficit 
de mão de obra existente na profissão. 
Como diz Sebastião Ataíde de Melo, 
presidente do Sindicato dos Rodoviá
rios do Rio de Janeiro: “ Ê público e no
tório, segundo afirma o sindicato dos 
empregadores, que existe um déficit de 
5.200 motoristas no Rio de Janeiro. Se 
os ônibus estão rodando normalmente, 
o serviço está sendo coberto por traba
lho extra” . Ocorre que as horas dobra
das são pagas de forma total mente ir
regular. A empresa paga as 8 horas de 
trabalho regulamentadas normalmen
te mas, o restante é pago “na mão” . 
Assim a empresa lesa o Estado e o tra 
balhador. Em relação ao primeiro, dei
xa de pagar o INPS, PIS e o FGTS. Em 
relação ao segundo, o trabalhador é 
prejudicado nos seus interêsses traba
lhistas: não recebe a hora-extra devida 
e se aposenta com bem menos do que 
teria aireito.
“O sindicato não ajuda 

em nada”
“Desde 1964 o sindicato passou a ser 

um órgão mais administrativo. Admi
nistra. pede ao Ministério do Traba
lho, mas o Ministério nunca aprova 
uma petição dele. Então, o sindicato 
não tem mais autoridade” .

Esta declaração de um sindicalizado 
mostra a visão que muitos rodoviários 
tem do próprio sindicato. Não acredi
tam que trave qualquer luta no sentido 
de melhores condições de trabalho e 
aumento salarial acima do decretado 
pela governo.

O próprio presidente, Sebastião 
Ataide de Melo, afirma que “a partir 
de 1966, com a lei 4330, lei de greve e o 
decreto 15 que criou a lei de arrocho sa
larial o sindicato perdeu a sua essência 
de luta e passou a ser um órgão de as
sistência social” .

Concorda que haja descrédito dos 
trabalhadores em relação ao sindicato: 
15.000 para 180.000 rodoviáriòs. No en
tanto, ao invés de reconhecer que tal 
descrédito e o consequente pequeno nú
mero de sindicalizados acontece por 
causa das limitações da atuação do 
sindicato, ele os atribui “à falta de 
consciência de classe do rodoviário” . 
“Existem alguns que defendem a cam
panha de sindicalização. Eu sou contra 
porque acho que o sindicato depende 
de uma consciência classista. Não 
adianta chegar em determinado local 
de trabalho e fazer uma propaganda de 
associar o elemento. Não é com 15 mi- 
n u to s  de c o n v e rs a  q u e  i r e i  
conscientizá-lo. Ê o próprio associado 
que deve mostrar aos seus colegas de 
trabalho a necessidade de uma socie
dade que os ampare” .

Esta, rio entanto, não é a posição de
João Alves de Lima, ex-secretário geral 
do sindicato, em 1964, que não acredi
ta na falta de conscientização classista 
como causa do descrédito dos rodoviá
rios. Segundo ele, os rodoviários encon- 
tram no sindicato apenas um pouco 
mais que a assistência social do 
I.N.P.S. Daí a falta de interesse em se
rem sindicalizados.

Assitência
Atualmente o sindicato oferece uma 

assistência médico-odontològica, jurí
dica e uma colônia de férias em Miguel 
Pereira. A diária na colônia custa mais 
do que ganha um rodoviário por dia. 
Quanto à assistência médica, Ataide 
diz que é também uma forma de con
testação porque “o motorista não con
seguindo uma dispensa de trabalho do 
médico do INPS, pode receber o ates
tado por parte do médico do sindicato. 
Assim, está contestando o sistema” .

Ao que se refere a tornar o sindicato 
mais reivindicante e representativo, 
aumentando o número de sócios, João 
Lima diz que isto não é de interêsse da 
diretoria porque ela poderia ser ques
tionada politicamente. Explica que o 
sindicato já recebe uma quantia vul
tuosa dos 20'< obtidos sobre os aumen
to de salários, paga por toda a catego
ria. “A verba conseguida já é suficiente 
para manusearem à vontade” .

Quanto aos abusos das emprêsas em 
relação ao não cumprimento de vários 
artigos da CLT (acordo, “bife”, etc.), o 
sr. Ataide alega que nada pode fazer 
porque “tem as mãos atadas” .

Segundo a oposição, existem lutas 
que o sindicato poderia travar e não o 
faz. Há luta por melhores condições de 
trabalho, pelas questões específicas da 
mulher e do menor, pela correspondên
cia entre o aumento da tarifa e o au
mento salarial e pela reposição sala
rial. Todas, principalmente a última, 
tornariam o sindicato mais atuante. E 
os trabalhadores seguiram ampliando 
suas conquistas sendo reorganizados 
pelo sindicato. Por essas e outras é que 
os rodoviários não sentem a entidade 
atuante na luta por melhores salários e 
condições de trabalho. Como disse um 
motorista: “O que vou fazer no sindi
cato? E comprado por êles. Os patrões 
mandam mais no nosso sindicato que 
nós próprios” .

Entrevista com Sebastião Ataíde 
EM TEM PO - Por que a m aioria dos 
rodoviários não se sindicaliza? 
ATAIDE -  O rodoviário, em si, já traz 
um pecado de nascença. A primeira 
ilusão que se cria na mente dêle é que 
um dia se tornará empresário irá com
prar um carro e montar uma emprêsa. 
O rodoviário é muito individualista. 
Pensa nele somente e isso desistimula 
a idéia classista.-

O sindicato mandou um documen
to para o presidente Geisel. O sr. po
deria fa lar do seu conteúdo?
Pedimos que, dentro dessas aberturas 
democráticas, seja dada também a li
berdade sindical. A atual legislação 
sindical atrapalha o sindicato com nor
mas ministeriais. Necessitamos de 
maior liberdade de ação.

Como foi feito o documento? Foi 
elaborado após uma assembléia?
Não. É um documento simples que não 
caberia a apreciação de uma as
sembléia porque, então, seria uma as
sembléia política. E nós não sabemos o 
que poderia ocorrer na discussão e por 
lei, é proibido o sindicato participar 
politicamente. Por isso, é um docu
mento individualista

O sr. é a favor do direito de greve? 
Sou, embora acho que nós, rodoviários, 
nunca devemos fazê-la. A greve de 
transporte não prejudica apenas o em
pregador, mas tôda a coletividade, en
volvendo muita gente. Espero que os 
rodoviários nunca precisem fazer uma 
greve.

(Fernando de Moraes 
Sérgio Wequelin)

A, .T 1O "bife” é um prêmio 
oferecido pelas empresas 

aos trocadores e motoristas 
para que consigam o maior 

número de passageiros por dia.
O motorista, assim, dirige velozmente 

e ultrapassa seus colegas 
de empresa para atingir 
o maior “ bife" possível- 

Esta é uma das razões do 
alto número de acidentes com coletivos.
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MULTA
P O R “MARCAÇÃO”

O D.G.T.C. multou 
o motorista

Júlio Alves Pereira 
por haver fumado 

em serviço.
No caso deste 

motorista, ele nunca 
fumou 

em sua vida.
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Trambiques à brasileira no Iraque
Embalado pela promessa de vol

tar ao Brasil “com muitos dólares” 
e a situação financeira resolvida, 
Amyzomar Xavier, armador de fer
ro, viajou junto com mais 65 operá
rios brasileiros para o Iraque. Os 66 
foram contratados pela empresa ca
rioca Esusa - Engenharia e Cons
truções S/A, que juntam ente com a 
empresa paulista Alfredo M athias 
constrói dois hotéis para o governo 
daquele país.

Na semana passada, menos de 
um mês após ter viajado, Amyzo
mar voltou ao Brasil, desiludido 
com as promessas e denunciando 
dificuldades e irregularidades que 
sofreu. A principal acusação do 
operário: No dia do embarque, to 
dos os 66 operários foram levados a 
uma agência do Banco Itaú onde 
“compraram” 1 mil dólares cada 
um, mas a cor desse dinheiro eles 
nunca viram.

“ Nós todos estávamos no escritó
rio da Esusa e um funcionário da 
empresa nos levou para o banco. Lá 
todos nós assinamos um documento 
como se tivéssemos comprado esses 
dólares. Ficou todo mundo muito 
alegre, achando que já  era paga
mento, como eles tinham prometi
do, mas o dinheiro ficou com a com
panhia” .

Mas não foi apenas a utilização 
dos operários para a compra ilegal 
de dólares que revoltou Amyzomar. 
"A comida lá era sempre igual - en- 
- pado de carne e arroz e macarrão

com açúcar, além disso éramos vi
giados por 6 “mestres”, 4 brasileiros 
e dois estrangeiros que tavam sem
pre de olho na gente. A gente via os 
engenheiros e mestres comerem bi
fes, ovos, boa comida e nós sempre 
com aquilo e isso ia desgostando a 
gente” .

“Um dia, contou Amyzomar, um 
companheiro bebeu lá uma bebida 
árabe e ficou meio alto, mas não fez 
bagunça nem nada. Logo veio um 
dos mestres e ameaçou bater nele se 
ele não se comportasse. Ele resolveu 
ir para a rua e acabou sendo preso” .

Com a prisão do colega, que foi 
levado à Em baixada brasileira no 
Iraque, o Embaixador - Mario Lou- 
renço Dias - resolveu visitar a obra e 
terminou denunciando que os ope
rários brasileiros recebiam menos 
do que os iraquianos e explicou 
“que nós deveriamos ganhar mais, 
já que éramos estrangeiros” .

“Isso deixou a gente mais chatea
do ainda. Tinham prometido resol
ver ‘nossos problemas de dinheiro, 
pagar horas extras e respeitar nos
sas funções. Chega lá não tem hora 
extra, o salário era pequeno e todos 
nós fomos obrigados a trabalhar 
com pá e picareta, ao invés de nos
sas funções mesmo. Eu não tenho 
nada contra esse trabalho, mas fui 
contratado como armador de ferro e 
queria trabalhar com minha função 
e receber as horas extras que pro
meteram. Depois a gente ainda des

As andanças do operário Amyzomar Xavier, um 
dos 65 contratados pela empresa carioca Esusa para 
trabalhar na construção de hotéis no Iraque. Suas de
núncias: foram envolvidos sem saber, numa opera
ção de compra ilegal de dólares, comiam mal, rece
biam menos que os iraquianos, faziam serviços fora 
do que o contrato exige, e ainda por cima não rece
biam as horas extras. Amyzomar Xavier reclamou e 
foi mandado de volta ao Brasil. A Esusa planeja 
levar 500 operários brasileiros para o Iraque.

cobre que ganha menos que os tra 
balhadores de lá” .

Amyzomar explicou que ele e m 
ais 33 companheiros resolveram pa
rar e reivindicar aumento de salário 
e comida melhor. “ Como eu era um 
dos que mais falava me tiraram  pra 
Tiradentes e me mandaram de vol
ta para o Brasil. Os companheiros 
que pararam comigo nem sabem 
que eu saí de lá e foram todos sepa
rados prá acabar com o protesto” . 
Amyzomar foi então mandado para 
o Brasil com a passagem, três dóla
res no bolso e um bilhete em francês 
que dizia - Para ir ao Aeroporto de 
Orly.

“Quando eu disse que podia me 
perder na viagem, o pessoal da em
presa disse que esse bilhete resolvia 
qualquer problema. Agora eu mal 
falo português, como é que eu ia me 
entender em francês?” .

Tão logo chegou ao Rio de Janei

ro, Amyzomar procurou a Delegacia 
Region al do Trabalho para fazer as 
denúncias.

Através da DRT, ele conseguiu 
alojamento no Albergue João XXIII 
e um emprego como vigia. (Além 
disso muitas promessas de qúe to
das as irregularidades serão investi
gadas. Na terça-feira dia 9) o Dele
gado Regional do Trabalho Luis 
Carlos Brito, convocou um repre
sentante da empresa e o operário 
para esclarecer o caso. Amyzomar 
explicou que durante mais de uma 
hora ele esperou, “ escondido da im
prensa” , enquanto o Delegado e Ri
cardo Oscheneek, coordenador in
ternacional da Esusa e superinten
dente do consórcio, conversavam.

Depois entrevistado pelos repór
teres presentes, Oscheneek negou 
que a alimentação fosse ruim -  “ Se 
dessem caviar para os operários eles 
não iam gostar” - e afirmou que o

consórcio pretende m andar um  co
zinheiro e comida do Brasil para o 
Iraque, “assim eles não vão estra
nhar o tempero” . Quanto aos salá
rios, Oscheneek disse que eles são 
maiores do que o salário mínimo 
iraquiano e variam de Cr$ 3 mil a 
Cr$ 20 mil, de acordo com a função.

Ricardo Oscheneek disse tam 
bém que de agora em diante a em
presa mandará grupos menores, 
“para evitar problemas de adap ta
ção” , afirmou que pretende investi
gar quem ficou com os 66 mil dóla
res, “ pode ter sido alguém da em
presa’v e ironizou as agruras do ope
rário: “ nós gastamos quase Cr$ 50 
mil com ele, entre exames médicos 
e passagem e trouxemos ele de volta 
conforme havíamos prometido a to 
dos os que desistissem, agora ele 
mesmo me disse que queria era fre
quentar os bordéis de lá” .

Ricardo Oscheneek afirmou ao 
Delegado Regional do Trabalho se- 
gyndo Amyzomar, que o Em baixa
dor brasileiro só se mostrou revolta
do com os salários pagos aos operá
rios, “porque é representante de ou
tra empresa” . Aos repórteres Os
cheneek disse que o embaixador 
deu uma informação errada e que os 
operários reclamaram porque foram

EM tempo:

incitados por um dos intérpretes do 
consórcio. “Esse intérprete deu um 
trambique na empresa, ele se apro
veitou da isenção para ir para Lon
dres, onde foi fazer um curso de 
margulho. Como ele queria ser de
mitido, ele agitou os trabalhadores 
dando informações erradas”

Por outro lado, Amyzomar afir
mou que o intérprete era o único 
amigo dos operários. “Ele era brasi
leiro mesmo e olhava pela gente. Os 
outros nos ignoravam completa
mente” . Amyzomar explicou que 
para viajar vendeu uma casa que t i 
nha e como não tem família no Rio, 
ficou sem ter para onde ir. “Eu te
nho 38 anos e já sofri muito, por isso 
eu não me calo mais. Os outros ope
rários que não quiseram se juntar a 
gente são uns covardes e preferiram 
ficar quietinho naquelas condições 
a ter problemas” .

O consórcio E su sa /A lfred o  
M athias foi contratado pelo gover
no do Iraque em concorrência inter
nacional para construir dois hotéis - 
um em Bagdad e o outro em Basrah 
- O empreendimento envolve 30 mi
lhões de dólares e deverá levar cerca 
de 500 operários brasileiros ao exte
rior. Amyzomar fez parte do pri
meiro grupo ■ (Fabio Ju lio)


